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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 4669/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 2.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, nomeio presidente
da Comissão Organizadora das Comemorações do Dia de Portugal,
de Camões e das Comunidades Portuguesas, para o ano de 2000,
o Dr. João Pedro Benard da Costa, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da República, Jorge
Sampaio.

Despacho n.o 4670/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, determino que no presente
ano as Comemorações do Dia de Portugal, de Camões e das Comu-
nidades Portuguesas se realizem na cidade de Viseu.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da República, Jorge
Sampaio.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4671/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, concomitado
com o artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no chefe do meu Gabinete, engenheiro Emílio Aquiles de Oliveira,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar deslocação em serviço do Gabinete, no território
nacional ou no estrangeiro, bem como a emissão das cor-
respondentes requisições de transportes, incluindo o trans-
porte por via aérea ou a utilização de viatura própria, e o
subsequente processamento das respectivas ajudas de custo;

b) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro;

c) Autorizar a constituição e movimentação de fundos perma-
nentes até ao limite correspondente a um duodécimo das
dotações orçamentais;

d) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do
Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Maio;

e) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação

de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, bem como o pagamento dos respectivos
abonos;

g) Despachar assuntos de administração ordinária do Gabinete;
h) Autorizar actos correntes relativos às funções específicas do

Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia;
i) Autorizar a realização de despesas até ao limite da compe-

tência dos directores-gerais, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Fica autorizada a subdelegação de competências delegadas nos
adjuntos do meu Gabinete.

3 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo chefe
do meu Gabinete que se incluam no âmbito da presente delegação.

11 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 3835/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Fevereiro de 2000, por delegação:

António Manuel Barrocas Albardeiro, engenheiro técnico electrotéc-
nico principal da carreira de engenheiro técnico electrotécnico do

quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul
desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso, enge-
nheiro técnico electrotécnico especialista do mesmo quadro e
carreira.

Duarte Pereira Vieira, engenheiro técnico civil principal da carreira
de engenheiro técnico civil do quadro da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral —
nomeado, precedendo concurso, engenheiro civil de 1.a classe do
mesmo quadro e da carreira de engenheiro civil.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Rectificação n.o 674/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2093/2000 (2 série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, relativo à nomeação
da técnica profissional principal Maria Manuela Henriques Madeira
de Portugal da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
dos Serviços Centrais, desta Direcção-Geral, rectifica-se que onde
se lê «técnica profissional do mesmo quadro e carreira» deve ler-se
«técnica profissional principal do mesmo quadro e carreira».

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 4672/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 10 de Fevereiro
de 2000, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Licenciada Luísa Maria Canelas Costa, técnica especialista da carreira
técnica do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira técnica superior do mesmo
quadro, sendo exonerada da anterior categoria, com efeitos a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Rectificação n.o 675/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, a p. 2862, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 1, «concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar vago de técnico de 1.a classe da carreira
técnica superior (de dotação global nas categorias de técnico superior
de 2.a classe, técnico superior de 1.a classe e técnico superior principal)
do quadro permanente desta Direcção-Geral» deve ler-se «concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar vago de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior (de dotação
global nas categorias de técnico superior de 2.a classe, técnico superior
de 1.a classe e técnico superior principal) do quadro permanente desta
Direcção-Geral» e onde se lê, no n.o 11, alínea d), «Indicação da
categoria que o candidato detém e respectivo escalão, serviço a que
pertence e natureza do vínculo» deve ler-se «Indicação da categoria
que o candidato detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo».

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Rectificação n.o 676/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2553/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, a p. 2861, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 11, «As candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao direc-
tor-geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças Armadas,
40, 1699 Lisboa Codex, e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, dentro do prazo de can-
didatura, dele devendo constar os seguintes elementos:» deve ler-se
«As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Transportes
Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa Codex,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:».

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 3836/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Ana Paula da Silva Lourenço Camacho Ribeiro,
candidata classificada em 1.o lugar nos concursos internos gerais de
ingresso nas categorias de auxiliar administrativo e telefonista do qua-
dro de pessoal deste Laboratório Nacional, abertos por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1999,
apresentou, por escrito, a sua desistência de ser nomeada nos referidos
lugares, sendo assim retirada das listas de classificação final. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Aviso n.o 3837/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Maria Patrocínia Sousa Oliveira, candidata clas-
sificada em 2.o lugar no concurso interno geral de ingresso na categoria
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 111, de 13 de Maio de 1999, apresentou, por escrito, a sua desis-
tência de ser nomeada para o referido lugar, sendo assim retirada
da lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 3838/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alínea a),
da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por despacho
do adminsitrador do Arsenal do Alfeite, para vigorar a partir de 1 de
Agosto de 1998 — promoções de pessoal administrativo:

Empregado administrativo principal do nível 2:

N.o 9240 EAD6 Maria Cecília Rivera Dinis Abrantes. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 4673/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do oficial-adjunto, por delegação do
comandante-geral da Polícia Marítima:

Promovidos, precedendo concurso, a chefes do quadro do pessoal
da Polícia Marítima os seguintes subchefes do mesmo quadro:

Jorge Fernando da Silva Jesus Gonçalves.
Armando Francisco Castro Cunha Barros.
José Gaspar Simões.
António Nunes Gouvinhas.
Frederico José Nunes Farinha.
João Gaspar.
Domingos Costa Faria.
Noribal Costa Pereira de Oliveira.
António Manuel Domingues da Silva.
Henrique Estrela Bonacho.
Fernando Granja Rodrigues Cação.
João António Franco Rocha.
Fernando Duarte Sá.
António Cândido Filipe Martins.
Jorge Santos Valdrez.
José Oliveira Gomes.
António Jesus Cadima.
José Fernando Leal.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, C. M. G. FZ RES.

Despacho (extracto) n.o 4674/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do oficial-adjunto, por delegação do
comandante-geral da Polícia Marítima:

Promovidos, precedendo concurso, a agentes de 2.a classe do
quadro do pessoal da Polícia Marítima os seguintes agentes
de 3.a classe do mesmo quadro:

Paulo Alexandre da Silva Magano Moreira.
José Paulo Barros Soeiro Correia.
Luís Miguel Barros de Matos.
Luís Miguel Félix Teixeira.
Jorge António da Silva Dias.
Jorge Miguel Alves Costa.
Carlos Alberto Cebola Maltinha.
Nuno Alexandre de Matos Alves.
João Manuel Silva Bexiga.
Rui Duarte Murraças Batista.
José Carlos de Sousa Ribeiro.
João António Gil Garcia.
Rui Manuel Lopes Castro.
José Baltazar Martins Fernandes.
Luís Manuel Costa Ricardo.
Hermenegildo Assunção Timóteo.
Mário Luís dos Santos Alcaide.
Francisco José Faustino Pereira Vaz.
Francisco José Gaspar Alves.
Paulo José Vieira Alves.
Pedro Miguel Moita Jardim.
José Joaquim da Cruz Martins.
João de Deus Morais Gomes.
Jorge Manuel Silva Nascimento.
Luís Filipe Pinto de Sousa Soares de Brito.
Luís António Farinha Franco de Matos.
Armando José Rodrigues Figueiredo.
Paulo Alexandre Silva Reis.
João António Santos Henriques Cunha.
João David Silva Castanheira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, C. M. G. FZ RES.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 4675/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 15 de
Fevereiro de 2000:

Carla Maria Ferreira Mesquita Palma, técnica superior de 2.a classe
(química) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográ-
fico — promovida, precedendo concurso, a técnica superior de
1.a classe (química) do referido quadro, considerando-se exonerada
do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio,
Manuel Luís Amaral Pereira, capitão-de-guerra-e-mar.

Despacho (extracto) n.o 4676/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 15 de
Fevereiro de 2000:

Ana Isabel Viegas Cardoso, técnica superior de 2.a classe (química)
do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico — promovida,
precedendo concurso, a técnica superior de 1.a classe (química)
do referido quadro, considerando-se exonerada do actual lugar a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio,
Manuel Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 4677/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do vice-almirante superintendente dos Ser-
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viços do Pessoal, por delegação do almirante-chefe do Estado Maior
da Armada:

Lourdes Santos Domingos e Silva — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
pelo período de um ano, a partir de 27 de Janeiro de 2000, para
desempenhar as funções de enfermeira, mediante a remuneração
de 154 500$, correspondente ao escalão 1, índice 104, da categoria
de enfermeiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 4678/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

3469, primeiro-sargento FZ João Manuel Patrício — promovido, a
contar de 14 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 49168, sargento-ajudante FZ António Leonel
Duarte Rodrigues, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 15169, sargento-ajudante FZ Laurentino Marques
Romão.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4679/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

61270 primeiro-sargento M Manuel António Ferro.

É promovido, a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o,
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da promoção
a sargento-chefe do 101065, sargento-ajudante M Norberto do Nas-
cimento Martins.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 159071, sar-
gento-ajudante M Laurentino Francisco dos Santos.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4680/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante,
da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

82673, primeiro-sargento MQ Jeremias Casimiro Geadas
Moura — promovido, a contar de 24 de Novembro de 1999, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga resultante da promoção a
sargento-chefe do 79765, SAJ MQ Manuel Balancho Guerra,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 97477,
sargento-ajudante MQ Luís Manuel Correia da Silva.

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4681/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços

do Pessoal, são promovidos, por escolha, ao posto de sargento-chefe,
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando em relação ao quadro nas situações que
se apontam, os seguintes militares:

179170, sargento-ajudante MQ José Isaías Correia Ribeiro, adido ao
quadro, e 79765, sargento-ajudante MQ Manuel Balancho Guerra,
no quadro — promovidos, a contar de 24 de Novembro de 1999,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
a adido do 147864, sargento-chefe MQ Joaquim Dores da Silva,
ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do 256970,
sargento-chefe MQ José dos Santos Vieira, pela ordem indicada.

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4682/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe,
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

75172, sargento-ajudante MQ João Correia Antunes — promovido,
a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, preenchendo a vaga ocorrida nessa
data resultante da passagem à reserva do 52466, sargento-
-chefe MQ Armando da Silva Fernandes, ficando colocado na escala
de antiguidade à esquerda do 79765, sargento-chefe MQ Manuel
Balancho Guerra.

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Manuel Raul
Ferreira Pires, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4683/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, as praças a seguir mencionadas são promovidas ao posto abaixo
indicado, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90):

322499, segundo-grumete V RV Sílvio José da Silva Santos, 300799,
segundo-grumete V RV Pedro José da Rocha Marques, 312799,
segundo-grumete V RV Marco António Roldão Mendes, 312699,
segundo-grumete V RV Hernâni Sales dos Santos, 308099, segundo-
-grumete V RV Rui António Duarte Faleiro, 318699, segundo-
-grumete V RV Hugo Miguel Moreira Proença, 323099, segun-
do-grumete V RV Nuno Miguel Dinis Faustino, 304799, segun-
do-grumete V RV Hermano Alexandre Gomes Pinheiro, 307799,
segundo-grumete V RV Armando Patrício Martins Alves, 310899,
segundo-grumete V RV José Manuel Miranda Ramos, 310799,
segundo-grumete V RV Luís Filipe Firmino Lopes, 306499, segun-
do-grumete V RV Jorge Manuel Calvinho Segura e 300899, segun-
do-grumete V RV Rui Pedro Compadrinho Vilela — promovidos
ao posto de primeiro-grumete RV da classe de condutores mecâ-
nicos de automóveis, a contar de 14 de Dezembro de 1999, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9310099, pri-
meiro-grumete V RV Válter Ricardo da Silva Lousa, pela ordem
indicada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4684/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

25669, primeiro-sargento FZ Manuel Emílio Rodrigues, e 8269, pri-
meiro-sargento FZ Orlando Vaz Tavares — promovidos, a contar
de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem à reserva
do 15269, sargento-ajudante FZ José Joaquim Marcelino Chanino
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e do 116168, sargento-ajudante FZ Manuel António Nunes Rama-
lho, respectivamente, ficando colocados na escala de antiguidade
à esquerda do 3469, sargento-ajudante FZ João Manuel Patrício,
pela ordem indicada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4685/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
os seguintes militares:

406986, primeiro-marinheiro M Miguel António Mexia Travanca, e
169284, primeiro-marinheiro M Joaquim Manuel Cabeça Pato —
promovidos, a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os venci-
mentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes
da passagem à situação de reserva do 424581, cabo M Alfredo
Manuel Ferreira Luís, e do 61170, cabo M José Luís Gonçalves
de Melo, respectivamente, ficando colocados na escala de anti-
guidade à esquerda do 412785, cabo M João Carlos Gomes Caldeira
Copeto, pela ordem indicada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4686/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
os seguintes militares:

744287, primeiro-marinheiro FZ António José Alves, e 743687, pri-
meiro-marinheiro FZ Paulo Jorge Marques Tomé — promovidos,
a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem à
situação de reserva do 179567, cabo FZ Jorge Rosa de Jesus, e
do 90469, cabo FZ José Francisco Almeida Constantino, respec-
tivamente, ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda
do 740685, cabo FZ António José Marques Cardoso, pela ordem
indicada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4687/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

83571 primeiro-sargento M João Lopes.
34471 primeiro-sargento M Sebastião João Martins de Barros.

São promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o, e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da
promoção a sargento-chefe do 95068, sargento-ajudante M António
de Jesus Fontão da Silva, e da passagem à situação de reserva do
55865, sargento-ajudante M João Gonçalves de Vasconcelos, res-
pectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 61270,
primeiro-sargento M Manuel António Ferro, pela ordem indicada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 307/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

MAJ TMMA RES-QPfe 006074 H, Francisco Mexia Rodri-
gues — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 4688/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

2SAR MMA RES-QPfe 005968 E, Aristides Luís Pinto Machado de
Meneses — CRMOB.

Conta esta situação desde 7 de Fevereiro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

8 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenete-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 3839/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 14 de Fevereiro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
abaixo indicados desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos
do novo posto desde a data que a cada um se indica:

Infantaria:

700582, Casimiro Augusto Pires — desde 3 de Fevereiro de 2000.

Horífico corneteiro:

700262, Evengelista dos Anjos Branco — desde 5 de Fevereiro de
2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho n.o 4689/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda no uso da faculdade conferida
pelo despacho do Ministro da Administração Interna de 29 de Dezem-
bro de 1999, publicado sob o n.o 3364/2000 (2.a série), a p. 2866
do Diário da República, 2.a série, de 11 de Fevereiro de 2000, delego
e subdelego na subinspectora-geral da Administração Interna, pro-
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curadora da República, licenciada Maria de Fátima Carvalho, com
faculdade de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Assinar os termos de aceitação, nos termos do n.o 1 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.2 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo mapa anual;
1.3 — Autorizar a celebração de contratos a termo certo, nos termos

do disposto no artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na respectiva
dotação;

1.5 — Autorizar os funcionários a conduzir viaturas ao serviço da
Inspecção-Geral da Administração Interna, nos termos do artigo 13.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

2 — Em matéria de orçamento e realização de despesas:
2.1 — Aprovar minutas de contratos relativos à aquisição de bens

e serviços até ao montante da competência do inspector-geral, nos
termos do disposto nos artigos 27.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 5000 contos;

2.3 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
de correspondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não.

3 — Foram ratificados todos os actos entretanto praticados.
4 — Revogo o meu despacho de 24 de Março de 1998, publicado

sob o n.o 5902/98 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, de
9 de Abril de 1998.

17 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.

Despacho n.o 4690/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda no uso da faculdade conferida
pelo despacho do Ministro da Administração Interna de 29 de Dezem-
bro de 1999, publicado sob o n.o 3364/2000 (2.a série), a p. 2866
do Diário da República, 2.a série, de 11 de Fevereiro de 2000, delego
e subdelego no subinspector-geral licenciado José Vicente Gomes

de Almeida, com faculdade de subdelegação, as seguintes com-
petências:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dia de

descanso semanal, descanso complementar e feriado, nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas;
1.3 — Conceder licenças por período superior a 30 dias, com excep-

ção de licença sem vencimento por um ano por motivo de interesse
público e de licença ilimitada, bem como autorizar o regresso à
actividade;

1.4 — Autorizar a frequência de acções de formação;
1.5 — Autorizar a passagem de certidões que devam ser passadas

pela Secção de Pessoal, Contabilidade e Economato;
1.6 — Conceder a recuperação de vencimento de exercício perdido

por motivo de doença.
2 — Em matéria de orçamento e realização de despesas:
2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

até ao montante de 5000 contos;
2.2 — Praticar todos os actos subsequentes à realização de despesas

após a respectiva autorização;
2.3 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,

qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
de correspondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

3 — Em matéria de gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas

à Inspecção-Geral da Administração Interna;
3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
3.3 — Gerir a utilização, manutenção e conservação de equipamen-

tos afectos ao serviço.
4 — Em geral:
4.1 — Assinar a correspondência expedida no âmbito da Secção

de Pessoal, Economato e Contabilidade.
5 — Ficam ratificados todos os actos entretanto praticados.
6 — Fica revogado o meu despacho de 2 de Março de 1999, publi-

cado sob o n.o 5068/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
de 11 de Março de 1999.

17 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 3840/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que a partir do próximo mês de Março,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Declaração n.o 52/2000 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de António Sousa Alves, engenheiro civil principal
da Câmara Municipal de Santo Tirso, no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 31 de Julho de 1996, em virtude de ter sido revogado
o acto que lhe concedeu a aposentação.

Declara-se que fica sem efeito a inclusão de Joaquim Mendes
Piteira, sargento-ajudante n.o 51334911, do Estado-Maior do Exército,
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro de
1996, em virtude de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a
aposentação.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Rectificação n.o 677/2000. — No número do Diário da República,
2.a série, a seguir indicado deve ser considerada a seguinte rectificação:

N.o 25, de 31 de Janeiro de 2000, a p. 2003, onde se lê «Manuel
Agostinho Pinto Marvão, segundo-subchefe n.o 194 721,» deve ler-se
«Manuel Agostinho Pinto Marvão, subchefe n.o 194 721,».

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 3841/2000 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral de 2 de Janeiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral, e do administrador-delegado do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre:

Maria do Céu Marchão Laranjeira, telefonista do Hospital Doutor
José Maria Grande — transferida para o quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Impostos para idêntica categoria na Direcção
de Finanças de Portalegre. (Não carecem de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 3842/2000 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral de 14 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, e de 27 de Outubro de
1999 da administradora-delegada do Hospital de Júlio de Matos:

Maria João Rodrigues Baptista Nunes Vicente, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos — trans-
ferida para o quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos
para idêntica categoria nos Serviços Centrais.

18 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 3843/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 20 de Dezembro de 1999 do conselho de direcção
deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso misto tendo em vista o provimento de sete lugares da cate-
goria de técnico superior de informática de 1.a classe, da carreira
de técnico superior de informática, da área funcional de informática,
do quadro de pessoal deste Instituto, tendo sido fixadas as seguintes
quotas:

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Três lugares — a preencher por funcionários do Instituto de
Informática (referência A);

b) Três lugares — a preencher por funcionários que não per-
tençam ao Instituto de Informática (referência B).

1.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro — um lugar — a preencher por funcionário que
se encontre nas condições previstas no n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (referência C).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 159/95,
de 6 de Julho, 177/95, de 26 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 143/98,
de 22 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Portarias n.os 1149/94, de 27 de Dezembro, e 244/97, de 11 de
Abril.

4 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, nas instalações do Instituto de Informática.

5 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Sejam detentores da categoria de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou três anos clas-
sificados de Bom e possuam a formação complementar em
informática prevista no n.o 1 do artigo 16.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril;

c) Ou que se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

6.1 — A fase prevista na alínea a) do n.o 6 é eliminatória.
7 — Classificação:
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará das classificações obtidas nas duas fases, considerando-se
não aprovados os candidatos que, na fase eliminatória ou na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone e número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Identificação do concurso e respectiva referência.

8.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;
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b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das acções de formação e aperfei-
çoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para concurso.

8.3 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto de Informática não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea c),
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Sá Ferreira da Costa,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Pedro Manuel da Silva Madeira da Fonseca, assessor infor-
mático principal.

Licenciado Álvaro de Jesus Ribeiro da Silva, assessor infor-
mático principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Rui Jorge Nunes Godinho, chefe de projectos.
Licenciada Maria Elisabete Nepumuceno Cardoso Macedo,

chefe de projectos.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Rectificação n.o 678/2000. — Por ter havido lapso na nomeação
do júri do concurso para assessor principal, aberto pelo aviso
n.o 2771/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro
de 2000, publica-se novamente a composição do referido júri:

Presidente — Licenciado Jaime Magalhães Lima Mascarenhas,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Álvaro Luís Pires Môsca, chefe de divisão.
Maria Fernanda Bernardes Lobo, assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Arménio Marques Ferreira, assessor informá-
tico.

Licenciado Carlos Eduardo Chalbert Queiroz Romero,
chefe de divisão.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE E DO
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DA CIÊNCIA E
DA TECNOLOGIA E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 308/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 311/98,
de 14 de Dezembro, criou, no âmbito do Instituto Tecnológico e
Nuclear, um Departamento de Protecção Radiológica e Segurança
Nuclear, cometendo-lhe as atribuições que, nesse campo, cabiam à
Direcção-Geral do Ambiente e determinando, concomitantemente,
que, ao quadro de pessoal dessa Direcção-Geral, sejam abatidos os
lugares correspondentes às referidas atribuições, lugares que devem
ser acrescentados no quadro de pessoal daquele Instituto.

Em consequência, ao abrigo do disposto no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 311/98, de 14 de Dezembro, manda o Governo, pelos Ministros
das Finanças, do Ambiente e do Ordenamento do Território, da Ciên-
cia e da Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, o seguinte:

1.o São abatidos ao quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Ambiente, aprovado pela Portaria n.o 144/95, de 14 de Fevereiro,
os lugares das carreiras constantes do anexo I à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o São adicionados ao quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear, aprovado pela Portaria n.o 660/96, de 14 de Novembro,
os lugares constantes do anexo II à presente portaria, que dela faz
parte integrante.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente. —
O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires
Gago. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Contigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

ANEXO I

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal ou assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
2

Técnico profissional . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Desenhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenhador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
3
6

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1
1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de laboratório . . . . . Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

ANEXO II

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Investigação . . . . . . . . . Investigação científica, desenvolvimento
experimental e demonstração.

Investigação . . . . . . . . Investigador-coordenador . . . . . . .
Investigador principal . . . . . . . . . . .
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . .

(a) 22

Técnico superior . . . . . Gestão de recursos humanos, materiais e
financeiros, planeamento e estatística,
gestão e acompanhamento de projectos
de I&D, marketing, protecção contra
radiações, engenharia, cooperação
internacional, assessoria técnica no
âmbito das actividades dos serviços e
medicina do trabalho.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico . . . . . . . . . . . . . Engenharia, apoio laboratorial, recursos
humanos, materiais e financeiros, acom-
panhamento de projectos de I&D e
medicina do trabalho.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Téncico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

4

Enfermagem . . . . . . . . . Prestação de cuidados de saúde . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Enfermeiro/enfermeiro graduado (b) 1

Técnico profissional . . . Manutenção e apoio laboratorial, mecâ-
nica, electrónica, desenho, computação,
telecomunicações e técnica do vazio,
apoio à gestão, secretariado, informação
e relações públicas.

Técnico profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

11

Administrativo . . . . . . . Administração de pessoal, orçamento e
conta, contabilidade e património, expe-
diente e arquivo, apoio administrativo
e dactilografia.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . . . .

3

Operário . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia de operários qua-
lificados.

Operário qualificado Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Apoio laboratorial, apoio documental e
tarefas de apoio indiferenciado.

Auxiliar técnico . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Condução e manutenção de viaturas pesa-
das e ligeiras.

Motorista de pesados Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 1

(a) Cinco lugares correspondem aos existentes no quadro de pessoal da DGA, destinados a serem preenchidos por assistentes de investigação que transitam para o Instituto Tecnológico
e Nuclear.

(b) A extinguir quando vagar.
(c) Resultante da aplicação do dispsoto no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, e a extinguir quando vagar.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CIÊNCIA
E DA TECNOLOGIA E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 309/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 187/97, de 28 de Julho, foi estabelecida a orgânica
do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional
do Ministério da Ciência e da Tecnologia;

Considerando ainda a necessidade de dotar esta entidade autónoma
com os meios humanos necessários à prossecução das atribuições que
lhe foram cometidas:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 187/97, de
28 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Ciência e da
Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É aprovado o quadro de pessoal do Instituto de Cooperação
Científica e Tencológica Internacional do Ministério da Ciência e
da Tecnologia, constante do anexo I à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o Mantêm-se válidos para os lugares do quadro de pessoal ora
aprovados os concursos abertos para os lugares do quadro de pessoal
da ex-JNICT.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo
Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — – Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vice-presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Director de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
2
2
8

Investigação . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . – Investigador-coordenador . . . . . . . . . . .
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . .
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . .

1
2
2

Técnico superior . . . . . Consultadoria jurídica . . . . . . . . Consultor jurídico . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior princial . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

1

Recolha, tratamento e interpre-
tação de informação técnico-
-científica na área das relações
internacionais, apoio à tomada
de decisão na gestão de recur-
sos humanos, materiais e
financeiros e planeamento de
actividades.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 12

1
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

22

Informático . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

2 Assessor informático principal . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior informático principal
Técnico superior informático de 1.a classe
Técnico superior informático de 2.a classe

1

Operador de sistemas

–

Operador de sistemas-chefe . . . . . . . . . .
Operador de sistemas principal . . . . . . .
Operador de sistemas de 1.a classe . . . .
Operador de sistemas de 2.a classe . . . .

2

Técnico . . . . . . . . . . . . . Recolha e tratamento de infor-
mação, tratamento estatístico
de dados, administração de
recursos humanos, financeiros
e materiais.

Técnico . . . . . . . . . . . .

–

Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

3

Técnico-profissional. . . Apoio técnico no tratamento de
informação e documentação
na área das relações interna-
cionais.

Técnico profissional

–

Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

2
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de
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Administrativo . . . . . . . — — – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administração de pessoal, con-
tabilidade, património, apro-
visionamento, apoio geral e
expediente e arquivo.

Oficial administrativo – Assistente administrativo especialista . . .
Assistente administrativo principal . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

4
7
8

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução e manutenção de via-
turas ligeiras.

Motorista de ligeiros – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . 3

Serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo – Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . 1

Recepção, encaminhamento e
estabelecimento de chamadas
telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(a) Um lugar a extinguir quando vagar, criado pelo Despacho Normativo n.o 456/93, de 21 de Dezembro.

Portaria n.o 310/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, foi estabelecida a orgânica
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia do Ministério da Ciência
e da Tecnologia;

Considerando ainda a necessidade de dotar esta entidade autónoma
com os meios humanos necessários à prossecução das atribuições que
lhe foram cometidas:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 188/97, de
28 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Ciência e da
Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É aprovado o quadro de pessoal da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia do Ministério da Ciência e da Tecnologia, constante
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2.o Mantêm-se válidos para os lugares do quadro de pessoal ora
aprovados os concursos abertos para os lugares do quadro de pessoal
da ex-JNICT.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo
Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — – Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vice-presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Presidente do conselho científico . . . . . 6
Director de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . Consultadoria jurídica . . . . . . . . Consultor jurídico . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2

1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

Apoio à tomada de decisão supe-
rior, designadamente nos
domínios da gestão de recur-
sos humanos, materiais e
financeiros e análise e gestão
de projectos de ciência e tec-
nologia na recolha e análise
de informação científica e téc-
nica e no planeamento de
actividades.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 24
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . 40
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . . Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informático . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

2 Assessor informático principal . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de informática prin-
cipal. 51 Técnico superior de informática de
1.a classe.

Técnico superior de informática de
2.a classe.

Programador . . . . . . . – Programador especialista . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . 1
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador-adjunto de 1.a classe . . . . 1Programador-adjunto de 2.a classe . . . .

Operador de sistema – Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . 1
Operador de sistema principal . . . . . . . . 2
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . 3
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . (b) 8

Operador de registo
de dados (c).

Monitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operador de registo de dados principal

Técnico . . . . . . . . . . . . . Apoio técnico, designadamente
nos domínios da gestão de
recursos humanos, materiais e
financeiros e de acompanha-
mento e execução de progra-
mas e projectos de ciência e
tecnologia.

Técnico . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . . . . . 1
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico-profissional . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . . 3Técnico profissional principal . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de arquivo.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . . 1Técnico profissional principal . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Apoio aos técnicos superiores e
técnicos.

Técnico profissional . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

2

Técnico profissional especialista . . . . . . 4
Técnico profissional principal . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . 4
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . 5

Administrativo . . . . . . . Coordenação e chefia da área
administrativa.

— – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

— – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Apoio administrativo geral,
expediente, arquivo, contabi-
lidade, processamento, pes-
soal , aprovis ionamento,
economato e processamento
de texto.

Assistente administra-
tivo.

– Assistente administrativo especialista . . .
Assistente administrativo principal . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

14
(e) 20
(f) 18

Arrecadação de receitas e paga-
mento de despesas.

Tesoureiro . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução e conservação de via-
turas ligeiras.

Motorista de ligeiros – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Serviços gerais, vigilância de ins-
talações, acompanhamento de
visitantes, entrega e recepção
de expediente e apoio aos
serviços.

Auxiliar administra-
tivo.

– Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . (e) 7

Reprodução de documentos e
conservação do equipamento
de reprografia.

Operador de repro-
grafia.

– Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . 2

Recepção, encaminhamento e
realização de ligações telefó-
nicas.

Telefonista . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(a) Seis lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e dos Despachos Normativos n.os 82/90, de 22 de Agosto, 109/90, de 24 de Setembro, 112/93,
de 24 de Junho, 168/93, de 17 de Julho, e 456/93, de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 17/98, de 8 de Janeiro.

(b) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Carreira a extinguir quando vagar, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(e) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

Portaria n.o 311/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 185/97, de 28 de Julho, foi estabelecida a orgânica
da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia;

Considerando ainda a necessidade de dotar este serviço com os
meios humanos necessários à prossecução das atribuições que lhe
foram cometidas:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/97, de
28 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Ciência e da
Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública,

que seja aprovado o quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Ciência e da Tecnologia, constante do anexo I da presente
portaria, da qual faz parte integrante.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo
Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — – Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adjunto do secretário-geral . . . . . . . . . .
Director de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1
2
3

Técnico superior . . . . . Consultadoria jurídica . . . . . . . . Consultor jurídico . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

2

Apoio, à tomada de decisão,
designadamente nos domínios
da gestão e administração dos
recursos humanos e das rela-
ções públicas e protocolo, do
controlo e gestão de recursos
financeiros, do planeamento e
organização dos recursos
humanos e da guarda, conser-
vação e administração de imó-
veis.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

5

Informático . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . – Programador especialista . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador-adjunto de 1.a classe . . . .
Programador-adjunto de 2.a classe . . . .

1
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Operador de sistemas – Operador de sistemas principal . . . . . . .
Operador de sistemas de 1.a classe . . . .
Operador de sistemas de 2.a classe . . . .

1

Técnico-profissional . . . Apoio aos técnicos superiores e
técnicos.

Técnico profissional – Técnico-profissional especialista princi-
pal.

Técnico-profissional especialista . . . . . .
Técnico-profissional principal . . . . . . . .
Técnico-profissional de 1.a classe . . . . .
Técnico-profissional de 2.a classe . . . . .

1

Administrativo . . . . . . . Coordenação e chefia da área
administrativa.

— – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

— – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Apoio administrativo, expe-
diente, arquivo, contabili-
dade, processamento, pessoal,
aprovisionamento, econo-
mato e processamento de
texto.

Assistente administra-
tivo.

– Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

4
4
7

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução e conservação de via-
turas pesadas.

Motorista de pesados – Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . 1

Condução e conservação de via-
turas ligeiras.

Motorista de ligeiros. . . – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . 5

Serviços gerais, vigilância das
instalações, acompanhamento
de visitantes, entrega e recep-
ção de expediente e apoio aos
serviços.

Auxiliar administrativo – Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . 2

Portaria n.o 312/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho, foi estabelecida a orgânica
do Observatório das Ciências e das Tecnologias do Ministério da
Ciência e da Tecnologia;

Considerando ainda a necessidade de dotar esta entidade autónoma
com os meios humanos necessários à prossecução das atribuições que
lhe foram cometidas:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 186/97, de
28 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Ciência e da
Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É aprovado o quadro de pessoal do Observatório das Ciências
e das Tecnologias do Ministério da Ciência e da Tecnologia, constante
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2.o Mantêm-se válidos para os lugares do quadro de pessoal ora
aprovados os concursos abertos para os lugares do quadro de pessoal
da ex-JNICT.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo
Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — – Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vice-presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Investigação . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . – Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . 3
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . 5
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Técnico superior . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .



N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4071

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Recolha, análise e interpretação
de informação científica e téc-
nica, planeamento de activi-
dades e tratamento estatístico
de informação e gestão de
recursos humanos, materiais e
financeiros.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . 12
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas – Operador de sistema principal . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . 2
Operador de sistema de 2.a classe . . . . .

Operador de registo
de dados.

– Monitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1Operador de registo de dados principal

Técnico . . . . . . . . . . . . . Recolha e tratamento de infor-
mação, tratamento estatístico
de dados e administração de
recursos humanos, materiais e
financeiros.

Técnico . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Apoio no âmbito do tratamento
técnico da informação e docu-
mentação do sistema cientí-
fico e tecnológico.

Técnico-profissional . . . – Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . . (b) 5Técnico profissional principal . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Chefia . . . . . . . . . . . . . . — — – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . Tratamento de informação no
âmbito da administração do
pessoal, orçamento, contabili-
dade, tesouraria, expediente e
arquivo, aprovisionamentos,
economato e apoio adminis-
trativo.

Assistente administra-
tivo.

– Assistente administrativo especialista . . . .
Assistente administrativo principal . . . . 4
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução e manutenção de via-
turas ligeiras.

Motorista de ligeiros – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Operar com máquinas de repro-
grafia e efectuar trabalhos de
acabamentos.

Operador de repro-
grafia.

– Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Carreira a extinguir quando vagar, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
(b) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 227/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, é nomeada
fiscal único do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão a socie-
dade Baptista da Costa & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas, que será representada pelos seus sócios, Dr. Carlos Alberto
Baptista da Costa e Dr. Gabriel Correia Alves.

A remuneração mensal do fiscal único é fixada em 30 % da remu-
neração base do presidente da direcção do Instituto para a Gestão
das Lojas do Cidadão, atento o disposto no n.o 15 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 29/89, de 26 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 228/2000. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de Outubro,
conjugado com o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências do Secre-

tário de Estado do Orçamento, é aprovado o programa de provas
de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de ingresso na
carreira de pessoal auxiliar de contabilidade do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Orçamento, constante do anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

2 — O programa de provas de conhecimentos gerais constante do
ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
aplica-se igualmente nos concursos de ingresso da carreira mencionada
no número anterior.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral do Orçamento, Fran-
cisco Brito Onofre. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de auxiliar de con-
tabilidade do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Orçamento.

Noções elementares de contabilidade pública.
Noções práticas de expediente, secretariado e arquivo.
Noções práticas de informática na óptica do utilizador, especial-

mente na área de processamento de texto.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 3844/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira,
7, 5.o, em Lisboa, a lista de antiguidade do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Formação Turística com referência a 31 de
Dezembro de 1999. De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma, qualquer reclamação à presente lista deve ser apresentada
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 4691/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 1999 e de 7 de Janeiro de 2000 respectivamente dos
conselhos directivos deste Centro Regional e do Centro Nacional
de Pensões:

Autorizada a transferência da assistente administrativa principal Maria
Fernanda Emídio Figueiredo, ao abrigo do disposto no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece
de fiscalização prévia.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 4692/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 de
Fevereiro e 16 de Dezembro de 1999 respectivamente dos conselhos
directivos deste Centro Regional e do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social:

Autorizada a transferência da assistente administrativa principal Maria
Gisela Torpes Piedade Rosa Freitas, ao abrigo do disposto no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98. (Não carece de fis-
calização prévia.)

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 679/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de
Janeiro de 2000, a p. 1764, relativa à transferência de Maria da Graça
Pires Lourenço Gonçalves Sobrinho, rectifica-se onde se lê «assistente
administrativa principal» deve ler-se «assistente administrativa espe-
cialista».

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 3845/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 21
de Janeiro de 2000, acta n.o 316:

Armando Fiel Lourenço Nanim Almeida, trabalhador abrangido pelo
disposto no Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado,
após concurso, na categoria de professor de Educação Musical,
da carreira docente, para o quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal, a afectar ao Serviço Sub-Regional do Porto. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel
Bessa Lage.

Rectificação n.o 680/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1791/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, a p. 2089, rectifica-se que onde
se lê «Marco Loureiro d’Assa Castel-Branco [. . . ] ficando afecto ao

Serviço Sub-Regional do Porto» deve ler-se «Marcos Loureiro d’Assa
Castel-Branco [. . . ] ficando afecto ao Serviço Regional».

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 3846/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro do extinto Departamento de Estudos e
Planeamento do extinto Ministério para a Qualificação e o Emprego,
reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada na Direcção
de Serviços de Gestão e Administração do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

Aviso n.o 3847/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
do pessoal dirigente do Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, reportada
a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada na Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 2.o, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

Aviso n.o 3848/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro do extinto Departamento de Estatística,
Estudos e Planeamento do extinto Ministério da Solidariedade e da
Segurança Social, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada na Direcção de Serviços de Gestão e Administração do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, Rua de Castilho,
24, 3.o, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

Instituto para a Inovação da Formação

Deliberação n.o 202/2000. — Por deliberação da comissão direc-
tiva do INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação de 31
de Janeiro de 2000, precedida de despacho autorizador do secre-
tário-geral do Ministério da Economia de 4 de Fevereiro de 2000:

Francelino Nunes, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Economia — transferido para
lugar de idêntica categoria do quadro de pessoal do INOFOR,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, ficando, a partir desta data,
desvinculado do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pela Comissão Directiva, a Vice-Pre-
sidente, Maria Engrácia Cardim.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 4693/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Licenciado Luís Miguel Viana de Lemos Matos dos Santos, técnico
superior de reinserção social de 2.a classe (2.o escalão, índice 415)
do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — tran-
ferido, após prévia anuência do serviço de origem, para a categoria



N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4073

de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, mantendo a mesma situação
remuneratória e ficando exonerado do cargo anterior à data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4694/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 11 de Fevereiro de 2000:

Maria Goreti da Costa Ferreira, segunda-ajudante do 2.o Cartório
Notarial de Vila Nova de Famalicão — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 4695/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Setembro de 1999:

João Carlos Pinho Rei, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Oeiras — nomeado, em regime de requisição de serviço, para
a Secretaria-Geral das Varas e Juízos Cíveis de Lisboa, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999.

8 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 4696/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000, em substituição do director-geral:

António Eusébio Camacho, técnico-adjunto de arquivo de 2.a classe,
contratado a termo certo nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, na Secretaria-Geral do Tribunal Judicial da
Comarca de Setúbal — nomeado, definitivamente, técnico profis-
sional de arquivo para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Tribunal de Círculo e dos Juízos de Competência Especializada
Cível e Criminal de Setúbal. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Despacho n.o 4697/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Fevereiro de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

Ana Maria Neves Sota Carvalho Ildefonso, escrivã-adjunta, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito no Tribunal da Comarca de Cuba — convertida em defi-
nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Maria de Lurdes de Azevedo Coimbra Nunes, escrivã-adjunta, exer-
cendo interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito no Tribunal da Comarca de Tondela — convertida em
definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4698/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do director-geral:

Maria Teresa Manuel Lopes Paixão, escrivã auxiliar provisória do
Tribunal da Comarca de Faro — exonerada, a seu pedido, com
efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 4699/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Fevereiro de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

Maria Irene Reis Martins Fernandes, escrivã-adjunta, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito

na Secção Central do Tribunal de Comarca de Aveiro — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

Adolfo Manuel Rodrigues, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
Secção Central da 12.a Vara Cível de Lisboa — convertida em defi-
nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4700/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Janeiro de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

Maria Filomena Cerqueira Gigante Prista, escrivã-adjunta, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito na 2.a Secção da 16.a Vara Cível de Lisboa — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Elisabete de Jesus Abreu da Fonseca Pires, escrivã-adjunta, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito na 1.a Secção da 8.a Vara Cível de Lisboa — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Maria Olívia de Jesus dos Santos Alves, escrivã-adjunta, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã
de direito na Secção de Serviço Externo do Tribunal da Comarca
da Figueira da Foz — convertida em definitiva esta nomeação, nos
termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito
legal acima referido.

Maria José Batista da Silva Tornesi, escrivã-adjunta, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito
na 1.a Secção da 9.a Vara Cível de Lisboa — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Maria Bernardina Moreira Pinto, escrivã-adjunta, exercendo interi-
namente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito
na 2.a Secção do 1.o Juízo Cível do Porto — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Maria dos Anjos Rodrigues Mourão Lixa Passarinho, escrivã-adjunta,
exercendo interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções
de escrivã de direito na 1.a Secção do 1.o Juízo Cível do Porto — con-
vertida em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Adelino Horácio Honrado, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
Secção Central do Tribunal da Comarca de Bragança — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Manuel Joaquim Ferreira Gonçalves, escrivão-adjunto, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito na Secção de Serviço Externo do Tribunal da Comarca
de Leiria — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos
do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

Manuel Joaquim dos Santos, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
Secção Central da 17.a Vara Cível de Lisboa — convertida em defi-
nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Joaquim Luís Barrigas Queiroga, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito
na Secção Central do Tribunal da Comarca da Moita — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

António dos Santos Marcos Martins, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito
na 3.a Secção do 3.o Juízo Cível de Lisboa — convertida em defi-
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nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

José Arlindo Alegria Fernandes Costa, escrivão-adjunto, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito no 2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira
de Azeméis — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos
do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

João Manuel Matos Marques, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
1.a Secção do 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes — con-
vertida em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

José Catarino Anastácio, escrivão-adjunto, exercendo interinamente,
nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
2.a Secção do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

António Luís Martins Duarte de Almeida, escrivão-adjunto, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito na 1.a Secção do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca do
Fundão — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

António Fernando Ferreira Brito, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito
no Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital — convertida em
definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

António Silveira Leal, escrivão-adjunto, exercendo interinamente, nos
termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no Tribunal
da Comarca da Horta — convertida em definitiva esta nomeação,
nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do
preceito legal acima referido.

Amílcar dos Santos Cruzeiro, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no
2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Loures — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

José Luís Faria Marques, escrivão-adjunto, exercendo interinamente,
nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém — convertida em defi-
nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4701/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 9 de Fevereiro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço:

António Graciliano Rosário Guimarães, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Matosinhos — autorizada a permuta para idêntico
lugar do 4.o Juízo Cível do Porto.

Maria José da Silva Farinha de Sousa, escrivã-adjunta do 4.o Juízo
Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tri-
bunal da Comarca de Matosinhos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4702/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 24 de Setembro de 1999:

Soledade Suzete Mourão Carvalho, nomeada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Fevereiro de 1999, escrivã
auxiliar provisória dos juízos de pequena instância cível de Lis-
boa — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4703/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 9 de Fevereiro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço:

Elvira Augusta Dias Pacheco, escrivã-adjunta do Tribunal Central
de Instrução Criminal — autorizada a permuta para idêntico lugar
da 9.a Vara Criminal de Lisboa.

Jorge Pereira Dias, escrivão-adjunto da 9.a Vara Criminal de Lis-
boa — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal Central
de Instrução Criminal.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 4704/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Fevereiro de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

Francisco Alberto Godinho Romeiro, escrivão auxiliar, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão-
-adjunto no Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo — con-
vertida em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 681/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 63/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Fernanda
Maria Leite Gonçalves [. . . ] autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Anadia» deve ler-se «Fernanda Maria
Leite Gonçalves [. . . ] autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Guimarães».

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 682/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 865/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Setembro de 1999, a p. 13 842, rectifica-se que onde se
lê «Maria da Conceição Gouveia Fernandes [. . . ] Tribunal: Funchal,
Ministério Público» deve ler-se «Maria da Conceição Gouveia Fer-
nandes [. . . ] Tribunal: Funchal, Vara Comp. Mista Cível e Criminal
Ministério Público».

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 3849/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Instituto reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3850/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Autorizados a exercer actividade privada os seguintes
funcionários:

Quadro de pessoal da CCR Alentejo:

Maria da Conceição Garcia Barradas, chefe da Divisão dos Sectores
Económicos e do Plano Regional.
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Quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR
Alentejo:

Joaquim José de Brito Costa Colaço, técnico superior de 2.a classe.
Carla João Couto Varandas Pereira, técnica de 2.a classe.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 4705/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 1999 da Ministra do Planeamento:

Francisco Louro Nunes Pires, fiscal técnico de obras especialista do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro/Gabinete de Apoio Técnico de Castelo Branco — autorizado
o regime especial de trabalho a tempo parcial, de acordo com o
estipulado no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 324/99, de
18 de Agosto, com início no dia 1 de Janeiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 3851/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Maria Helena Pereira Teixeira de Barros Ferreira da Silva, Maria
Manuela Rocha Ferreira Teixeira da Silva e Nadine Leonor de
Oliveira Azevedo Correia — assessoras do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabinetes de apoio
técnico — nomeadas assessoras principais do mesmo quadro. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4706/2000 (2.a série). — 1 — Para prestar apoio
ao meu Gabinete, no âmbito da análise e organização de processos
para pagamento de indemnizações relativas a propriedades expro-
priadas no período da Reforma Agrária, tendo em vista a conclusão,
no mais curto espaço de tempo possível, do dito processo e por essa
via o restabelecimento da justiça que ele visa alcançar, nomeio para
o efeito, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, o licenciado em Direito António Coelho Balsante.

2 — Os serviços serão prestados na Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo — Divisão de Gestão e Estruturação Fundiária.

3 — É atribuída ao agora nomeado a remuneração mensal ilíquida
de 260 000$, não sendo devido o pagamento de quaisquer outros
abonos.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão supor-
tados pelo orçamento do meu Gabinete.

5 — A presente nomeação é válida para o período de 3 de Janeiro
a 14 de Fevereiro de 2000.

3 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 4707/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, no uso da competência delegada pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas [alínea m) do n.o 5 do des-
pacho n.o 520/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 7 de Janeiro de 2000]:

Mário Nuno Valente Lopes Dias, técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeado, em comissão de serviço,
mediante concurso, chefe da Divisão de Associativismo e Reno-

vação do Tecido Produtivo da mesma Direcção Regional, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Gabriel Guerreiro Gonçalves, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve — nomeado, em comissão de serviço, mediante con-
curso, director dos Serviços de Desenvolvimento Rural da mesma
Direcção Regional, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Dinis de Sousa Pires, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
director dos Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar
da mesma Direcção Regional, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

Maria Josefina Correia Mariano, assessora principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve — nomeada, em comissão de serviço, mediante
concurso, directora dos Serviços de Agricultura da mesma Direcção
Regional, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4708/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, no uso da competência delegada pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas [alínea m) do n.o 5 do des-
pacho n.o 520/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 7 de Janeiro de 2000]:

Julieta Maria Costa Rodrigues, técnica superior de 2.a classe da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeada, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental da
mesma Direcção Regional, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

José Carlos Correia Tomás, técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve — nomeado, em regime de substituição, chefe
da Divisão de Citricultura da mesma Direcção Regional, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 683/2000. — Segundo comunicação do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, o aviso n.o 2677/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
12 de Fevereiro de 2000, cujo original se encontra arquivado neste
organismo, saiu com inexactidões, pelo que, onde se lê «1 — É auto-
rizado à INTERAVES — Suínos de Portugal, L.da, o direito de utilizar
o rótulo constante do anexo do presente diploma.» deve ler-se «1 — É
autorizado à INTERSUINOS — Suínos de Portugal, L.da, o direito
de utilizar o rótulo constante do anexo do presente diploma.».

18 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Rectificação n.o 684/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1914/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, a p. 2210, rectifica-se que onde
se lê «8.1 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que
revistam a natureza de declaração ou prova devem ser conformados
pelos respectivos serviços ou organismos emissores.» deve ler-se
«8.1 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova devem ser confirmados pelos
respectivos serviços ou organismos emissores.».

3 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Cortes Simões.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 3852/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2000 do inspector-geral
das Pescas, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso, com vista ao preenchimento de um lugar na categoria de chefe
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de repartição do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas,
constante da Portaria n.o 1043/99, de 22 de Dezembro, para a área
funcional de pessoal e assuntos gerais.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o lugar
indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição para a área funcional de pessoal e assuntos gerais executar
todas as acções necessárias à gestão administrativa do pessoal da Ins-
pecção-Geral das Pescas, bem como assegurar os procedimentos de
registo, circulação e arquivo de expediente e correspondência.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Inspecção-Geral das Pescas, na Avenida de Brasília, Algés,
1400-038 Lisboa.

6 — Vencimento — é o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
8 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter eli-
minatório para nota inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá a
duração de duas horas, versando a área a que se destina o concurso,
e incidirá sobre as matérias constantes do programa de provas apro-
vado por despacho conjunto de 26 de Janeiro de 2000 do Secretário
de Estado das Pescas e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Fevereiro de
2000.

8.1.1 — A prova de conhecimentos específicos referida no n.o 8.1
terá como base a legislação a seguir indicada:

a) Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17
de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, e 218/98, de 17 de Julho;

b) Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 41/84, de 3 de
Fevereiro, e 326/99, de 18 de Agosto;

c) Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de
Julho, 244/89, de 5 de Agosto, 121/96, de 9 de Agosto, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decretos-Leis n.os 497/99, de 19 de Novembro, e 518/99,
de 10 de Dezembro;

d) Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 393/90, de
11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 61/92, de 15 de
Abril, e 420/91, de 29 de Outubro;

e) Decretos-Leis n.os 259/98, de 18 de Agosto, 324/99 e 325/99,
de 18 de Agosto;

f) Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
g) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
h) Decreto-Lei n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951;
i) Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;
j) Código do Procedimento Administrativo.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta n.o 1
do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao inspector-geral
das Pescas em requerimento a entregar pessoalmente ou a remeter
pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida de Brasília, Algés,
1400-038 Lisboa, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido pelos CTT até ao termo do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;

e) Lugar a que concorre e o Diário da República em que se
encontra publicado o aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria e a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Curriculum vitae detalhado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Licenciado Nuno Álvaro Morgadinho Faustino,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Ferreira Leite, director de ser-
viços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Armanda Pereira Marques Lobo Varela, chefe de
repartição.

Vogais suplentes:

Engenheiro Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal.

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal.

21 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Anúncio n.o 17/2000 (2.a série). — Aproveitamento hidroagrícola
da Cova da Beira — construção da Barragem do Sabugal nas margens
direita e esquerda do Côa (parte IX) — posse administrativa. — José
Nunes Vicente, presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente, IHERA, organismo dotado de personalidade jurí-
dica, autonomia administrativa e património próprio, pessoa colectiva
com o n.o 600044270, com sede na Avenida de Afonso Costa, 3,
1900 Lisboa, cuja Lei Orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 136/97, de 31 de Maio, faz público, pelo presente e para cum-
primento do determinado na alínea c) do n.o 1 do artigo 18.o do
Código das Expropriações, que no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 8 de Fevereiro de 2000, foi publicada, por extracto, a declaração
de utilidade pública e a autorização de posse administrativa, dado
o carácter urgente do empreendimento acima mencionado.

Nestes termos, ficou este Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente autorizado a tomar posse administrativa dos prédios ou
parcelas dos prédios, cf. listagem constante do Diário da República,
2.a série, supracitado, logo que seja concluída a vistoria ad perpetuam
rei memoriam, destinada a fixar os elementos de facto susceptíveis
de desaparecer e cujo conhecimento seja de interesse ao julgamento
do processo.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Aviso n.o 3853/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior principal da carreira de enge-
nheiro. — 1 — Autorizado por despacho de 9 de Dezembro de 1999
do presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para provimento de oito lugares da
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categoria de técnico superior principal da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal do IHERA, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — seis lugares, em
todas as áreas funcionais de actuação do IHERA, nomeada-
mente, fiscalização de obras de hidráulica agrícola, geotecnia,
estruturação agrária, solos, informação geográfica, planea-
mento, ordenamento e ambiente, qualidade da água e gestão
de aproveitamentos hidroagrícolas;

b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — dois luga-
res, nas áreas funcionais de mecanização agrária, ambiente
e ordenamento.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/80,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Ciências Agronómicas ou afins
e Engenharia Civil que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas, reúnam as condições previstas do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa.

6 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

6.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração autenticada passada pelo serviço onde foram exer-
cidas as funções referidas na alínea anterior que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

6.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

6.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

6.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

9 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro José António Martins Quintão Pereira,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Arnaldo Francisco Gomes Madeira, assessor
principal.

2.o Engenheiro António Manuel Campeã da Mota, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Julieta Alcobia Cravo Tito Nunes,
assessora.

2.o Engenheira Ana Maria Leite Cabral Correia, técnica
superior principal.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Aviso n.o 3854/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.
— 1 — Autorizado por despacho de 9 de Dezembro de 1999 do pre-
sidente do Instituto de Hidráulica,Engenharia Rural e Ambiente, ao
abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para provimento de 45 lugares da categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do
IHERA, constante do mapa anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de
Abril, com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — 40 lugares, em
todas as áreas funcionais de actuação do IHERA, nomea-
damente fiscalização de obras de hidráulica agrícola, geo-
tecnia, estruturação agrária, solos, informação geográfica, pla-
neamento, ordenamento e ambiente, qualidade da água e
gestão de aproveitamentos hidroagrícolas;

b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — 5 lugares,
nas áreas funcionais de estruturas hidráulicas, estudos, pro-
jectos e fiscalização de obras, solos e mecanização agrária.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Ciências Agronómicas ou afins,
Engenharia Civil e Geográfica que, até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa.

6 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

6.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração autenticada passada pelo serviço onde foram exer-
cidas as funções referidas na alínea anterior que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no reque-
rimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

6.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

6.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

6.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de selec-
ção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação final inferior a 9,5 valores.

9 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá

o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro José Eduardo Belchior Tavares
Cabral, assessor.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Manuel Tito Nunes, chefe de divisão.
2.o Engenheira Zita Maria Assunção Costa A. Quintão

Pereira, assessora.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Isabel Maria Leitão S. Adrega da Costa,
técnica superior principal.

2.o Engenheira Maria Rosete Boleto C. Campos Lynce
Faria, técnica superior principal.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Despacho (extracto) n.o 4709/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000:

Vítor Manuel Lopes Correia, assistente administrativo, escalão 6,
índice 240 — reconvertido, no grupo de pessoal técnico-profissional,
carreira de desenhador, na categoria de técnico profissional de
2.a classe, escalão 5, índice 240.

José João Rebelo Nogueira, assistente administrativo, escalão 5,
índice 230 — reconvertido, no grupo de pessoal técnico-profissional,
carreira de desenhador, na categoria de técnico profissional de
2.a classe, escalão 5, índice 240.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 313/2000 (2.a série). — Considerando que em 23
de Junho de 1996 cessou a comissão de serviço do chefe de divisão
Rui Carlos Correia Vieira, à data chefe de divisão no Instituto dos
Mercados Agrícolas e Indústria Agro-Alimentar;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a nova redacção dada pelo n.o 2,
alínea a), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 34/96, de 13 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, um lugar de
assessor principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 23 de Junho de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Registo biográfico

Nome — Rui Carlos Correia Vieira.
Habilitações literárias — licenciatura em Agronomia.
Categoria — assessor da carreira de engenheiro.
Engenheiro de 3.a classe — interino, pelo prazo de um ano, na

Junta de Colonização Interna, por despacho ministerial de 11 de
Dezembro de 1970, visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Janeiro
de 1971 e publicado no Diário do Governo, n.o 34, de 18 de Dezembro
de 1971. Posse em 10 de Fevereiro de 1971.

Engenheiro agrónomo de 3.a classe — contratado do quadro per-
manente na Junta de Colonização Interna, por despacho ministerial
de 27 de Janeiro de 1972, visado pelo Tribunal de Contas em 7 de
Fevereiro de 1972 e publicado no Diário do Governo, n.o 48, em 17
de Fevereiro de 1972. Posse em 17 de Fevereiro de 1972.
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Engenheiro agrónomo de 3.a classe — nomeado definitivamente do
quadro de pessoal permanente do Instituto de Reorganização Agrária,
por despacho ministerial de 30 de Outubro de 1974, visado pelo Tri-
bunal de Contas em 4 de Dezembro de 1974 e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 21 de Dezembro de 1974. Posse
em 16 de Janeiro de 1975.

Engenheiro de 2.a classe do quadro único do ex-MAP — lista nomi-
nativa n.o 198, visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Abril de
1978 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 10
de Maio de 1978.

Engenheiro de 1.a classe — promovido mediante concurso do qua-
dro único do ex-MAP, visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Março
de 1983 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de
23 de Março de 1983. Posse em 23 de Março de 1983. Por despacho
de 8 de Julho de 1983 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Agricultura, Comércio e Pescas.

Técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro — transitou
para o quadro da Direcção-Geral de Agricultura, por despacho minis-
terial de 11 de Junho de 1987, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 10 de Julho de 1987, lugar constante do mapa
anexo à Portaria n.o 452-A/86, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 37.o do Decreto Regulamentar n.o 41/84 e em conformidade
com os critérios estabelecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 310-A/86.

Técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro — transitou
para o quadro da Direcção-Geral de Planeamento e Agricultura, a
que se refere o n.o 1 do artigo 52.o e de acordo com o n.o 1 do
artigo 53.o do Decreto Regulamentar n.o 24/88, de 9 de Junho, ela-
borado nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto
Regulamentar n.o 41/84, de 28 de Maio, tendo em consideração as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e em conformidade com os critérios estabelecidos no n.o 1 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 310-A/86, de 23 de Setembro, por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro de 15 de Julho
de 1988, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12
de Setembro de 1988.

Técnico superior principal da carreira de engenheiro do quadro
da Direcção-Geral de Planeamento e Agricultura — promovido
mediante concurso, por despacho do director-geral de Planeamento
e Agricultura de 26 de Outubro de 1989, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 19 de Dezembro de 1989. Posse em
19 de Dezembro de 1989.

Chefe de divisão, em comissão de serviço, na Direcção-Geral dos
Mercados Agrícolas e da Indústria Agro-Alimentar — com efeitos a
1 de Janeiro de 1991, por despacho do Ministro da Agricultura, Pescas
e Alimentação de 2 de Janeiro de 1991, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 1991.

Chefe de divisão — dada por finda a comissão de serviço que vinha
exercendo em 6 de Abril de 1993, com a extinção da Direcção-Geral
dos Mercados Agrícolas e da Indústria Agro-Alimentar pelos arti-
gos 11.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 94/93, de 2 de Abril.

Chefe de divisão, em comissão de serviço, no Instituto dos Mercados
Agrícolas e Indústria Agro-Alimentar — por despacho do Secretário
de Estado dos Mercados Agrícolas e Qualidade Alimentar de 7 de
Abril de 1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 13 de Julho de 1993. Posse em 13 de Julho de 1993.

Técnico superior principal — transitou para o quadro do IEADR,
por despacho de 3 de Março de 1994 do Secretário de Estado da
Agricultura, Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro
de 1994. Visto do Tribunal de Contas em 28 de Julho de 1994. Acei-
tação em 20 de Setembro de 1994.

Dada por finda a comissão de serviço em 23 de Junho de 1996,
com a extinção do Instituto dos Mercados Agrícolas e Indústria Agro-
-Alimentar — Decreto-Lei n.o 24/96, de 18 de Junho, mantendo-se
em exercício de funções de gestão corrente.

Assessor da carreira de engenheiro — criação de lugar pela portaria
n.o 389/99 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15
de Janeiro de 1999. Aceitação do lugar em 5 de Maio de 1999. (Isento
de fiscalização prévia.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 4710/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 264/99, de 14 de Julho, foram criadas as condições jurídicas neces-
sárias para que a Escola Superior de Artes Aplicadas, integrada no
Instituto Politécnico de Castelo Branco, desse início à sua actividade.

Através da Portaria n.o 505/99, de 15 de Julho, foi determinado
o início de funcionamento das actividades escolares da Escola no
ano lectivo de 1999-2000.

Havendo que dotar a Escola de um conselho científico, órgão fun-
damental no desenvolvimento do projecto científico e pedagógico do
estabelecimento, com um papel determinante na concepção dos cursos
a ministrar e no recrutamento do pessoal docente que concretizará
o projecto e que, nesta fase, terá de ser composto, predominantemente,
por personalidades de reconhecida competência externas à Escola;

Sobre proposta da presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco;

Considerando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro;

Considerando o disposto nos artigos 35.o e 36.o da Lei do Estatuto
e Autonomia dos Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico
(Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro):

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro:

Nomeio, para integrarem o conselho científico da Escola Superior
de Artes Aplicadas, as seguintes individualidades:

Doutor Eduardo Carrega Marçal Grilo.
Doutor Rui Vieira Nery, professor auxiliar da Universidade Nova

de Lisboa.
Doutor Carlos Manuel Pires Correia, professor auxiliar da Univer-

sidade Nova de Lisboa.
Pianista Maria João Pires.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 685/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 1339/2000, relativo à integração
de Carlos José Martins Nobre, rectifica-se que onde se lê «a presente
integração produz efeitos a partir de 29 de Novembro de 1999» deve
ler-se «a presente integração produz efeitos a partir de 22 de Novem-
bro de 1999».

26 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Pessoal, em regime
de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Alcácer do Sal

Aviso n.o 3855/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, no placard de entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino, com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Isabel Maria Figueiredo de Almeida Santos.

Escola E. B. 2, 3/S Dr. Isidoro de Sousa

Aviso n.o 3856/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, no placard da Secretaria desta Escola,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Fernando José Sitima Maurício.

Escola E. B. 2, 3 de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.o 3857/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada, no placard dos
Serviços Administrativos desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Paulo Ramalho Amendoeira.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 D. Martim Fernandes

Aviso n.o 3858/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, na sala de pessoal, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 715/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de São Pedro do Sul, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para remodelação e equipamento/apetrechamento do Jardim-de-In-
fância de Vila Maior, na freguesia de Vila Maior.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da remode-
lação/equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 8 868 000$, correspondendo
8 000 000$ à remodelação e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referente a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referente à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 21 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de São Pedro do Sul, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 716/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de São Pedro do Sul, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para ampliação/remodelação e equipamento/apetrechamento do Jar-
dim-de-Infância de São Félix, na freguesia de São Félix.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da amplia-
ção/equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 8 868 000$, correspondendo
8 000 000$ à remodelação e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referente a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;
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c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referente à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 21 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de São Pedro do Sul, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 717/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar de Figueiró dos Vinhos, na fre-
guesia de Figueiró dos Vinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 548 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 718/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar de Aguda, na freguesia de Aguda.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 326 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 719/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,

de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar Itinerante de Bairrão, na freguesia
de Figueiró dos Vinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 184 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 720/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
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balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar Itinerante de Carapinhal, na fre-
guesia de Figueiró dos Vinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 216 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 721/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar de Bairradas, na freguesia de
Figueiró dos Vinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 220 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
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Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 722/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar de Arega, na freguesia de Arega.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 713 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato

de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 723/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Anadia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação para instalação de um refeitório e apetrecha-
mento com mobiliário e material de exterior do Jardim-de-Infância
de Sangalhos, na freguesia de Sangalhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da ampliação
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 5 986 000$, correspondendo
4 781 000$ à ampliação do edifício e 1 205 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;
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3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 20 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Anadia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 724/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para aquisição do equipamento e apetrechamento do Estabe-
lecimento de Educação Pré-Escolar de Almofala, na freguesia de
Aguda.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 294 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 18 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 725/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Anadia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, remodelação e equipamento de um refeitório
e apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-Infância
de Ferreiros, na freguesia da Moita.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da ampliação
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 6 525 000$, correspondendo
5 775 000$ à ampliação do edifício e 750 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 20 de Janeiro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Muni-
cipal de Anadia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Rectificação n.o 686/2000. — Rectificação de acordo de colabo-
ração. — Tendo saído com inexactidão a publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de 1999, relativa aos acordos
de colaboração, no âmbito do Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português, celebrados com as Câmaras Muni-
cipais de Penamacor, Góis, Penela e Leiria, no que se reporta ao
n.o 3, alínea b), da cláusula 3.a, rectifica-se que onde se lê «recepção
definitiva da obra» deverá ler-se «recepção provisória da obra».

31 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Rui Alberto
Nunes dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de D. Duarte

Aviso n.o 3859/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 96.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola, a lista de pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Vila Nova de Paiva

Aviso n.o 3860/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, no placard da sala dos funcionários,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Frei Gonçalo de Azevedo

Aviso n.o 3861/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada,
no placard da sala de professores desta Escola, a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
David Carlos da Rocha Sousa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 3862/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
encontra-se afixada, no placard da Secretaria deste estabelecimento
de educação, a lista de antiguidade do pessoal não docente referente
ao ano de 1999.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do
serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ribeiro da Costa.

Escola Secundária de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 3863/2000 (2.a série). — De harmonia com o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada, no placard do bloco administrativo desta Escola, a lista de
antiguidade do pessoal não docente abrangido pelo referido decre-
to-lei referente ao ano de 1999.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Rodrigues Fernandes.

Escola S/3 Arquitecto Oliveira Ferreira

Aviso n.o 3864/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação para o dirigente máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natividade dos Anjos Lopes Ferra.

Escola E. B. 2, 3 de Canedo

Aviso n.o 3865/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do capítulo V do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, no placard da
secretaria desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Salvador V. Ribeiro.
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Escola E. B. 2, 3 de Leça da Palmeira

Aviso n.o 3866/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do
serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Gonçalves Sequeira.

Escola E. B. 2, 3 Padre António Luís Moreira

Aviso n.o 3867/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
e o n.o 1 do artigo 104.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada, nesta Escola, a lista de pessoal docente
deste estabelecimento de ensino.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço, no prazo de 30 dias a contar da data de
publicação deste aviso.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Exeuctivo,
Margarida Isabel Soares Carneiro Fernandes Pereira.

Escola C+S de Pinheiro

Aviso n.o 3868/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente.

Têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para quaisquer reclamações ao dirigente máximo do serviço.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Luísa Barrosa Monteiro Coelho.

Escola Secundária/3 da Sé — Lamego

Aviso n.o 3869/2000 (2.a série). — Encontram-se afixadas a partir
desta data as listas de antiguidade com referência a 31 de Dezembro
do ano anterior do pessoal administrativo e auxiliar.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Dinis Marques de Almeida.

Escola E. B. 2, 3 de Vilar de Andorinho

Aviso n.o 3870/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas,
no placard do átrio dos Serviços Administrativos desta Escola, as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

2 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Vilela

Aviso n.o 3871/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard dos Serviços
Administrativos desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado
decreto-lei reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Alberta Rangel Salgado.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 3872/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de coordenador do núcleo de inspecção no ensino
superior da Inspecção-Geral da Educação, equiparado a director de
serviços, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 8.1.

8.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

11 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);
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b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde vem publi-
cado o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

12.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

13 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Hélder Orlando Cardoso Pereira, subdirector-geral
do Ensino Superior, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Brites Evaristo Ferreira Neves, coor-
denadora do núcleo de inspecção técnico-pedagógica na
educação pré-escolar, no ensino básico, no ensino secun-
dário, no ensino mediatizado, no ensino profissional e
no ensino do português no estrangeiro dos Serviços Cen-
trais da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Jorge Manuel de Matos Simões Dias, delegado
regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3873/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Geral
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,

de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional em
actividades de administração de pessoal, expediente, contabilidade
e economato, bem como na articulação com os serviços competentes
do Ministério da Educação e com outros serviços de outros ministérios,
no âmbito das referidas áreas.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.
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13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da
Silva, inspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do núcleo de inspecção no ensino superior da
Inspecção-Geral da Educação, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro José Manuel Valadas Revez, director regional-
-adjunto da Direcção Regional de Educação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Brites Evaristo Ferreira Neves, coor-
denadora do núcleo de inspecção técnico-pedagógica na
educação pré-escolar, no ensino básico, no ensino secun-
dário, no ensino mediatizado, no ensino profissional e
no ensino do português no estrangeiro dos Serviços Cen-
trais da Inspecçao-Geral da Educação.

Doutor António Manuel Araújo Lopes, director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3874/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri.

8.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 8.1.

8.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

11 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde vem publi-
cado o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

12.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

13 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Maria José Frazão Figueirola de Castelo Branco,
directora de serviços dos Assuntos Jurídicos e Conten-
cioso da Direcção-Geral da Administração Educativa, que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro, subdirec-
tor-geral da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.
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Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior
da Inspecção-Geral da Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3875/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Planeamento,
Documentação e Formação da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos os conhecimentos e a experiência profissional no
que se refere ao tratamento e arquivo de legislação e outra docu-
mentação, à produção e edição de documentação e à divulgação
interna de documentação com recurso às tecnologias de informação.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,

136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Joaquim António Gago Pacheco, delegado regional
do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Luísa Santos, chefe da Divisão de Colec-
ção e Acessos da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Alexandra Ochôa de Carvalho, chefe da
Divisão do Centro de Documentação da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação.

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3876/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Informática
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional no
que se refere:

a) À concepção e gestão dos sistemas de informação sobre o
sistema educativo e as escolas;

b) Ao tratamento de dados por via electrónica;
c) À concepção, administração e manutenção de sistemas que

permitam controlar e qualificar as organizações;
d) Ao apoio à utilização das novas tecnologias de informação

pelos serviços técnicos e administrativos.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Araújo da Costa Martins de
Almeida Coimbra, directora de serviços do Gabinete de
Organização, Gestão e Informática da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Mestre Joaquim António Gago Pacheco, delegado regional
do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciado Édio Luís dos Santos Soares Martins, director
de serviços de Estudos e de Planeamento da Educação
do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planea-
mento.

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3877/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Delegação Regional do
Centro da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de apoio à
actividade do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional do Centro, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Coimbra,
na sede da Delegação Regional do Centro da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
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enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional no
que se refere:

a) Ao tratamento da legislação e outra documentação de inte-
resse para a actividade inspectiva;

b) À harmonização de procedimentos, em especial no tocante
ao arquivo e gestão da informação;

c) À gestão das bases de dados administradas pelos serviços
centrais e imprescindíveis ao suporte da coordenação das
acções que competem às delegações regionais da Inspecção-
-Geral da Educação;

d) À organização da informação de suporte à elaboração dos
relatórios de síntese das acções inspectivas, bem como dos
planos e relatórios de actividades.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado Waldemar dos Santos Moreira, director do Gabi-
nete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Dele-
gação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Edu-
cação, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Jorge Manuel de Matos Simões Dias, delegado
regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciada Octávia Maria Machado Guimarães, directora
de serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, da Acção
Social e Desporto Escolar da Direcção Regional de Edu-
cação do Centro.

Licenciado Amadeu Augusto Meneses, director do Gabinete
de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3878/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Delegação Regional de
Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de apoio à
actividade do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional de Lisboa, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na sede da Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional no
que se refere:

a) Ao tratamento da legislação e outra documentação de inte-
resse para a actividade inspectiva;

b) À harmonização de procedimentos, em especial no tocante
ao arquivo e gestão da informação;
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c) À gestão das bases de dados administradas pelos serviços
centrais e imprescindíveis ao suporte da coordenação das
acções que competem às delegações regionais da Inspecção-
-Geral da Educação;

d) À organização da informação de suporte à elaboração dos
relatórios de síntese das acções inspectivas, bem como dos
planos e relatórios de actividades.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e de pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado e com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sorteios
realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro de 2000,
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos

para Cargos Dirigentes, constante, respectivamente, das actas
n.os 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado Aníbal Neves de Carvalho, director de serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior
da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Eduardo Jorge Farinha Bação, chefe de divisão
do Gabinete de Informática da Inspecção-Geral da
Educação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Aviso n.o 3879/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro de 1999,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999:

Maria Teresa Pereira Barbosa Marques, professora da Escola Básica
Integrada de Santa Catarina, Caldas da Rainha — aplicada a pena
de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência do processo disciplinar DRL-2432/99, que
lhe foi instaurado.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Maria do Rosário Almeida.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 4711/2000 (2.a série). — Tendo em conta o desen-
volvimento da medida n.o 2 do Sistema de Incentivos à Qualidade
da Educação, aprovado pelo despacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março,
e ao abrigo da competência delegada pelo despacho n.o 7761/97
(2.a série), da SEEI, de 2 de Setembro, aprovo o Regulamento Espe-
cífico do Processo de Candidatura para o Desenvolvimento de Pro-
jectos de Investigação ou Investigação-Acção no Domínio da Edu-
cação anexo ao presente despacho.

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

ANEXO

Regulamento Específico do Processo de Candidatura para o
Desenvolvimento de Projectos de Investigação ou Investi-
gação-Acção no Domínio da Educação.

(Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação — Medida n.o 2)

1 — Âmbito:
1.1 — Esta medida destina-se a fomentar, através da investigação,

a produção de conhecimento relevante para a solução de problemas
da educação no nosso país.

1.2 — Enquadram-se nesta medida actividades de investigação, de
investigação-acção e de desenvolvimento de métodos e materiais peda-
gógicos em que, de preferência, participem ou colaborem actores da
prática educativa, garantida a orientação científica competente.

1.3 — Os projectos podem ser realizados por profissionais da edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico, secundário e superior e por
investigadores e técnicos, de preferência organizados em equipas, no
âmbito de estabelecimentos de educação e ensino não superior. Podem
associar-se a estas iniciativas os centros de investigação e as associações
pedagógicas, científicas e culturais sem fins lucrativos com objectivos
na área da educação.

1.4 — Do desenvolvimento destes projectos deverão resultar pro-
dutos acabados e publicáveis no final de um ano.

2 — Coordenação e equipa:
2.1 — Os projectos deverão ser coordenados por titular de grau

de mestre, doutor ou outro título equivalente, ou por profissional
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de reconhecido mérito em áreas específicas, devendo o mesmo residir
em território nacional, o qual será o responsável perante o Instituto
de Inovação Educacional (IIE).

2.2 — Não poderá ser atribuído financiamento a mais de um pro-
jecto coordenado pelo mesmo investigador e os membros da equipa
não poderão pertencer a mais de um projecto.

2.3 — Um mesmo projecto ou a sua continuação não poderá ser
objecto de candidatura em dois anos consecutivos.

2.4 — Não serão objecto de financiamento as candidaturas que inte-
grem na equipa elementos ou que sejam apresentadas por coorde-
nadores e entidades que, relativamente a candidaturas anteriores,
apoiadas no âmbito do SIQE, se encontrem numa das seguintes
situações:

2.4.1 — Não tenham cumprido as exigências estabelecidas no Regu-
lamento, relativas a investigações anteriormente financiadas, nomea-
damente a exigência do envio de relatórios e produto;

2.4.2 — O relatório, referente a investigações anteriormente finan-
ciadas, tenha merecido apreciação negativa, devidamente comunicada.

2.5 — Os candidatos abrangidos por este Regulamento que não
cumpram o prazo estipulado no n.o 7.4 ficarão impedidos de se can-
didatarem a qualquer tipo de financiamento a conceder pelo IIE
durante três anos.

3 — Apresentação de candidaturas — o processo de candidatura
é feito na sequência de aviso publicado no Diário da República. As
candidaturas poderão ser apresentadas:

3.1 — Por um investigador, organizado ou não em equipa;
3.2 — Por uma entidade, nomeadamente instituições de ensino

superior, associações ou sociedades pedagógicas e científicas sem fins
lucrativos com objectivos na área da educação;

3.3 — As referidas candidaturas deverão ser enviadas, através de
formulário próprio a fornecer pelo IIE e disponível na Internet no
endereço http://www.iie.min-edu.pt, ao Instituto de Inovação Educa-
cional — IIE (Travessa das Terras de Sant’Ana, 15, 1250-269 Lisboa),
directamente ou por correio, sob registo, até 31 de Março de 2000,
não podendo esse registo ter data posterior à indicada.

3.4 — O processo de candidatura deverá conter os seguintes
elementos:

a) Título do projecto;
b) Área temática;
c) Identificação e currículo resumido do coordenador do pro-

jecto;
d) Identificação da entidade proponente, se for caso disso;
e) Identificação dos outros membros da equipa, se os houver,

e respectivos currículos;
f) Descrição do projecto, incluindo:

Problema a estudar;
Enquadramento teórico;
Enquadramento na realidade educativa portuguesa;
Hipótese ou aspectos a considerar;
Metodologia a seguir (com indicação do método de abor-

dagem e as técnicas usadas na recolha e análise de
dados);

Faseamento e calendarização (indicar a data de conclusão,
tendo em conta que se trata de um projecto anual);

g) Resumo do projecto, contexto educativo abrangido;
h) Produtos que se espera obter;
i) Estimativa das despesas previstas;
j) Outras fontes de financiamento;
k) Discriminação do financiamento solicitado ao IIE.

3.5 — Quando há instituições associadas ao projecto, a candidatura
deverá ser acompanhada de declarações dessas instituições, discri-
minando a respectiva participação.

4 — Avaliação e selecção das candidaturas — as candidaturas serão
avaliadas em três fases distintas:

4.1 — 1.a fase — admissão de candidaturas — verificação dos requi-
sitos exigidos pelo Regulamento Específico, a realizar pela unidade
de gestão do SIQE.

4.2 — 2.a fase — apreciação da relevância — análise da relevância
do conhecimento a produzir e ou dos métodos pedagógicos a desen-
volver para a solução de problemas educativos ou a introdução de
práticas inovadoras, tendo em conta os factores de preferência a que
se refere o n.o 4.4 deste Regulamento e os seguintes critérios:

Abordagem de temáticas com impacte directo em mudanças em
curso ou em prioridades definidas para o sistema educativo;

Desenvolvimento do projecto no âmbito de estabelecimentos de
educação e ensino não superior por ou com actores da prática
educativa (1).

4.3 — 3.a fase — apreciação da qualidade — análise do currículo
do coordenador e do currículo da equipa das candidaturas consi-

deradas relevantes e análise relativamente à qualidade científica e
pedagógica do projecto, tendo em conta os seguintes critérios:

Qualidade científica do projecto (clareza e delimitação do pro-
blema a estudar, fundamentação teórica e sua justificação,
explicitação da metodologia e sua adequação ao objectivo
visado);

Qualidade pedagógica (pressupostos, impacte e mobilização dos
actores);

Adequação do financiamento solicitado e do conjunto de recursos
existentes às necessidades efectivas do projecto.

4.4 — Factores de preferência:

Articulação com projectos de inovação nas escolas;
Estudos sobre projectos de inovação financiados pelo IIE, no

âmbito da medida n.o 1 do SIQE;
Estudos que se enquadrem nas áreas definidas como prioritárias

por instâncias da administração educativa: estratégias de arti-
culação na educação básica; gestão do currículo; relação da
escola com a vida activa; estratégias de trabalho autónomo;
o português como segunda língua; educação artística no ensino
básico; educação e media; educação cívica; área de projecto;
educação inclusiva, e utilização pedagógica das TIC, gestão
e utilização pedagógica da documentação educativa.

4.5 — Comissões de apreciação — a avaliação dos projectos admi-
tidos a concurso é da responsabilidade de duas comissões designadas
pela presidente do IIE:

A comissão de apreciação da relevância é constituída por indi-
vidualidades com responsabilidades políticas na área da
educação;

A comissão de apreciação da qualidade será composta por espe-
cialistas externos ao IIE, convidados para o efeito, de entre
docentes do ensino superior da área das Ciências da Educação
(num mínimo de três elementos);

No final da avaliação poderá ser tornada pública a constituição
de cada comissão, a pedido dos interessados.

5 — Financiamento:
5.1 — O montante do apoio financeiro a solicitar não poderá atingir

valor superior a 1000 contos — caso ultrapasse este montante, a can-
didatura não será admitida.

5.2 — Serão objecto de financiamento os projectos que obtenham
as classificações mais elevadas. A classificação final de cada projecto
é a resultante da classificação obtida na qualidade, adicionada a uma
pontuação relativa ao grau de relevância obtido, de acordo com a
apreciação nos termos do n.o 4 do presente Regulamento.

5.2.1 — O financiamento atribuído poderá não corresponder ao soli-
citado, dependendo o montante a atribuir da classificação que o pro-
jecto venha a merecer, nos termos do número anterior, e das dis-
ponibilidades financeiras desta medida.

5.3 — São elegíveis despesas relativas a:

Aquisição de serviços — nesta rubrica podem incluir-se despesas
de consultoria e aquisição de serviços de curta duração para
recolha e tratamento de dados ou outros;

Material de cultura — bibliografia em suporte de papel, áudio,
vídeo ou informático;

Outras despesas correntes — inclui despesas com inscrições em
encontros, fotocópias e policópia do relatório, chamadas tele-
fónicas e gastos de correio. Devem ainda ser incluídas nesta
rubrica as despesas com consumíveis (papel, arquivadores, ace-
tatos, lápis, cassetes, diskettes, etc.).

Todas as despesas devem ser justificadas com documentos (recibos
ou vendas a dinheiro). Os recibos devem obedecer às regras vigentes
na contabilidade pública.

5.4 — Não são elegíveis despesas relativas a:

Despesas de capital — nomeadamente as decorrentes de aqui-
sição de equipamento (mobiliário e maquinaria);

Despesas com deslocações — nomeadamente as decorrentes no
País e ou estrangeiro (ajudas de custo, alojamento, refeições,
transportes, combustíveis, portagens . . .);

Aquisição de serviços — não estão previstos pagamentos de ser-
viços aos membros da equipa do projecto nem de acções de
formação;

Outras despesas — não estão previstas despesas com reparações
de equipamento nem overheads.

Excepcionalmente, estas despesas poderão ser aceites em casos devi-
damente fundamentados e sujeitos a aprovação prévia.

5.5 — Os materiais adquiridos através do financiamento concedido
pelo IIE, após a finalização das actividades, ficam na posse das ins-
tituições a que pertencem os membros da equipa, à sua escolha.
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6 — Comunicação das decisões e ordenação das candidaturas — no
final da 1.a e 2.a fases e até 90 dias úteis após a data referida no
n.o 3.3 deste Regulamento, será comunicada aos coordenadores dos
projectos a decisão relativa à candidatura apresentada e a lista orde-
nada dos projectos.

7 — Produtos das investigações — no termo das actividades, o res-
ponsável deverá enviar ao IIE:

7.1 — Relatório científico do projecto — o relatório científico
deverá ter um mínimo de 15 páginas e um máximo de 20 (não inclui
anexos) e dele devem constar os seguintes itens (2):

a) Finalidade do estudo;
b) Contexto epistemológico em que foi desenvolvido (tipo de

investigação, domínio científico);
c) Metodologia adoptada;
d) Resultados obtidos;
e) Reflexão sobre os resultados na dupla perspectiva de:

Sua conexão com as hipóteses e objectivos previamente
formulados;

Seu impacte na melhoria de qualidade da educação;

f) Devem também fazer parte do relatório (como anexos) os
textos e comunicações efectuados no âmbito do projecto.

7.1.1 — O relatório científico deverá vir acompanhado com uma
sinopse da investigação, com uma página A4 (com entrelinhagem
automática), para divulgação do projecto na Internet.

7.2 — Relatório financeiro — todas as despesas devem ser classi-
ficadas nas rubricas a que se refere o n.o 5.3 e organizadas em lista.
Devem fazer parte deste relatório fotocópias dos documentos com-
provativos da aplicação das verbas utilizadas.

7.3 — Ainda que as investigações realizadas possam conduzir à ela-
boração de dissertações/teses de mestrado/doutoramento, estas não
substituirão o «relatório científico» exigido a que se refere o n.o 7.1.
No entanto, uma vez que estas são desenvolvidas no âmbito do projecto
financiado, o coordenador do projecto responsabiliza-se pela entrega
das respectivas teses, logo que concluídas, mesmo que a sua conclusão
não coincida com o termo do projecto financiado pelo IIE.

7.4 — O prazo para entrega dos relatórios e produtos referidos
no n.o 7 deste Regulamento não deverá ultrapassar 180 dias a contar
da data de conclusão do projecto anual de investigação. Para efeitos
de gestão por parte do IIE, o projecto inicia-se na altura em que
é comunicada a decisão definitiva sobre o apoio financeiro e termina
12 meses após essa data.

8 — Publicação dos resultados da investigação — os resultados do
projecto de investigação, nomeadamente os referidos nos n.os 7.1 e
3.4, alínea h), do presente Regulamento, poderão ser tornados públicos
pelo IIE, através da forma julgada mais conveniente, reservando-se
este o direito de preferência, no caso da sua publicação.

9 — Situações não previstas — todas as situações não previstas neste
Regulamento, assim como as dúvidas suscitadas pela sua aplicação
e eventuais reclamações, a apresentar nos 10 dias subsequentes à
comunicação da decisão, deverão ser apresentadas, por escrito, ao
IIE, que sobre as mesmas se pronunciará.

(1) Este critério, «estabelecimento de educação e ensino não supe-
rior», deverá ser entendido num sentido lato de inserção dos projectos
em contextos educativos dos níveis pré-escolar, ensino básico e ensino
secundário, no que se refere à sua temática.

(2) O relatório científico deve corresponder à investigação que se
propôs realizar no acto da candidatura e não apenas a uma parte
desta.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 3880/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de telefonista do quadro do
Centro de Saúde de Beja, da Sub-Região de Saúde de Beja. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Beja de 10 de Fevereiro de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o provimento de um lugar de telefonista do
quadro do Centro de Saúde de Beja, da Sub-Região de Saúde de
Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — caduca com o preenchimento do lugar
referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro de Saúde de Beja, sendo o respectivo vencimento o previsto
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de duas horas e é efectuada com base no programa aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4) Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 18/93, de 17 de Março, Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1999;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e Decretos-Leis
n.os 11/93, de 15 de Janeiro, e 335/93, de 29 de Setembro.

5.2 — A entrevista profissional de selecção terá a duração máxima
de trinta minutos, será valorizada de 0 a 20 valores e visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão ponderados
os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Qualificação da experiência profissional.

5.3 — A classificação final será obtida pela média aritmética dos
seguintes factores:

CF=PCG+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final da
mesma, contam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que seja solicitada.

6 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários e

agentes que reúnam os requisitos estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo ainda, quanto aos
agentes, estar nas condições do artigo 6.o, n.o 1, do referido decreto-lei.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a esco-
laridade obrigatória.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Beja e entregue na sede da Sub-Região
de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, da natureza do

vínculo e da categoria;
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d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do respectivo número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se achem
vinculados os candidatos, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detêm e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-

tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso aos
candidatos funcionários da Sub-Região de Saúde de Beja. Os restantes
candidatos devem apresentar certidão passada pelo serviço a que se
encontram vinculados comprovativa da posse dos requisitos.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3,
7800 Beja.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Francisca Varela Morgadinho
dos Reis, chefe de secção do Centro de Saúde de Beja, da
Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Arsénia Joaquina do Calvário Estevens, assistente adminis-
trativa especialista do Centro de Saúde de Beja, da Sub-
-Região de Saúde de Beja, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Ângela Pinto Sintra Campaniço Fialho, assistente
administrativa principal do Centro de Saúde de Beja, da
Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

António João Rocha, assistente administrativo principal do
Centro de Saúde de Beja, da Sub-Região de Saúde de
Beja.

Cesaltina Batista Guerreiro Cavaco, assistente administra-
tiva principal do Centro de Saúde de Beja, da Sub-Região
de Saúde de Beja.

11 de Fevereiro de 2000. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Listagem n.o 71/2000. — Lista de classificação final da única can-
didata admitida ao concurso interno de âmbito sub-regional para o pro-
vimento de quatro lugares de assistente da carreira médica de clínica
geral dos quadros dos Centros de Saúde de Almodôvar e de Mértola,
da Sub-Região de Saúde de Beja, a que se refere o aviso n.o 15 682/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999, elaborada para efeitos do disposto nos n.os 68 a 74 da secção VII
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro:

Maria Madalena Perdízio Seita Valente — 16,6 valores.

Da homologação desta lista cabe recurso, com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias úteis após
a publicação no Diário da República.

14 de Fevereiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 3881/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista dos
candidatos admitidos ao concurso de recrutamento e selecção de enfer-
meiros, com vista à celebração de contratos administrativos de pro-
vimento para a categoria de enfermeiro (nível 1), da carreira de enfer-
magem, conforme o aviso n.o 18 116/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Dezembro de 1999.

A respectiva lista poderá ser consultada na sede da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, sita na Avenida de D. Afonso Henriques, 114,
3000 Coimbra:

Candidatos admitidos:

1 — Aida Maria Craveiro Dias.
2 — Ana Cláudia Valente da Rocha Fernandes.
3 — Anabela Maria Castanheira Cardoso.
4 — Carla Susana Marques Batista de Matos.
5 — Catarina Isabel Clemente Gomes.
6 — Célia Maria Gaspar Moita da Silva.
7 — Cristina Isabel Reis Duarte.
8 — Cornélia Hessel Bacher Borges.
9 — Dina Maria da Rocha Inocêncio.
10 — Dulce Margarida da Costa Pereira de Melo.
11 — Helena Maria Negrão Mano Vilão Melo Marques.
12 — Jorge Manuel Ferreira Margarido.
13 — Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
14 — Maria Isabel Marques Clemente.
15 — Paulo Jorge de Matos Pais.
16 — Regina Maria Pedro Mendes.
17 — Rui Alexandre Pires Nunes.
18 — Rosa Maria de Jesus Gonçalves Rocha.
19 — Sandra Margarida Gomes Duarte Domingos.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Jorge
Serralha dos Santos.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 3882/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de cinco lugares vagos na
categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos
serviços gerais do Ministério da Saúde. — 1 — Por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 10 de Fevereiro
de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de cinco
lugares vagos na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais do Ministério da Saúde, distribuídos
pelos quadros de pessoal dos Centros de Saúde da Sub-Região de
Saúde da Guarda abaixo indicados, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996:

Centro de Saúde de Almeida — um lugar;
Centro de Saúde de Fornos de Algodres — dois lugares;
Centro de Saúde da Guarda — um lugar;
Centro de Saúde do Sabugal — um lugar.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e comunicadas a esta Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 10 878,
de 21 de Outubro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 984, de 19 de Janeiro de 2000, não haver pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, do despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e para outras que adicionalmente sejam
atribuídas a esta Sub-Região de Saúde.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento — de acordo com o mapa I do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Especiais — possuir, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com o disposto no n.o 7 do despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente. Terá a duração de duas horas e será cons-
tituída por três partes, a saber: a primeira parte respeitará a área
da língua portuguesa e constará da análise de um texto, questionário
sobre o mesmo e avaliação de conhecimentos gramaticais; a segunda
parte incidirá sobre a área de matemática e constará da resolução
de questões e problemas ao nível da escolaridade obrigatória, e a
terceira parte abrangerá um conjunto de questões sobre a saúde,
higiene e meio ambiente, ao nível do conhecimento do cidadão
comum.

Esta prova tem carácter eliminatório, ficando impedidos de prestar
a prova de conhecimentos específicos os candidatos que nela obtiveram
nota final inferior a 9,5 valores.

9.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar a
preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso. Terá a duração máxima de
quinze minutos e versará sobre as funções do auxiliar de apoio e
vigilância, definidas no anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 12 de
Outubro, e deveres gerais do funcionário ou agente, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

9.3 — Os factores e critérios de apreciação aplicáveis aos candi-
datos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número e à página do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso
de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, devidamente compro-
vados.

10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo de possuir robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação;

e) Certidão do registo criminal.

10.4 — É dispensada nesta fase do concurso a apresentação dos
documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do n.o 10.3, desde
que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final será efectuada nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — António Marques Assunção, técnico superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda da Silva Correia, técnica superior de
2.a classe (estagiária) da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Aníbal Nabais Ferreira, chefe de secção do Centro de Saúde
de Manteigas.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Santos Almeida, auxiliar de apoio e vigilância
da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Maria Celeste Pereira Raimundo Martins, auxiliar de apoio
e vigilância do Centro de Saúde da Guarda.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 3883/2000 (2.a série). — Dado o aviso n.o 19 283-V/99,
publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(24), ter saído com inexactidão,
de novo se publica, dando-se novo prazo de candidatura. Mais se
informa que serão consideradas as candidaturas já recebidas, podendo
no entanto ser actualizadas dentro do novo prazo se eventualmente
os candidatos assim o entenderem.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Leiria, no âmbito de competências dele-
gadas pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, foi autorizada a abertura de concurso
externo de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para provimento
de um lugar de motorista de ligeiros para o quadro de pessoal dos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Leiria.

2 — O lugar ora posto a concurso foi objecto de descongelamento
por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Validade do concurso:
3.1 — O concurso é válido para o lugar referido no antecedente

n.o 1 e para outros que eventualmente venham a ser atribuídos por
redistribuição na sequência de quota de descongelamento, neste ou
noutros locais de trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde,
no prazo de um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o referido no antecedente n.o 1

e o vencimento é o correspondente ao índice constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:
5.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no despacho do

Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e no Código do Procedimento Administrativo.

6 — Especificação do lugar:
6.1 — Ao motorista de ligeiros compete conduzir viaturas ligeiras,

tendo em atenção a segurança dos utilizadores, nomeadamente pas-
sageiros ou mercadorias, e cuidar da manutenção e conservação das
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viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar expe-
diente e encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas elementares
indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os indivíduos que satisfaçam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória, respectivamente o 4.o ou
o 6.o ano, consoante se trate de indivíduos nascidos antes
ou depois de 1 de Janeiro de 1967;

b) Ser detentor de carta de condução adequada.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores:

AC=HL+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.1.1 — Habilitações literárias:

Escolaridade obrigatória — 15 valores;
Superiores à escolaridade obrigatória — 20 valores.

9.1.2 — Formação profissional — serão consideradas as acções de
formação ou de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso:

Sem formação — 10 valores;
Com pouca formação — 15 valores;
Com boa formação — 20 valores.

9.1.3 — Experiência profissional — ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área funcional do lugar posto a concurso, devendo
ser avaliada, designadamente, pela sua duração, numa escala de 0
a 20 valores:

De 0 a 5 anos inclusive — 10 valores;
De 6 a 10 anos inclusive — 15 valores;
Mais de 10 anos — 20 valores.

10 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com duração de
noventa minutos, de acordo com o programa de provas de conhe-
cimentos aprovado pelo despacho de 1 de Julho de 1999 do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e basear-se-á:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias da Sub-Região de Saúde.

10.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
pontuada de 0 a 20 valores, sendo os candidatos convocados através
de notificação.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por comparação com o perfil
das exigências da função.

12 — Classificação final — será obtida pela média aritmética, numa
escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com aproximação às milé-
simas, dos seguintes factores:

CF=(2AC)+(2PCG)+E
5

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
E=entrevista.

13 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

15 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
15.1 — Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,

naturalidade, estado civil, residência, código postal e número do tele-
fone e número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
que o emitiu);

15.2 — Pedido para ser admitido ao concurso;
15.3 — Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

15.4 — Indicação da morada para onde deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso;

15.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

16 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae, um dos quais acompa-
nhado dos originais ou fotocópias autenticadas dos documen-
tos comprovativos dos factos ou elementos invocados para
efeitos de valorização;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influir na apre-

ciação do seu mérito.

16.1 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do
número anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos
por declaração nos requerimentos, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

18 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Jorge Manuel Ramos Silva Matias, assistente admi-
nistrativo principal.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Santos Lavrador, assistente administrativa
principal.

José Alves Ferreira, motorista.

Vogais suplentes:

António José Santos Vicente, assistente administrativo
principal.

José da Silva Pedro, assistente administrativo.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

11 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.
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Aviso n.o 3884/2000 (2.a série). — Dado o aviso n.o 19 283-T/99,
publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(22), ter saído com inexactidão,
de novo se publica, dando-se novo prazo de candidatura. Mais se
informa que serão consideradas as candidaturas já recebidas, podendo
no entanto ser actualizadas dentro do novo prazo se eventualmente
os candidatos assim o entenderem.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 29 de Novembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Leiria, no âmbito das competências dele-
gadas pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, foi autorizada a abertura de concurso
externo de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para provimento
de um lugar de carregador da carreira de pessoal operário semiqua-
lificado para o quadro dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Leiria.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Validade do concurso:
3.1 — O concurso é válido para o lugar referido no antecedente

n.o 1 e para outros que eventualmente venham a ser atribuídos por
redistribuição na sequência de quota de descongelamento, para esta
Sub-Região de Saúde, no prazo de um ano a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — nos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Leiria.

5 — Vencimento — de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto Regulamentar n.o 30-A/98,
de 31 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável:
7.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no
Código do Procedimento Administrativo.

8 — Especificação do lugar:
8.1 — As funções a desempenhar são de natureza executiva, de

carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas e implicando normalmente
esforço físico.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os indivíduos que satisfaçam os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo, respectivamente o 4.o ou 6.o ano, con-
soante se trate de indivíduos nascidos antes ou depois de
1 de Janeiro de 1967;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa apre-
ciar os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

10.2 — A prova de conhecimentos é uma prova prática que terá
a duração de sessenta minutos, destinada a avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da cate-
goria a prover, sendo os candidatos convocados através de notificação,
e será pontuada de 0 a 20 valores.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e não tem carácter eliminatório.

11 — Os sistemas de classificação, incluindo as respectivas formas
classificativas, constam de acta de reunião do júri do concurso, devendo

ser enviadas aos candidatos aquando da convocação para a prova
de conhecimentos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

15 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
15.1 — Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,

naturalidade, estado civil, residência, código postal e número do tele-
fone e número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
que o emitiu);

15.2 — Pedido para ser admitido ao concurso;
15.3 — Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

15.4 — Indicação da morada para onde deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso;

15.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

16 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae, um dos quais acompa-
nhado dos originais ou fotocópias autenticadas dos documen-
tos comprovativos dos factos ou elementos invocados para
efeitos de valorização;

c) Documento comprovativo da experiência profissional na área
para que é aberto o concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou cívicos, quando obrigatório;
h) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influir na apre-

ciação do seu mérito.

17 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do número
anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos por decla-
ração nos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

18 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

19 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Jorge Manuel Ramos Silva Matias, assistente admi-
nistrativo principal.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Ferreira Santos Cerejo, assistente adminis-
trativo principal.

Luís Nunes Alves Brito, carregador.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Melo Pragosa, assistente administrativa
principal.

Manuel Jesus Alves Brito, carregador.

20 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

11 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 3885/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da vogal do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 10 de Fevereiro de 2000, no uso
de competência delegada, se encontra aberto concurso interno geral
de ingresso de admissão a estágio para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.
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2 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão que se encontrem vin-
culados à Administração Pública.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e no regulamento do estágio para ingresso nas
carreiras técnica superior e técnica dos hospitais e administrações
regionais de saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de
10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será nos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Norte, sita
na Rua de Santa Catarina, 1288, Porto.

6 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, conforme o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Vencimento e regalias sociais — os estagiários serão remune-
rados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

9.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no regulamento do estágio
para ingresso nas carreiras técnica superior e técnica dos hospitais
e administrações regionais de saúde, aprovado pelo despacho minis-
terial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
regulamento do estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública;
b) Ser licenciado em Direito.

11 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-
tamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas escritas
de conhecimentos, a avaliação curricular e a entrevista profissional
de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos terão como objectivo avaliar
a aptidão e os níveis de conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo
as de conhecimentos gerais escritas, com a duração de uma hora,
e as de conhecimentos específicos orais, com a duração de trinta minu-
tos.

11.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 8 para a morada indicada no n.o 5.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, situação militar
e número fiscal de contribuinte), morada, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação da natureza do vínculo à Administração Pública,
categoria e carreira em que se encontra inserido e instituição
a que se encontra vinculado;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

13.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração da instituição a que se encontra vinculado com-

provativa do vínculo à Administração Pública, com indicação
expressa da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

13.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 10.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.
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15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

16 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a lista de classificação final serão afixadas na sede desta Admi-
nistração Regional de Saúde e enviada aos candidatos através de
ofício registado, com aviso de recepção, e esta última publicada na
2.a série do Diário da República.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Beatriz Silva Jurado Rodrigues Ferraz,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Carlos Carvalho Moreira, chefe da Divisão de Organização
dos Serviços de Âmbito Regional da Administração
Regional de Saúde do Norte.

António Paraíso Almeida Machado, administrador hospi-
talar do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais suplentes:

Roberto Cláudio Martins Cardoso, técnico superior de
1.a classe dos Serviços de Âmbito Regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

José Alexandre Caldas Ribeiro, técnico superior de 2.a classe
dos Serviços de Âmbito Regional da Administração
Regional de Saúde do Norte.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Manuela Felgueiras.

Programa de provas de conhecimentos

De acordo com o n.o 13 do presente aviso e nos termos do despacho
no n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, e o
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado na 2.a série do
Diário da República de 30 de Dezembro de 1995, indicam-se o pro-
grama das provas de conhecimentos e os elementos legislativos e
bibliográficos básicos:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público.
1.5 — Regulamento das Administrações Regionais de Saúde —

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
II — Prova de conhecimentos específicos:
2 — Princípios gerais no Código do Procedimento Administra-

tivo — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Outubro.

2.2 — Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
2.3 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
2.4 — Regulamentação e estrutura da carreira técnica superior.
2.5 — Deontologia do serviço público.
2.6 — Relação Jurídica de Emprego na Administração Pública —

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
2.7 — Duração e horário de trabalho na Administração

Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 687/2000. — Concurso interno geral — chefe de
serviço de clínica geral. — Torna-se público que por ter saído com
inexactidão a rectificação n.o 476/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que,
no mapa de vagas do anexo, onde se lê «Valores» deve ler-se
«Lugares».

15 de Fevereiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 3886/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira dos
Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria n.o 796/94,
de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação dos candidatos aos
locais de estágio em resultado do concurso de admissão ao estágio
de especialidade da carreira dos técnicos superiores de saúde, ramo
de nutrição, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998,
com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
1999:

Ramo de nutrição:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Nuno da Silva Santos Nunes . . . . Centro Hospitalar de Coimbra,
Hospital Pediátrico de Coim-
bra.

Isabel Maria da Silva Fonseca . . . Hospital Geral de Santo António
(Porto).

Luís Ricardo Ramos Oliveira . . . Centro Hospitalar do Funchal,
Região Autónoma da Madeira.

Célia Cristina Silva Mendes . . . . . Centro Hospitalar de Coimbra,
Hospital Pediátrico de Coim-
bra.

Sofia Alexandra Barbosa Alves . . . Sub-Região de Saúde de Viseu.
Maria Laura Andrade Pereira

Ribeiro.
Sub-Região de Saúde de Faro.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 3887/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
física hospitalar, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com
as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado
pelo Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999, e pelo
aviso n.o 10 644/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 29 de Junho de 1999, homologada por despacho de 31 de
Janeiro de 2000:

Ramo de física hospitalar — três vagas: Valores

1.o Jorge Miguel Sousa Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Sofia Isabel Barbosa Costa Correia de Capela Macedo . . . 17,1
3.o Ana Rita Leitão da Costa Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Joana Borges Lencart e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
5.o Fernando José Mendes de Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . 15
6.o João Victor da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
7.o Maria de Fátima dos Santos Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
8.o Maria Raquel Vaz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Candidatos excluídos — candidatos excluídos por terem faltado
à entrevista:

Ana Luísa Costa Carneirinho.
Ana Maria Gonçalves Fernandes.
Carlos Manuel Jordão Coelho.
Filomena Maria da Costa Clemêncio.
Joana Maria Vieira Robalo Ferreira de Almeida Guimarães.

31 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 3888/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico especialista de radiologia. — 1 — Faz-se público que,
por despacho da administradora-delegada deste Centro Hospitalar
de 30 de Novembro de 1999, no uso da competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para um lugar na categoria de técnico especialista
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de radiologia do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento do lugar men-
cionado e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2 do
artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

4 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos especiais de admissão — os previstos no n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante realização de provas públicas de discussão curricular, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo profissinal.

7 — Classificação — na classificação final resultante da aplicação
dos métodos de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado;

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Idenficação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas.

8.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção quantitativa das clas-
sificações de serviço dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da

Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Neves Marques, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de radiologia do
Hospital de Curry Cabral.

Luís António Graça Ramos, técnico especialista de radio-
logia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Zeferino Rústico Silvestre, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Maria Manuela Silva Casaca Ferreira, técnica especialista
de radiologia do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 3889/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que,
por despacho do director substituto deste Centro datado de 11 de
Fevereiro de 2000, foi homologada a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de acesso para provimento de
uma vaga na categoria de enfermeiro-chefe, da carreira de enfer-
magem, do quadro de pessoal deste Centro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 1998,
encontrando-se afixada no placard dos Serviços Administrativos, onde
poderá ser consultada nas horas normais de expediente.

14 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Carlos Barbosa.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 3890/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso (constituição de reserva de recrutamento) para a categoria de
técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
mam-se os interessados que podem consultar no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro, sito na Rua da Bempostinha, 68, Lisboa, a partir da data da
publicação do presente aviso, a lista de candidatos admitidos ao con-
curso referenciado em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 3891/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para pro-
vimento de uma vaga de chefe de serviço de anatomia patológica do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 3 de Fevereiro de 2000, após
ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo e de acordo com o n.o 63 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, que regulamenta os concursos
de provimento de lugares para chefe da carreira médica hospitalar, tor-
na-se pública a lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 25
de Setembro de 1999:

1.a Dr.a Maria Manuel Borges do Nascimento Costa — 18,5 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 67 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

16 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 3892/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de
antiguidade do pessoal do quadro deste Hospital, relativa a 31 de
Dezembro de 1999, a fim de possibilitar a sua consulta pelos
interessados.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 3893/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 2 de Fevereiro de 2000, de acordo com o mapa
aprovado pela presidente do conselho de administração da Admi-
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nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo em 20 de
Dezembro de 1999, e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5 de
Fevereiro, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para
o provimento de um lugar de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar, a criar no quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 261/89,
de 8 de Abril, 1065/92, de 18 de Novembro, e 297/96, de 26 de Julho.

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos especiais e gerais e que reúnam as condições
estabelecidas na alínea b) do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 4/93,
de 12 de Fevereiro, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento da mesma.

3 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes
na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
mas também em outras instituições com as quais o estabelecimento
venha a ter acordo ou protocolo de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial de admissão possuir o grau de assistente
na especialidade de medicina interna ou a sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Conde do Bracial, 7540 Santiago do Cacém, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores da fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — Os documentos mencionados nas alíneas b), d), e) e f) podem
ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidatura, implicando a sua
não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos serão puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

11 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
com apreciação e avaliação dos candidatos com mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Mário de Figueiredo Manso Ribeiro, chefe de
serviço de medicina interna e director clínico do Hospital do
Conde do Bracial, Santiago do Cacém.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco Manuel Lança Brito Palma, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital do Conde do Bra-
cial, Santiago do Cacém.

2.o Dr.a Maria Margarida Damas de Carvalho, assistente
de medicina interna do Hospital do Conde do Bracial,
Santiago do Cacém.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Bernardino Martins Cordeiro Vaz, assistente
graduado de medicina interna do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

2.o Dr.a Maria Luísa da Costa Pereira Gonçalves, assistente
graduada de medicina interna do Hospital do Conde do
Bracial, Santiago do Cacém.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 3894/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso. — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares de
técnico especialista de 1.a classe de farmácia do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Chaves, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999, se encontra
afixada, para consulta, no placard junto à Secção do Pessoal deste
Hospital.

11 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 3895/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 33.o
e a alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal a lista de classificação final do concurso n.o 17/98,
interno geral de ingresso para a categoria de terceiro-oficial admi-
nistrativo, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 154, de 7 de Julho de 1998, homologada pelo conselho de admi-
nistração em 11 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Hospital Distrital de Lagos

Rectificação n.o 688/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17
de Janeiro de 2000, a pp. 982 e 983, relativa ao concurso institucional
externo na categoria de assistente — anestesiologia (aviso
n.o 782/2000), rectifica-se que onde se lê:

«15.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
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c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.»

deve ler-se:
«15.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados

dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.»

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Carvalho Mota.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 3896/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 9 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para provimento de uma vaga de assistente de neurologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital Doutor José Maria Grande,
Avenida de Santo António, Portalegre. No entanto, o candidato admi-
tido pode vir a prestar serviço não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho e vencimento — o regime de trabalho será
o de tempo completo, trinta e cinco horas semanais, ou de dedicação
exclusiva, quarenta e duas horas semanais, podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante no anexo ao
Decreto-Lei n.o 19/99, de 21 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Doutor José Maria Grande e entregue no serviço de
pessoal, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Lencastre Leitão, assistente graduado
de neurologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Adelaide Maria Troca Palos, assistente de neurologia
do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Francisco João Cortez Alentisca, assistente graduado
de neurologia do Hospital de Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Humberto Mourato Becho, assistente de neu-
rologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Maria Isabel Lestro Henrique, assistente de neurologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Aviso n.o 3897/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 9 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
externo para provimento de uma vaga de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

A referida vaga foi objecto de quota de descongelamento atribuída
a este Hospital para 1999, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999, comunicado pelo ofício n.o 4925, de 17 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, pela comunicação n.o 955, de 24 de Janeiro de 2000, a
não existência de pessoal com o perfil exigido.
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2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional externo, aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital Doutor José Maria Grande,
Avenida de Santo António, Portalegre. No entanto, o candidato admi-
tido pode vir a prestar serviço não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho e vencimento — o regime de trabalho será
o de tempo completo, trinta e cinco horas semanais, ou de dedicação
exclusiva, quarenta e duas semanais, podendo qualquer deles ser
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante no anexo ao
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre, bem
como os documentos que o devem instruir, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de
30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 8 implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Fernando Baeta, assistente de medicina
interna do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Pinto de Pádua, assistente de medi-
cina interna do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Dr. Francisco José Nunes Gonçalves, assistente de medicina
interna do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr. Casimiro António da Piedade Menezes, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Celeste Patrício Ceboleiro, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 689/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-IA/99, no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, de concurso externo de ingresso
para a carreira de pessoal administrativo do quadro de pessoal deste
Hospital, rectifica-se que, no n.o 4 do aviso, onde se lê «os exigidos
no artigo 6.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro» deve ler-se «os exigidos no artigo 8.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro», no n.o 5 do aviso,
onde se lê «para a carreira técnico-profissional do regime geral» deve
ler-se «para a carreira de assistente administrativo do regime geral»
e, no n.o 9, alínea a), do aviso, onde se lê «conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória e outros conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum» deve ler-se «conhecimentos ao nível
da escolaridade exigida para o ingresso, particularmente nas áreas
de língua portuguesa e de matemática, e ainda conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum».

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Rectificação n.o 690/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 916/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 17 de Dezembro de 1999, de concurso externo de ingresso para
a carreira de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal deste
Hospital, rectifica-se que, no n.o 9, alínea a), do aviso, onde se lê
«conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória e outros conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum» deve ler-se
«conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na
respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os resultantes da vivência do cidadão comum».

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Rectificação n.o 691/2000. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-HV/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(253)
e 20 048-(254), rectifica-se que onde se lê «5 — [. . .] o presente con-
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curso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro» deve
ler-se «5 — [. . .] o presente concurso rege-se pelo Decretos-Leis
n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, rectificado
pelos Decretos-Leis n.os 208/95, de 14 de Agosto, 203/90, de 20 de
Junho, e 235/90, de 17 de Julho», onde se lê «9 — [. . .] de entre
possuidores das habilitações mencionadas nas alíneas a), b) e c) do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro», deve
ler-se «9 — Método de selecção — avaliação curricular», onde se lê
10.1 — [. . .] são requisitos gerais os constantes do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro» deve ler-se «10.1 — [. . .]
são requisitos gerais os constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho» e onde se lê «10.2 — [. . .] são requisitos
especiais os constantes do artigo 14.o, alíneas a), b) e c), do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro» deve ler-se «10.2 — [. . .] é requisito
especial a habilitação do curso de formação profissional ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda a sua equivalência reconhecida por despacho ministerial».

2 — Avisam-se os interessados de que novamente se possibilita a
apresentação de candidaturas para o referido concurso pelo prazo
de 30 dias contados a partir da data da publicação desta rectificação
no Diário da República, considerando-se válidas as candidaturas já
apresentadas.

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 3898/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital a lista dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
técnico de 2.a classe de radiologia, conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro
de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Aviso n.o 3899/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital a lista do único candidato admitido ao con-
curso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira de
técnico superior de informática, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3900/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 3 de
Fevereiro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga de assistente principal da carreira de
técnico superior de saúde, ramo de genética médica, do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Maria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — A remuneração será fixada de acordo com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no artigo 29.o
da secção II do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira de técnico
superior de saúde (ramo de genética médica) com, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço na categoria e possuir experiência
em citogenética.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os

seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão apre-
sentar requerimento em papel de formato A4, branco, dirigido ao
administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviço de Gestão
de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Menções quantitativas das três últimas classificações de

serviço;
e) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos gerais que constem do respectivo processo individual.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como a lista classificativa final será feita nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Natália Olívia Teles, assessora da carreira téc-
nica superior de saúde (ramo de genética médica) do Instituto
de Genética Médica do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Pinto Leite, assessora da carreira
técnica superior de saúde (ramo de genética médica) do
Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Maria Manuela Lemos, assessora da carreira de técnico
superior de saúde (ramo de genética médica) do Instituto
de Genética Médica do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Adozinda Soares, assessora da carreira de técnico
superior de saúde (ramo de genética médica) do Hospital
de Egas Moniz.

Dr.a Clare Pinto, assessora da carreira de técnico superior
de saúde (ramo de genético médica) do Hospital de Egas
Moniz.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 3901/2000 (2.a série). — Homologada pelo conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo em reunião de 11 de
Fevereiro de 2000, se publica a lista de redistribuição dos lugares
dos enfermeiros especialistas para as diversas especialidades:

Número de lugares no quadro — 22:

Médico-cirúrgica — 5.
Saúde materna e obstetrícia — 8.
Saúde infantil e pediátrica — 2.
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Saúde mental e psiquiátrica — 5.
Saúde pública — 1.
Reabilitação — 1.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São João

Aviso n.o 3902/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 10 de Fevereiro de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para o provimento de um lugar de assistente
de cirurgia geral, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999:

1.o Vítor Manuel Magalhães Devesa — 15,95 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 3903/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 10 de Fevereiro de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para o provimeno de um lugar de assistente de
ortopedia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 200, de 27 de Agosto de 1999:

Valores
1.o António José Pereira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Celeste Fernanda de Castro Ribeiro Santos Coimbra . . . . . 16
3.o Manuel dos Santos Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 3904/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 10 de Fevereiro de 2000, a lista de classificação dos candidatos
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe de fisioterapia, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de
São João, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 216, de 18 de Setembro de 1998, se encontra afixada no Depar-
tamento de Recursos Humanos, piso 01, onde poderá ser consultada.

Da referida homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde, no prazo de 10 dias a contar do registo da comunicação
aos interessados, respeitada a dilação de três dias.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 3905/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada, no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital,
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento com vista ao
preenchimento de lugares de técnico de 2.a classe de radiologia da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 18 258/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro
de 1999, a pp. 18 957 e 18 958.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, os candidatos excluídos podem
recorrer para o presidente do conselho de administração deste Hos-
pital no prazo de 10 dias a contar da data desta publicação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria do Céu
Martins Pereira.

Aviso n.o 3906/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada, no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital,
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento com vista ao
preenchimento de lugares de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso
n.o 18 259/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, a pp. 18 958 e 18 959.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, os candidatos excluídos podem
recorrer para o presidente do conselho de administração deste Hos-
pital no prazo de 10 dias a contar da data desta publicação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Arminda Eufrásia
Rodrigues Araújo.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 3907/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso externo para provimento de um lugar
na categoria de assistente de ginecologia/obstetrícia, da carreira
médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezem-
bro de 1999):

Única candidata:

Elda Maria de Sousa Almeida Oliveira Cardoso — 18,2 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 10 de Feve-
reiro de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
para o presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509
Viseu.

11 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 692/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso do concurso interno geral de provimento para o
preenchimento de um lugar vago da assistente de neurologia da car-
reira médica hospitalar do qudro de pessoal deste Hospital, rectifica-se
que onde se lê «Dr. João Manuel Carmona Ferreira Lopes, assistente
de neurologia» deve ler-se «Dr. João Manuel Carmona Ferreira Lopes,
assistente de neurofisiologia».

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 3908/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de assistente administrativo espe-
cialista. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, de 30 de Setembro de 1999, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de dois lugares vagos na
categoria de assistente administrativo especialista do quadro de pes-
soal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado pela Portaria
n.o 413/98, de 17 de Julho, e alterado pelo aviso n.o 12 093/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano contado a partir
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as demais regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos

da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, a situação precisa em que se encontram.

7.3 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom, nos termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal durante as horas normais de
expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado, acompanhado da res-
pectiva documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento passado pelo organismo de origem comprovativo
do vínculo e da antiguidade na função pública e na categoria.

9 — O método de selecção a utilizar será uma prova de conhe-
cimentos na forma escrita, com a duração máxima de três horas.
O respectivo programa está publicado em anexo ao despacho de 13
de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração Pública
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 1997, devendo ter-se em consideração as regras de transição para
a respectiva carreira consagradas no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indicado para as categorias de
primeiro-oficial e oficial administrativo principal.

10 — Legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Nomenclatura de recolha de dados estatístisca de produção hos-
pitalar de Fevereiro de 1995 da Divisão de Epidemiologia e
Bioestatística da Direcção-Geral da Saúde; circular informática
n.o 18/DED, de 19 de Outubro de 1995, da Direcção-Geral
da Saúde; Manual de Estatística, elaborado pelo Centro de
Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde, «Regras para a uniformização
da estatística hospitalar», de 1975, da Secretaria de Estado
da Saúde do ex-Ministério dos Assuntos Sociais;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Resolução do TC n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
POC — Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro, e Decre-

to-Lei n.o 238/91, de 2 de Julho;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991, Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991 (pode ser solicitada
fotocópia, a pagar, nos serviços financeiros);

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, edição
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, Ministério
da Saúde;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

11 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho. A lista de classificação final será publicada nos termos
do artigo 40.o do referido diploma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitas a procedimento dis-
ciplinar e penal.

15 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins,
Guarda):

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela dos Santos Bandarra Veiga, chefe de
repartição.

Laura Maria Rato Duarte Almeida, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes dos Santos Borrego Gomes Ribeiro, chefe
da Secção de Pessoal.

Rosa Maria Marques Bernardo Alves, chefe da Secção de
Contabilidade.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 3909/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 5.o do capítulo I do Regulamento das Provas de Acesso e dos
Concursos da Carreira de Investigação Científica do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge de 27 de Dezembro de 1994, faz-se pública
a lista de classificação final da candidata ao concurso para a categoria
de investigadora auxiliar, da carreira de investigação científica, na
área de microbiologia (acta homologada em 25 de Janeiro de 2000
por despacho do Secretário de Estado da Saúde):

Maria Paula Ramalho Bajanca Lavado — Aprovada.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.
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Aviso n.o 3910/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 22.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação de 10 de Fevereiro
de 2000 do conselho de administração do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento da vaga de assistente da carreira médica hospitalar abaixo
indicada do quadro aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — O concurso é institucional interno, podendo a ele candidatar-se
os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública.

3 — Especificação da vaga:

Área funcional — Departamento de Patologia Morfológica;
Especialidade — anatomia patológica;
Vagas — uma.

4 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional de anatomia
patológica ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, na Repartição de Pessoal, sita no
2.o andar do pavilhão administrativo, Rua do Prof. Lima Basto,
1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem men-
cionado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anatomia patológica ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,

sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

12 — As listas referentes ao presente concurso serão afixadas no
placard da Repartição de Pessoal, 2.o andar do pavilhão administrativo,
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Odete Matos Almeida Sousa Guima-
rães, chefe de serviço e directora do serviço de anatomia pato-
lógica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Evelina Lourinho Viegas Mendonça Maia Seco,
chefe de serviço de anatomia patológica do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Dr.a Maria Paula Guerreiro Chaves Pascoal, assistente gra-
duada de anatomia patológica do Centro Regional de
Lisboa do Instituto de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Silvério Fonseca Soares, assistente gra-
duada de anatomia patológica do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Dr.a Maria Saudade Pereira André, assistente graduada de
anatomia patológica do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 3911/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 7 de Outubro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe, da carreira de engenheiro técnico,
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
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especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Prof. Lima
Basto, 1099-023 Lisboa, o vencimento é o resultante da escala indi-
ciária da categoria de estagiário de técnico de 2.a classe constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
demais regalias são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os funcionários vinculados à função pública que satis-
façam, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os requisitos
fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com curso superior em Engenharia Mecânica.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é oral, terá a duração de quarenta e cinco a sessenta minutos
e o respectivo programa é o seguinte, constante da parte I do anexo
ao despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado na 2.a série do Diário da República de 14 de Julho
de 1999, com o n.o 13 381/99:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado na 2.a série
do Diário da República de 30 de Dezembro de 1995, é oral, terá
a duração de quarenta e cinco a sessenta minutos e visa avaliar o
seguinte:

1) Refrigeração e climatização;
2) Transporte e armazenamento de fluidos;
3) Manutenção;
4) Concepção, projecto, monitorização e manutenção de redes

de águas residuais radioactivas;
5) Concepção, projecto e manutenção de sistemas de tratamento

do ar do bloco operatório, unidades de cuidados intensivos,
unidades de radioterapia com aceleradores lineares, cirue-
terapia e câmaras gama;

6) Instalações e equipamentos hospitalares;

7) Manutenção teórica dos hospitais portugueses;
8) Regulamento de segurança contra incêndio em edifícios do

tipo hospitalar.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetidos pelo correio com aviso de recepção para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço de origem donde constem

a natureza do vínculo à função pública, a categoria do can-
didato e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

14 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso,
director de serviços de instalações e equipamentos do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Quaresma Brito Reis, assessor do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil (que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos).

Luciano Fernandes Custódio, técnico especialista do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Malheiros Raposo Costa, técnica de
2.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.
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Luzia Maria Silva Domingues, chefe de secção do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e documentação
necessárias à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento

Geral dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Instalações e Equipamentos Hospitalares (Prof. Eduardo Cae-

tano — Escola Nacional de Saúde Pública);
A Manutenção Técnica dos Hospitais Portugueses (Prof. Eduardo

Caetano — Escola Nacional de Saúde Pública);
Medical Electron Accelerators (C. J. Karzmark, Craig. S. Numan

and Eiji Tanabe — McGraw-Hill, Inc.);
Dosimétrie en Curietherapie (A. Dutrex G. Marinello et Wam-

bersie — IPOFG/CRL);
The Physics of Radiology (Harold Elford and John Robert

Cunningham — IPOFG/CRL).

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 3912/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente junto da Repar-
tição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso para preenchimento de uma vaga de técnico de far-
mácia especialista da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 3913/2000 (2.a série). — Por ter sido dado provimento
à reclamação apresentada por uma das candidatas ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de técnico de análises clínicas e
saúde pública de 1.a classe do quadro do Instituto Português do San-
gue, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 14 de Dezembro de 1998, torna-se pública a lista, devi-
damente rectificada, de candidatos admitidos e excluídos do referido
concurso, a qual poderá ser consultada no Serviço de Pessoal do
Instituto Português do Sangue, sito no Parque da Saúde de Lisboa,
Avenida do Brasil, 53, 1749-005 Lisboa.

9 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3914/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu despacho
de 20 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral para admissão a estágio de ingresso com vista ao pro-
vimento de um lugar vago da categoria de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe, da carreira de técnico superior de informática,

do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, aprovado pela Portaria n.o 440/94,
de 30 de Junho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 600/96,
de 22 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
da vaga existente e das que vierem a ocorrer no prazo de validade
de um ano.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 188/93, de 24
de Maio, e 177/95, de 26 de Julho, a Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, e o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções enunciadas no n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
no âmbito das atribuições cometidas à Secretaria-Geral, com especial
preponderância para as tarefas inerentes à gestão de redes e admi-
nistração de sistemas operativos.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 23/91, de 11 de Janeiro.
4.2 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Ministério

do Ambiente e do Ordenamento do Território, Rua de O Século,
51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que satisfaçam os requisitos gerais exigidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e habilitados com licenciatura ade-
quada, nomeadamente no domínio da informática, ciências da com-
putação ou afim.

5.2 — Poderão igualmente candidatar-se os agentes nas condições
referidas no n.o 5.1 do presente aviso, desde que, a qualquer título,
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção:

1.a fase — provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
2.a fase — avaliação curricular, na qual serão ponderados os fac-

tores habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional, tendo em conta a sua natureza e
duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, na qual serão pon-
derados os seguintes factores: motivação, fluência verbal e per-
fil adequado para o lugar.

6.1 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Programas de provas de conhecimentos gerais e específicos
a utilizar:

Prova de conhecimentos gerais, programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos, programa aprovado pelo des-
pacho n.o 27/MA/95, de 15 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996:

Conhecimentos de informática: áreas de aplicação da informática,
generalidades sobre computadores e principais características
do produto informático;

Conhecimentos sobre computadores: noções de hardware e soft-
ware, unidades de um computador, sistemas de exploração
e linguagens de programação;

Gestão de projectos informáticos;
Planeamento de sistemas de informação;
Análise e concepção de sistemas;
Técnicas e linguagens de programação;
Bases de dados;
Desenvolvimento, programação e documentação de aplicações;
Sistemas operativos;
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Redes de comunicações;
Sistemas distribuídos;
Infra-estruturas tecnológicas dos sistemas informáticos;
Comunicação de dados e serviços telemáticos;
Noções de privacidade e segurança;
Impacte organizacional da informática;
Funções do técnico superior de informática. Áreas específicas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de O Século,
51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura.

8.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão do candidato, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e da formação profissional;
c) Declaração do serviço de origem comprovando:

c1) A categoria e a natureza do vínculo;
c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;

d) Declaração do serviço com descrição detalhada das funções
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, que só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista da classificação será publicitada de acordo com o dis-
posto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Mário João Redondo Serra Pereira, secre-
tário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

Maria Isabel da Silva Pinto Salvado, técnica superior de
informática de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas ausências e impedimentos.

Dr.a Maria Helena Carvalho e Silva Afonso, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama,
chefe de divisão.

Dr. Guilherme Morgado Mendes, assessor principal.

12 — Regime de estágio:
12.1 — Os candidatos admitidos ao estágio exercerão as suas fun-

ções nesse período em regime de comissão de serviço extraordinária
ou em regime de contrato administrativo de provimento, consoante
possuam ou não nomeação definitiva.

12.2 — O estágio obedece ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e ao disposto no regulamento de estágio
para ingresso nos quadros de pessoal dos serviços e organismos do
Ministério do Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 221, de 24 de Setembro de 1997, nomeadamente no seu artigo 13.o,
no que se refere à classificação final.

12.3 — Caso não venha a ser decidida alteração na sua constituição,
o júri do estágio será o do presente concurso.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 3915/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho
de 13 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico profissional de 1.a classe da carreira de laboratório, do grupo
de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — Os lugares destinam-se ao preenchimento de vagas nos labo-
ratórios em Évora e em Santo André (um lugar para cada laboratório).

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

4.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
classificados de Bom.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Área funcional — área laboratorial, recolha e análise de amos-
tras e apoio experimental (conforme consta da Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto):

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Amadeu Nélson Contente Mota, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Cristina Coelho Martins, técnica superior de
1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Engenheiro Joaquim Guilherme B. Moreira Braga, téc-
nico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Adélia Marta Chula Viana Matoso, técnica superior
de 1.a classe.

2.o Engenheira Ana Sofia Pelaio Rodrigues, técnica superior
de 2.a classe.

8 — O método de selecção será o de avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação e experiência profissionais e a formação profissional;
caso seja entendimento do júri, será também considerada a classi-
ficação de serviço. A classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente — Alentejo, entregue na Secção de Pessoal ou enviado
registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a
Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
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d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos, se as houver;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos seus pro-
cessos individuais o ou os documentos necessários para a candidatura
a concurso, ficam dispensados da apresentação do(s) documentos(s),
devendo contudo fazer a referência da razão da não apresentação
do(s) documento(s) no processo de candidatura.

13 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sito na Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso.

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 3916/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 21 de Dezembro de 1999:

Maria Fernanda Almeida Victor Antão, técnica profissional especia-
lista da área de arquivo do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente — Centro — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica profissional especialista principal da área de
arquivo do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

São anulados o aviso n.o 647/2000 e a rectificação n.o 330/2000, de
3 de Fevereiro, publicados no Diário da República, n.os 10, de 13
de Janeiro de 2000, e 28, de 3 de Fevereiro de 2000, respectivamente.

15 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto da Água

Aviso n.o 3917/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 15 de Outubro de 1999, se
encontra aberto concurso interno de ingresso para o provimento de
um lugar de electricista, da carreira de operário qualificado do quadro
privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano, contado a
partir da data da publicitação do aviso da classificação final, esgo-
tando-se com o preenchimento da vaga para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe exercer funções de natu-
reza executiva de carácter manual ou mecânico, com graus de com-
plexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas,
exigindo formação específica num ofício ou profissão e implicando
normalmente esforço físico.

5 — Local de trabalho — em Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente

concurso funcionários e agentes nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e nos n.os 2
e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular, entrevista profissional de selecção e
uma prova escrita de conhecimentos.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos contemplará conhecimentos
gerais e conhecimentos específicos. Os primeiros incluirão matérias na
área de matemática e de português. Os segundos visam avaliar conceitos
sobre o Instituto da Água.

Os conhecimentos de matemática visarão avaliar essencialmente
a capacidade de executar contas e resolver problemas de grau de
dificuldade compatível com a categoria a que os candidatos se habi-
litam. Na área de português haverá um ditado e interpretação de
texto.

A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma hora,
subdividindo-se em dois períodos de trinta minutos para cada uma
das áreas em avaliação.

A prova de conhecimentos específicos terá a duração de trinta
minutos, baseada na Lei Orgânica do Instituto da Água (Decreto-Lei
n.o 191/93, de 24 de Maio).

Qualquer dos parâmetros constituintes da prova escrita de conhe-
cimentos será classificado de 0 a 20 valores. Esta prova será prestada
nas instalações do Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago
Coutinho, 30, em Lisboa, em dia e hora a marcar.

A entrevista profissional de selecção será feita nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será classificada
de 0 a 20 valores, tendo em consideração os seguintes aspectos:

a) Posicionamento do candidato perante as funções a desem-
penhar;

b) Capacidade e aptidões do candidato para o exercício das
funções;

c) Capacidade de expressão e sentido crítico.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato e será classificada
de 0 a 20 valores, tendo em consideração os seguintes aspectos:

a) Posicionamento do candidato perante as funções a desem-
penhar;

b) Capacidade e aptidões do candidato para o exercício das
funções;

c) Capacidade de expressão e sentido crítico.

A classificação da entrevista será obtida pela média aritmética das
classificações obtidas nos três aspectos mencionados, ordenados do
modo seguinte:

a) Insuficiente (de 0 a 10 valores exclusive);
b) Suficiente (de 10 a 13 valores exclusive);
c) Bom (de 13 a 16 valores exclusive);
d) Muito bom (de 16 a 18 valores exclusive);
e) Óptimo (de 18 a 19 valores exclusive);
f) Excelente (de 19 a 20 valores).

A classificação final será feita através da fórmula seguinte, com
aproximação às milésimas:

CF=0,50AC+0,25PC+0,25E

em que:

AC=nota atribuída ao currículo;
PC=prova escrita de conhecimentos;
E=nota atribuída à entrevista profissional de selecção.

A avaliação do currículo (AC) far-se-á segundo a seguinte fórmula:

AC=0,20EP+0,20CS+0,19FP+0,20TS+0,20HL+0,01L

em que:

EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço;
FP=formação profissional e complementar;
TS=tempo de serviço;
HL=habilitações literárias;
L=louvores.

Experiência profissional — para a avaliação da experiência profis-
sional, valorizada de 0 a 20 valores, será atribuída aos candidatos
uma valorização base de 10 valores.
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Classificar-se-á especialmente a experiência e a sua duração em
actividades efectivamente desempenhadas em áreas incluídas no con-
teúdo funcional próprio da categoria de electricista, que serão valo-
rizadas de 0,25 a 4 valores.

Classificação de serviço — é reportada aos últimos três anos e será
calculada através da média aritmética das notações, expressa na escala
de 0 a 20 valores.

Formação profissional complementar — serão valorizadas as acções
de formação que se insiram na área de actividade do lugar a concurso,
devidamente comprovadas.

Para avaliação da formação profissional complementar será atri-
buída a todos os candidatos uma valorização base de 10 valores.

Valorizar-se-á especialmente a formação profissional complementar
com maior incidência na área do conteúdo funcional do lugar a con-
curso que será valorizada de 0,25 a 5 valores.

Tempo de serviço — será avaliado com o máximo de 20 valores,
pela fórmula:

TS=20D1+10D2+2D3
20×365

em que:

D1=tempo de serviço na categoria, em dias;
D2=tempo de serviço, em dias, excluindo D1;
D3=tempo de serviço na função pública, em dias, excluindo D1

e D2.

Habilitações literárias — a valorização das habilitações literárias
será atribuída de acordo com os seguintes critérios:

4.a classe — 10 valores;
Antigo 1.o ciclo dos liceus ou equivalente — 11 valores;
Antigo 2.o ciclo dos liceus ou equivalente — 12 valores;
Antigo 3.o ciclo dos liceus ou equivalente — 13 valores.

Louvores — os louvores serão classificados de 0 a 20 valores, con-
soante o seu conteúdo e número e a atribuição seja colectiva ou
individual.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-
ção dos Serviços Administrativos e Financeiros, na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas.

9.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis
contados da data da publicação do aviso de abertura no Diário da
República.

9.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de formato
A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade, nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser
tidos em conta pelo júri, se devidamente comprovados;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outras, a formação académica de base, a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Documento que comprove pela ordem indicada a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão das candidaturas na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Classificações de serviço, completas, qualitativa e quantita-
tivamente, atribuídas nos anos relevantes para o concurso;

d) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Declaração emitida pelo serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao respectivo posto
de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo funcional.

9.4 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

9.5 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

9.6 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

11 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Luís Capela dos Santos Alcatrão,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Victor Manuel Graça Salvador, mecânico principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Arlete de Jesus Freitas Madeira Apolónio Afonso, assistente
administrativa.

Vogais suplentes:

Américo Pedro Dias Nunes Lopes, operário qualificado
principal.

José Augusto Fortes Enes Rodrigues, assistente adminis-
trativo.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

Rectificação n.o 693/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 649/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000 (a p. 803), referente ao aviso de
abertura do concurso para a categoria de fotógrafo de offset, rec-
tifica-se que onde se lê:

CF=0,6Pc+0,4Ce+0,4Ep

e
Pc‹10

10»Pc»11
12«Pc»13
14«Pc»16
17«Pc»19

Pc=20
deve ler-se:

Cf=0,6Pc+0,4Ep

e
Pc‹10

10«Pc«11
12«Pc«13
14«Pc«16
17«Pc«19

Pc=20

16 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4712/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da Secretária-Geral do Ministério da Cultura:

Licenciado Ricardo Jorge Barbosa de Sousa Pais — nomeado provi-
soriamente, pelo período de seis meses, para a categoria de assessor
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da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral, com efeitos a partir da publicação no Diário da República,
mantendo-se em regime de comissão de serviço como director do
Teatro Nacional de São João.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro
Cancela Pereira.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 3918/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do inspector-geral das Actividades Culturais de 15 de Feve-
reiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
a partir da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio tendo em vista
o provimento de duas vagas existentes na categoria de operador de
sistema de 2.a classe, carreira de operador de sistema de dotação
global, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais, constante do anexo à Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações cons-

tantes do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem ter uma das
habilitações a seguir referidas, conforme o disposto n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

4 — Vencimentos e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher consiste no exercício de tarefas que se encontram descritas
no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o seu preenchimento.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

O método indicado na alínea a) tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que neste método de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos, graduada de 0 a 20 valores, tem
duração não superior a duas horas e o programa de provas é o esta-
belecido nos termos do despacho conjunto n.o 844/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999.

7.2 — Entrevista profissional — a entrevista profissional de selecção
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, em con-
formidade com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nas duas fases, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que na fase eliminatória ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes

dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — O prazo para a apresentação de candidaturas é de 10 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul, de 25 linhas, ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao ins-
pector-geral das Actividades Culturais, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação e outras);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Identificação do concurso, com indicação do número e data
do Diário da República em que venha publicado;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação, donde

conste o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos últimos
três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
9.6 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado

nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar os documentos
referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 8 do presente aviso de
abertura.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7.1 do
presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas, durante as horas nor-
mais de expediente.

12 — Regime do estágio:
12.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedecerá ao disposto

no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária, se o interessado já possuir nomeação
definitiva.

12.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período do estágio;
c) Resultados da formação profissional.

12.4 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final, traduzida na referida escala, a resultante
da média aritmética das classificações obtidas em todos os factores.

12.5 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão nomeados definitivamente nas vagas postas
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a concurso de acordo com a ordenação da lista de classificação final
do estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria
de operador de sistema de 2.a classe.

13 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José Tomaz Leal Villarinho Pereira,
subinspector-geral das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Guilherme Santos Pinheiro Xavier,
assessor informático principal.

Licenciado Acácio Juvenal de Almeida Resende, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão
Bravo, chefe de divisão.

Licenciada Maria Manuela Neves Carvalho Hipólito, chefe
de divisão.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim
Pedro Fernandes.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 4713/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000, obtida a anuência do serviço de
origem:

Maria Dulce Ferreira Oliveira Ramos, assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública — nomeada, por
transferência, para lugar de idêntica categoria e carreira do quadro
de pessoal do Instituto Português de Arqueologia, com efeitos à
data da publicação no Diário da República, ficando exonerada do
lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António M. Monge
Soares.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 4714/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da directora do Instituto Português de
Museus:

Artur Agostinho Lomba Correia, guarda de museu da carreira de
pessoal e vigilância dos museus do quadro do pessoal do Museu

de Évora — nomeado definitivamente, precedendo concurso, encar-
regado de guardaria da mesma carreira e quadro do pessoal do
referido Museu. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso (extracto) n.o 3919/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários e agentes do quadro da ex-Junta
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, elaborada em refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999, foi aprovada por meu despacho
de 11 de Fevereiro de 2000, por delegação.

Desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do supracitado diploma legal.

14 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 229/2000. — Considerando que a agente
Anabela Maria da Costa Alves Pereira, oriunda da DSJ/Serviços do
Ministério Público, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 815/98, de 27 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1999,
com a categoria de assistente administrativa;

Considerando o interesse da Câmara Municipal de Paços de Fer-
reira na integração da agente em questão, em lugar do quadro de
pessoal daquela Câmara Municipal, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de assistente admi-
nistrativa:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18
de Novembro, determina-se:

A integração de Anabela Maria da Costa Alves Pereira para a
categoria de assistente administrativa do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Paços de Ferreira, na seguinte situação jurídico-fun-
cional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Anabela Maria da Costa Alves
Pereira.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativa . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 190

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís. — O Presidente da Câmara
Municipal de Paços de Ferreira, (Assinatura ilegível.)

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 4715/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me foi delegada pelo n.o 1 do despacho n.o 24 307/99
(2.a série), de 11 de Novembro, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e de harmonia com o disposto no n.o 2
do mesmo despacho e no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, subdelego no director-geral da Administração
Pública (DGAP), licenciado Júlio Gabriel Casanova Nabais, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar os pedidos de passagem à situação de licença sem
vencimento por um ano por motivo de interesse público e
de licença de longa duração, bem como autorizar o regresso
à actividade dos funcionários que o requeiram;

b) Conferir posse ao pessoal dirigente;

c) Autorizar a celebração de contratos de cooperação, bem como
as suas renovações, previstas no Decreto-Lei n.o 363/85, de
10 de Setembro;

d) Autorizar os funcionários e agentes da DGAP a desempenhar
qualquer actividade de natureza pública alheia ao serviço,
bem como actividades privadas;

e) Autorizar o regresso da situação de licença ilimitada;
f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos,

seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas que decorram no estrangeiro,
desde que integrados em actividades da DGAP ou inseridos
em planos aprovados e, bem assim, o processamento dos cor-
respondentes abonos;

g) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
h) Decidir as reclamações relativas ao ingresso no extinto QGA

e a pensões degradadas;
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i) Decidir as reclamações apresentadas por funcionários ou
agentes integrados no QEI;

j) Aprovar o modelo de ficha curricular prevista no artigo 3.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Nos termos do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, designo o subdirector-geral licenciado Manuel José Mou-
tinho de Pádua para substituir o director-geral nas suas faltas e
impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados desde
aquela data no âmbito previsto no n.o 1.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Despacho (extracto) n.o 4716/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão de
28 de Janeiro de 2000:

Carla Alexandra Faria Brito Gonçalves — rescindido o contrato de
trabalho a termo certo com o Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 36/2000/T. Const. — Processo n.o4/CPP:

Acta. — Aos 19 de Janeiro do ano 2000, achando-se presentes o
Ex.mo Conselheiro Presidente José Manuel Moreira Cardoso da Costa
e os Ex.mos Conselheiros Messias Bento, Guilherme da Fonseca,
Alberto Manuel Tavares da Costa, Luís Nunes de Almeida, Maria
Fernanda Palma Pereira, Maria dos Prazeres Beleza, José de Sousa
e Brito, Maria Helena de Brito, Vítor Nunes de Almeida, Artur Faria
Maurício, Paulo Mota Pinto e José Manuel Bravo Serra, foram trazidos
à conferência os presentes autos de apresentação de contas dos par-
tidos políticos, relativas ao ano de 1996, para neles ser apreciado
o que o Ministério Público nos mesmos promove, em matéria
contra-ordenacional.

Após debate e votação, foi ditado pelo Ex.mo Presidente o seguinte:
I — Relatório. — 1 — Findo em 31 de Março de 1997, conforme

o disposto no n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro,
o prazo para apresentação ao Tribunal Constitucional, pelos diversos
partidos políticos, das suas contas relativas ao ano de 1996, verificou
o Tribunal que vários dos partidos inscritos no competente registo
não haviam procedido a essa apresentação — pelo que, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 103.o-A da sua Lei Orgânica, na redacção
da Lei n.o 88/95, de 1 de Setembro, determinou ele, pelo seu Acórdão
n.o 387/98, de 20 de Maio, que fosse notificado desse facto o Ministério
Público, para promover o que bem entendesse.

Ulteriormente, e no decurso da apreciação das contas relativas ao
mesmo ano, apresentadas pelos partidos políticos que cumpriram a
correspondente obrigação legal, verificou o Tribunal a ocorrência,
na generalidade dessas contas ou da organização contabilística que
lhes servira de suporte, de diversas irregularidades ou ilegalidades,
de natureza e grau também diverso — pelo que, de novo em cum-
primento do disposto no citado n.o 1 do artigo 103.o-A da sua Lei
Orgânica, ordenou no seu Acórdão n.o 682/98, de 3 de Dezembro
(publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 12 de Janeiro
de 1999), que os autos continuassem com vista ao Ministério Público,
para que este pudesse promover, agora no tocante a tais irregula-
ridades ou ilegalidades, o que igualmente bem entendesse.

2 — No seguimento da notificação e da vista acabadas de referir,
veio o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, representante do Ministério
Público neste Tribunal, promover, respectivamente, o seguinte:

a) Que, por omissão ilícita e culposa do cumprimento do dever
cominado no n.o 1 do artigo 13.o da citada Lei n.o 72/93
(falta de apresentação de contas), fosse aplicada a corres-
pondente coima, a graduar dentro dos limites abstractos esta-
belecidos no n.o 1 do artigo 14.o daquela lei, em conformidade
com os critérios estabelecidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, a apurar designadamente em
função das respostas que porventura viessem a ser apresen-
tadas, aos seguintes partidos políticos: partido Política XXI
(PXXI), Partido da Democracia Cristã (PDC), Partido Tra-

balhista (PT) Frente Socialista Popular (FSP), Partido Demo-
crático do Atlântico (PDA), Frente da Esquerda Revolucio-
naria (FER), Partido Renovador Democrático (PRD), Movi-
mento O Partido da Terra (MPT), Partido da Gente (PG)
e Partido Português das Regiões (PPR) (promoção de 29 de
Maio de 1998);

b) Que, por se entender que a conduta desses partidos políticos,
traduzida na ausência de contabilidade organizada, relativa-
mente ao ano de 1996, constitui facto ilícito e censurável
a título de dolo seja aplicada ao Partido Socialista Revo-
lucionário (PSR), ao Partido Comunista dos Trabalhadores
Portugueses (PCTP/MRPP), ao Movimento para a Unidade
dos Trabalhadores (MUT) e ao Partido Popular Monárquico
(PPM) coima sancionatória do incumprimento daquela obri-
gação, nos termos do artigo 14.o da mesma Lei n.o 72/93,
a graduar dentro dos limites legais, em conformidade com
os critérios gerais decorrentes do preceituado no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 433/82; e que, por sua vez, ao Partido
Socialista (PS), ao Partido Social-Democrata (PPD/PSD), ao
Partido Popular (CDS-PP), ao Partido Comunista Português
(PCP), ao Partido Ecologista Os Verdes (PEV), ao Partido
de Solidariedade Nacional (PSN) e à União Democrática
Popular (UDP), os quais, conhecendo e representando
embora as exigências legais quanto à elaboração das contas
(face, nomeadamente, ao disposto na Lei n.o 72/93, às audi-
torias já realizadas e ao precedentemente decidido por este
Tribunal), todavia se abstiveram de as organizar de forma
adequada e em plena conformidade com tais exigências, bem
sabendo que tal implicava inelutavelmente a prática de dife-
rentes ilegalidades ou irregularidades previstas e sancionadas
nos artigos 4.o, n.os 2 e, 3, 10.o, n.os 1, 2 e 3, e 14.o da Lei
n.o 72/93, seja aplicada a coima correspondente à comissão
das mesmas ilegalidades ou irregularidades (as quais, segui-
damente, se enumeram quanto a cada um dos mencionados
partidos), coima essa a graduar em conformidade com o
número das infracções cometidas e igualmente de acordo com
os mesmos critérios gerais decorrentes do preceituado no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 433/92 (promoção de 26 de
Janeiro de 1999).

Da mais detida fundamentação das promoções ora referidas dar-
-se-á conta adiante, na medida do necessário.

3 — Face ao assim promovido pelo Ministério Público, foi ordenada,
nos termos do disposto no n.o 3 do já citado artigo 103.o-A da Lei
do Tribunal Constitucional, a notificação dos partidos políticos supra-
-referidos, cujo sancionamento aquele propôs, para oferecerem, que-
rendo, as suas respostas.

Relativamente à primeira promoção (de 29 de Maio de 1998), res-
ponderam apenas o Partido da Democracia Cristã (PDC) e o partido
Política XXI (PXXI); relativamente à segunda promoção (de 26 de
Janeiro do ano findo), apresentaram respostas o Partido Socialista
(PS), o Partido Social-Democrata (PPD/PSD), o Partido Popular
(CDS-PP), o Partido Comunista Português (PCP), o Partido de Soli-
dariedade Nacional (PSN), o Partido Ecologista Os Verdes (PEV).
a União Democrática Popular (UDP) e e o Partido Comunista dos
Trabalhadores Portugueses (PCTP/MRPP).

Do essencial do teor de tais respostas, dir-se-á igualmente adiante.
4 — Posto isto, cumpre ao Tribunal Constitucional decidir a questão

ou questões ora em apreço — questão que é (ou questões que são),
como decorre do exposto, a da punição ou não, com as correspon-
dentes coimas, pela prática das infracções contra-ordenacionais que
lhes são imputadas nas promoções do Ministério Público atrás trans-
critas, na sua parte conclusiva, dos partidos políticos aí identificados.

II — Fundamentos. — A) Questões prévias. — 5 — Antes, porém,
de entrar na apreciação da pretensão ou pretensões punitivas for-
muladas pelo Ministério Público, duas questões prévias importam
analisar.

Tem a primeira a ver com o facto de que, determinada a notificação
do Partido Trabalhista, da primeira das promoções atrás indicadas
(a de 28 de Maio de 1998), com recurso ao expediente previsto no
artigo 237.o do Código de Processo Civil, nas pessoas de quatro dos
membros da sua comissão política (de acordo com o último elenco
da mesma comissão registado neste Tribunal), vieram essas pessoas
declinar que mantivessem ainda a filiação partidária, e até afirmar
que desconhecem alguém que ainda se reclame dessa filiação.

Cumpre esclarecer, entretanto, que a notificação em causa foi deter-
minada nas quatro pessoas ora referidas porque aquela que figura,
no mesmo registo, como secretário-geral do Partido já antes (em pro-
cessos anteriores de contas partidárias) viera esclarecer não deter
há muito essa qualidade, nem sequer a de militante do Partido Tra-
balhista; e porque, por outro lado, essas pessoas foram as úni-
cas — integrando o mencionado último elenco da comissão política
do Partido Trabalhista — que foi possível localizar.



4118 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000

Ora, face a tais declarações, não pode, desde logo, omitir-se o
problema de saber se o Partido Trabalhista (PT) há-de ainda, afinal,
considerar-se regularmente notificado da promoção em causa, de 28
de Maio de 1998, relativa à omissão da apresentação de contas res-
peitantes ao ano de 1996 — ponto que é relevante para o efeito de
saber se, ocorreu notificação que haja interrompido, quanto ao Partido
Trabalhista, a prescrição do procedimento contra-ordenacional ora
em causa, nos termos do disposto no artigo 28.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro (regime geral das con-
tra-ordenações). É que, se assim não for, esse procedimento haverá,
neste momento, de ter-se por prescrito quanto a tal partido — e isso
porque, sendo o prazo de prescrição do procedimento, no caso, de
dois anos [como resulta da conjugação do valor mínimo da coima
aplicável, estabelecido no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, com
o disposto no n.o 1 do artigo 17.o e na alínea a) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 433/82], esse prazo terminaria, salvo justamente tendo
havido interrupção, em 31 de Março de 1999 (já que a infracção
em apreço — a não apresentação das contas relativas ao ano de
1996 — se consumou em 31 de Março do ano imediato).

A verdade, porém, é que este Tribunal, confrontado, no Acórdão
n.o 522/98 (no Diário da República, 2.a série, de 10 de Outubro de
1998), com problema semelhante — que justamente se pôs com refe-
rência à notificação feita, na pessoa do presumido secretário-geral
do Partido Trabalhista, da promoção do Ministério Público relativa
a omissão de apresentação das contas de 1995 —, já aí definiu juris-
prudência sobre o ponto, acolhendo a tese, então sustentada pelo
Ministério Público, no sentido de considerar-se que, por analogia com
o regime de quaisquer registos públicos, maxime o registo comercial,
também quanto «ao registo dos partidos políticos terá de presumir-se,
até alegação e demonstração em contrário, que as pessoas constantes
da anotação ou registo realizado continuam a exercer os respectivos
cargos, sendo a notificação do partido, realizada na sua pessoa, de
considerar válida e eficaz».

Já não se está agora perante uma notificação feita na pessoa do
presumido secretário-geral, do Partido, mas tão-só de presumidos
membros da sua comissão política. Todavia, porque, segundo os esta-
tutos, este era o órgão directamente incumbido da «gestão» do Partido
Trabalhista, afigura-se que o entendimento acolhido no Acórdão
n.o 522/98 ainda será válido para os membros desse órgão — como
tal, por conseguinte, se havendo de considerar eficaz a notificação
do Partido Trabalhista feita nas suas pessoas. O que significará que,
havendo essa notificação sido realizada muito antes de 31 de Março
de 1999 (ut supra), o procedimento contra-ordenacional instaurado
ao Partido Trabalhista, pela não apresentação de contas relativas ao
ano de 1996, ainda não terá prescrito.

6 — Simplesmente, face ao que as pessoas notificadas na pretensa
qualidade de membros da comissão política do Partido Trabalhista —
e já, em outros processos, na de seu secretário-geral — vieram decla-
rar, e não se vislumbrando outras que, doravante, possam receber
essa notificação com melhor êxito, veio o Ministério Público requerer
a este Tribunal a extinção do mesmo partido político, com fundamento
no disposto na alínea c) do artigo 103.o-F da Lei do Tribunal Cons-
titucional, na redacção da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro (a
qual determina justamente, que aquela entidade deve accionar a extin-
ção dos partidos «que não seja possível notificar na pessoa de qualquer
dos titulares dos seus órgãos centrais, conforme a anotação constante
do registo existente no Tribunal»).

Tendo a correspondente petição dado entrada em 3 de Maio
de 1999, a acção extintiva ainda se encontra pendente neste Tribunal.
Só que, podendo essa acção vir — e com toda a probabilidade — a
terminar por uma decisão de extinção do Partido Trabalhista, a pen-
dência dessa acção basta para que deva sustar-se, até ao trânsito
em julgado dessa decisão, o prosseguimento ao presente processo
contra-ordenacional contra o mesmo partido: é óbvio, com efeito,
que o proferimento, neste outro processo, de uma eventual decisão
condenatória do Partido Trabalhista haverá sido inteiramente inútil
se, entretanto, o mesmo partido vier a ser formalmente extinto.

O Tribunal, ao abrigo do disposto no artigo 279.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil, irá, pois, determinar, nesses termos e com esse
âmbito subjectivo, a suspensão da instância no presente processo
contra-ordenacional.

7 — A segunda questão prévia decorre do facto de, entretanto,
já depois de emitida a promoção do Ministério Público de 29 de
Maio de 1998, o Partido da Gente (PG) e o Partido Português das
Regiões (PPR), através dos respectivos representantes, terem vindo
comunicar a este Tribunal a extinção desses partidos, a fim de se
proceder ao cancelamento dos correspondentes registos. E daí que
o Tribunal Constitucional, apreciando tais comunicações e requeri-
mentos, tenha vindo efectivamente a reconhecer essa extinção, orde-
nando, em consequência, que se anotasse a dissolução desses partidos
e se procedesse ao cancelamento da sua inscrição no registo próprio
dos partidos políticos: assim se decidiu no Acórdão n.o 750/98 (publi-
cado no Diário da 2.a série, de 23 de Julho de 1999), quanto ao
segundo dos mencionados partidos, e no Acórdão n.o 56/99 (publicado

no mesmo Diário e série, de 12 de Março de 1999), quanto ao pri-
meiro — arestos esses que transitaram em julgado.

Ora, sendo assim, é óbvio que uma decisão no presente processo
contra-ordenacional já nenhum efeito jurídico poderá surtir relati-
vamente aos partidos indicados — pelo que haverá, desde já, e sem
mais, de julgar-se extinto o correspondente procedimento quanto a
tais partidos políticos.

B) A infracção da falta de apresentação de contas. — 8 — Na sua
referida promoção de 29 de Maio de 1998 — e verificando que os
partidos aí indicados «não cumpriram, relativamente a 1996, a obri-
gação, emergente do preceituado no n.o 1 do artigo 13.o da Lei
n.o 72/93», de enviar as suas contas, para apreciação, ao Tribunal
Constitucional — considera o Ministério Público, antes de mais, que
«o amplo debate que teve lugar aquando do processo legislativo refe-
rente ao controlo do financiamento dos partidos políticos e às com-
petências atribuídas ao Tribunal Constitucional nesta matéria e o pre-
cedente jurisprudencial resultante do decidido em anos anteriores
indicia seguramente e permite supor que os respectivos representantes
legais sabiam que estavam obrigados ao cumprimento daquele dever,
tendo presente a ilicitude da omissão, traduzida na não apresentação
atempada das contas».

Por outro lado, e em segundo lugar, pondera-se nessa promoção
que «a circunstância de não ser presentemente conhecida — ou, pelo
menos, divulgada publicamente — actividade política a alguns dos par-
tidos [em causa], não é de molde a isentá-los do [mencionado] dever»,
já que, «conforme resulta do preceituado no artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 595/74, de 7 de Novembro, os partidos políticos apenas poderão
ser extintos por decisão judicial constitutiva, quando ocorram as situa-
ções aí tipificadas». Assim, conclui o Ministério Publico que «todos
os partidos registados no Tribunal Constitucional — não tendo mani-
festado intenção de se auto-extinguirem e não tendo ocorrido a prolação
de sentença judicial constitutiva, que os haja extinguido — conservam
de plena existência e capacidade jurídicas, estando consequentemente
vinculados, através dos seus órgãos competentes, ao cumprimento
dos deveres que a lei lhes atribui».

É com base na conjugação das duas ordens de razões que acabam
de reproduzir-se, pois, que o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, em
representação do Ministério Público, promove que aos partidos polí-
ticos incursos na omissão em epígrafe seja aplicada a correspondente
coima.

Liminarmente, há-de dizer-se que tais razões são, ao menos na
sua linha fundamental e para a generalidade das situações, por inteiro
procedentes — e de tal modo que o Tribunal pode mesmo dispensar-se
de acrescentar, quanto à primeira delas, o que quer que seja. Apenas
quanto à segunda haveria que introduzir alguma ressalva no seu apa-
rente radicalismo (de acordo com a precedente jurisprudência do
Tribunal), se estivessem sub judicio — o que não acontece — situações
que o exigissem.

Posto isto, o que importa verificar é se, quanto aos diferentes par-
tidos políticos neste momento em causa, ocorre algum facto ou alguma
circunstância de direito, mormente invocada nas suas respostas, que
seja susceptível de obstar à concludência da promoção do Ministério
Público, no sentido da sua punição, ou, de todo o modo, a esta última.

9 — Como já houve ocasião de referir, apenas o Partido da Demo-
cracia Cristã e o partido Política XXI responderam à promoção do
Ministério Público, nela contrapondo as suas razões. Mas, para além
dessas «respostas», propriamente ditas, não deverá o Tribunal deixar
de considerar também a «justificação» que, quanto ao ponto ora em
apreço, o Movimento O Partido da Terra, de todo o modo, trouxe
aos autos, em requerimento de 26 de Maio de 1997 — ou seja, muito
antes mesmo daquela promoção, e pouco tempo depois de terminado
o prazo para a apresentação das contas partidárias de 1996. Só quanto
a estes partidos haverá, pois, que analisar mais detidamente a questão.

Quanto aos demais — quanto aos restantes partidos políticos abran-
gidos pela promoção do Ministério Público de 29 de Maio de 1998,
por não haverem apresentado contas do ano de 1996, a saber: a Frente
Socialista Popular (FSP), o Partido Democrático do Atlântico (PDA),
a Frente de Esquerda Revolucionária (FER) e o Partido Renovador
Democrático (PRD) —, uma vez que nada vieram contrapor a tal
promoção, também nada mais resta, em vista do que antes se disse,
senão concluir, como vem promovido, que omitiram ilícita e culpo-
samente o cumprimento do dever estabelecido no artigo 13.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, relativamente ao ano de 1996.

10 — Mas também quanto aos partidos políticos que tomaram posi-
ção no processo quanto à questão em apreço, não se vê que apresentem
razões susceptíveis de fazerem precludir a relevância contra-ordena-
cional da omissão em que ocorreram.

Com efeito — e começando pela «justificação» antecipada pelo
Movimento O Partido da Terra — deverá dizer-se que tal relevância
não é afastada pelo facto, alegado por esse partido, de que «no ano
de 1996 não desenvolveu qualquer actividade de âmbito institucional»,
de que não possui património próprio, e de que não dispõe de con-
tabilidade organizada relativamente ao mesmo ano — sendo que é
daquela primeira situação específica e conjuntural», e não de uma
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«intenção de omissão ilícita», que decorreu a não apresentação de
contas, com referência ao mesmo ano.

Na verdade — e como este Tribunal disse, no já antes citado Acór-
dão n.o 522/98, relativamente a idêntica explicação fornecida por outro
partido político para a não apresentação de contas do ano de 1995 —
a mera circunstância do não exercício de actividade política «de âmbito
institucional» ao longo de um determinado ano não pode eximir o
correspondente partido dos deveres consignados na Lei n.o 72/93,
nem constituir causa justificativa do seu incumprimento: bastará
salientar que tal circunstância não é impeditiva (ao menos teorica-
mente) do recebimento de donativos ou do contraimento de encargos
e da realização de despesas, para concluir que ela não tem forço-
samente de tornar inútil e supérflua a detenção de contabilidade e
a apresentação de uma conta, com referência ao ano em causa.

Por outro lado — e agora quanto ao partido Política XXI e ao
Partido da Democracia Cristã — são de tipo ou âmbito algo mais
genérico as razões que alegam, em resposta à promoção do Ministério
Público: invoca, o primeiro, o seu carácter de um partido «com uma
actividade diminuta», que «não recebe qualquer subvenção estatal,
e é exclusivamente financiado pelas contribuições dos seus militantes,
pelo que dispõe de parcos recursos», invoca, o segundo, o facto de
ser um partido que nunca teve assento parlamentar, que, consequen-
temente, «nunca recebeu um tostão do erário público» e cuja acti-
vidade «nunca alcançou relevo e dimensão [. . . ] que lhe [. . . ] permita
suportar os encargos de uma organização administrativa».

Ora, o Tribunal, desde os primeiros acórdãos que proferiu relativos
à aplicação da Lei n.o 72/93, vem insistindo, uniformemente e sem
discrepâncias, em que, no tocante à obrigação da elaboração e apre-
sentação de contas, introduzida por essa lei, não há que fazer nenhuma
distinção já que a lei a não faz — entre «grandes» e «pequenos» par-
tidos, com ou sem representação parlamentar, com intensa e per-
manente ou reduzida e esporádica actividade: desde o momento que
se encontrem inscritos como tais, no «registo» próprio de partidos
políticos existente neste Tribunal, ficam adstritos às obrigações decor-
rentes daquele diploma legal (v., desde logo, o Acórdão n.o 979/96,
em Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 34.o, e, depois, o Acórdão
n.o 537/97, no Diário da República, 1.a série-A, de 20 de Outubro
de 1997). Assim sendo, tão-pouco o tipo de razões alegadas pelos
dois partidos agora em causa é susceptível de evitar as consequências
contra-ordenacionais da omissão em que incorreram.

11 — Contra este entendimento das coisas, todavia, o Partido da
Democracia Cristã aduz agora a objecção da «inconstitucionalidade»,
sustentando que a aplicação a partidos sem assento parlamentar da
exigência do artigo 13.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93 (e do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 595/74, de 7 de Novembro — disposição que tam-
bém cita, mas que, em bom rigor, há-de ter-se por caducada com
a publicação daquele outro diploma) viola «o que dispõe a letra e
o espírito do n.o 6 do artigo 51.o da Constituição da República Por-
tuguesa». E isto — é o ponto central do argumento ou da objec-
ção — porque «é injusto exigir por igual ao que é desigual e não
é equitativo impor ao mais desfavorecido os mesmos encargos que
impendem sobre quem [como] é reputado, os pode suportar». E, nesta
perspectiva, alega-se em dado ponto: sendo «o objectivo da lei [ . . . ]
o de, nomeadamente, fiscalizar a origem das receitas e o tipo de
despesas», «é óbvio que exigir a partidos, como o PDC, que apre-
sentem anualmente contas, é presumir contra natura que exista movi-
mento organizacional que justifique tal exigência». Assim — acres-
centa-se — tendo vindo o PDC, «quando se anima com a motivação
directa de eleições», a apresentar «contas das campanhas», «parece
que, com isso, satisfaz a presunção, essa sim, de que tal movimentação
implica gastos e as correspondentes receitas». Em suma, e na tese
do Partido da Democracia Cristã: quanto aos partidos sem repre-
sentação parlamentar, há-de bastar a apresentação das contas da cam-
panha eleitoral, quando participem em eleições, sendo «a imposição
à outrance [ . . . ] da apresentação de contas anuais» inconstitucional.

Na própria jurisprudência anterior deste Tribunal (acima referida)
já pode encontrar-se, porém, a resposta que denuncia a improcedência
desta tese, e da objecção de inconstitucionalidade suscitada pelo PDC.
É que o Tribunal não se limita aí, simplesmente, a afirmar que a
lei não estabelece qualquer distinção entre os partidos políticos, no
tocante à obrigação de elaborar e apresentar contas, mas antes acres-
centa uma explicação ou justificação para isso, explicação ou jus-
tificação que precisamente mostra não ser essa uma solução arbitrária
ou injusta. Tal explicação ou justificação — como se voltou a dizer,
por exemplo e por último, no Acórdão n.o 522/98 — reconduz-se, ao
fim e ao cabo, ao princípio ubi commoda ibi incommoda, que é um
princípio geral de direito, e radica no facto de a inscrição de um
partido político no correspondente registo lhe conferir não só as facul-
dades de intervenção política que estão constitucional e legalmente
atribuídas e mesmo reservadas a esse tipo de organizações como um
conjunto de direitos e prerrogativas que a estas são outorgados pela
lei (e designadamente pelo Decreto-Lei n.o 595/74, de 7 de Novembro)
em razão da sua específica função no sistema político: ora, sendo

assim, é perfeitamente aceitável que, enquanto a inscrição de um
partido se mantiver, também sobre ele impendam — seja qual for
a sua dimensão e o seu grau de representação ou a extensão e fre-
quência da sua actividade — as obrigações que recaem sobre a gene-
ralidade das organizações partidárias. A verdade — para retomar a
situação «extrema» considerada no mesmo Acórdão n.o 522/98 (e
já no Acórdão n.o 537/97) — é que, mesmo no caso de «suspensão»
da actividade do partido, deliberada pelos competentes órgãos, tal
partido, se a respectiva inscrição no registo se mantiver, poderá sem-
pre, a todo o momento, e até só ocasional e episodicamente, «reac-
tivar» o exercício das faculdades, direitos e prerrogativas antes refe-
ridos, sem necessidade de previamente «reactivar» o seu registo, que
se manteve entretanto plenamente válido e eficaz: mas então, se as
faculdades de intervenção política, os direitos e as prerrogativas do
partido se mantiveram durante a «suspensão», por que não hão-de
poder manter-se de igual modo as suas obrigações, nomeadamente
as decorrentes da Lei n.o 72/93?

Não se exclui que fosse admissível a adopção pelo legislador de
outra solução, como a de estabelecer regimes diferenciados, em maté-
ria de elaboração e apresentação de contas pelos partidos políticos,
em função, por exemplo e nomeadamente, do facto de os mesmos
terem ou não representação parlamentar; só que as considerações
precedentes mostram que lhe era sem dúvida igualmente legítimo
não atribuir a essa «diferença» (ou outra) qualquer relevo, para esse
efeito, e antes privilegiar, como critério para a solução a adoptar
o facto de, uma vez registados, todos os partidos serem «iguais»,
no que toca às faculdades e direitos de intervenção política que lhe
são especificamente atribuídos e reconhecidos.

Eis por que não pode deixar de rejeitar-se que a exigência, mesmo
aos partidos políticos sem representação parlamentar, da elaboração
e apresentação anual de contas seja ofensiva da Constituição e, em
particular, do disposto no seu artigo 51.o, n.o 6.

12 — Posto isto, quanto ao Partido da Democracia Cristã (PDC),
importa ainda, no entanto, verificar se a sua responsabilidade con-
tra-ordenacional, decorrente da omissão do dever de apresentação
de contas, não deverá ter-se por precludida por uma diversa razão.
Reside ela no facto de, na resposta à promoção do Ministério Público
em que se evidenciou tal omissão, o mesmo partido, para além do
já referido e analisado, ter entendido declarar que, «em qualquer
dos casos», e «quanto ao ano a que se refere a douta promoção» (1996),
«não obteve receitas e não realizou despesas pelo facto de não ter
encargos fixos, e correspondentes despesas, e não ter desenvolvido
actividade partidária no referido período».

Afigura-se que, com tal declaração, o PDC pretende afinal, ainda
que tardiamente, «apresentar», de algum modo, e decerto por forma
«atípica», as suas «contas» relativas a 1996. Ora, será que uma tal
apresentação de contas — dito em termos gerais: a apresentação de
contas por um partido político já fora do prazo legal — ainda poderá
relevar para o efeito de ter-se como cumprida a correspondente obri-
gação, e precludida a responsabilidade contra-ordenacional que decor-
reria do puro e simples incumprimento da mesma? E isso ainda que
tal apresentação ocorra já depois de notificado o partido em causa,
no processo tendente ao apuramento daquela responsabilidade, da
correspondente promoção do Ministério Público?

Cumpre salientar que não está em causa, neste momento, averiguar
da suficiência e correcção dessa «apresentação de contas», assim pre-
tensamente feita — problema que, decerto, sempre haveria sucessi-
vamente de por-se. O que agora importa é tão-só saber se — tomando,
por hipótese, como verificada, nos termos referidos, e em todo o
caso, uma «apresentação de contas» —, ela poderá valer como tal,
para os efeitos do artigo 13.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, por forma
a produzir o efeito preclusivo que começou por aventar-se.

Pois bem: o Tribunal Constitucional já apreciou e tomou posição
sobre tal questão — a propósito, justamente, de situação similar veri-
ficada quanto, entre outros, ao partido ora em causa relativamente
aos anos de 1994 e 1995 — nos seus já referidos Acórdãos n.os 537/97
e 522/98, a ela tendo dado aí resposta negativa.

É esta mesma resposta que agora, naturalmente, se reitera, repe-
tindo o que então se disse, a saber: é que, mesmo que se considere
que o prazo estabelecido na disposição legal citada não é de tal modo
peremptório que exclua a relevância de toda e qualquer apresentação
de contas ocorrida depois dele esgotado (independentemente de tal
apresentação sempre importar um incumprimento desse prazo e das
consequências que a tal incumprimento devam ligar-se), mesmo que
seja assim, de todo o modo, face, por sua vez, ao prazo concedido
ao Tribunal, para a apreciação das contas anuais dos partidos políticos
e ao conjunto de diligências e procedimentos que essa apreciação
implica, não é possível deixar indefinidamente em aberto a possi-
bilidade, e até a obrigação, de o Tribunal Constitucional apreciar
contas de partidos políticos que não lhe foram atempadamente apre-
sentadas. Há-de haver aí um limite — e é razoável considerar que
esse limite, em qualquer caso, não pode estar para além do momento
em que os partidos políticos são notificados da omissão, violadora
da lei, em que incorreram.
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Consequentemente — e voltando à situação concreta sub judicio —
tão-pouco a circunstância ora considerada é de molde a afastar, quanto
ao PDC, a ocorrência da omissão do cumprimento do dever legal
aqui em apreço e de precludir as legais consequências de tal omissão.

13 — Face a quanto precede — recordando, em especial, o que na
promoção do Ministério Público, de 29 de Maio de 1998, começa
por salientar-se, sobre o dever de conhecimento, por banda dos par-
tidos políticos, do novo regime de financiamento dos partidos e da
diligência que, face ao mesmo, lhes era exigível, e considerando, por
outro lado, a ausência, nuns casos, de resposta a essa promoção e,
nos demais, a inconcludência das «justificações» produzidas — há que
concluir, pois, relativamente à Frente Socialista Popular (FSP), ao
Partido Democrático do Atlântico (PDA), à Frente de Esquerda Revo-
lucionária (FER) e ao Partido Renovador Democrático (PRD), bem
como, ainda, relativamente ao Movimento O Partido da Terra (MPT),
ao partido Política XXI (PXXI) e ao Partido da Democracia Cristã
(PDC), que os mesmos partidos incorreram na prática da infracção
prevista no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, em razão do não
cumprimento do dever, consignado no n.o 1 do artigo 13.o da mesma
lei, de apresentação da sua conta anual relativa a 1996. Nada mais
resta, em consequência, senão fixar a coima que, em concreto, lhes
há-de ser aplicada.

Pois bem: nessa fixação, não pode o Tribunal deixar de ter em
conta que a infracção já não respeita ao 1.o ou mesmo ao 2.o ano
em que o cumprimento de tal dever era exigível (como sucedia nas
situações sobre que versaram os Acórdãos n.os 537/97 e 522/98). De
todo o modo, trata-se de uma infracção que se reporta ainda ao
período inicial de aplicação da Lei n.o 72/93, um período, portanto,
em que continuava a reclamar-se a todos os partidos políticos um
esforço de adaptação às novas exigências legais, e em que eram ainda
compreensíveis as dificuldades que, apesar de tudo, o cumprimento
do dever em causa podia suscitar; mas, além disso, e em particular,
que respeita a um exercício que, se não é exactamente anterior, estava
já na sua maior parte transcorrido no momento em que o Tribunal
Constitucional veio explicitar e clarificar o conteúdo e alcance pres-
critivo da Lei n.o 72/93 (também quanto ao ponto ora em causa),
o que só veio a ocorrer com a prolação do já citado Acórdão n.o 979/96.

Assim sendo, entende o Tribunal Constitucional que a coima a
aplicar a cada um dos partidos políticos ora em causa não deve ir
muito além do mínimo legal (de 10 salários mínimos nacionais, con-
forme o disposto no citado artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93) —
pelo que se fixa o seu valor de 12 salários mínimos nacionais cor-
respondentes ao ano de 1997 (já que a infracção se consumou neste
ano), valor esse que é de 680 400$.

C) A infracção da ausência de contabilidade organizada. — 14 — Na
sua promoção de 26 de Janeiro de 1999, o Ministério Público, partindo
do que foi verificado e decidido por este Tribunal no seu Acórdão
n.o 682/98 — em que se «considerou», recorda-se, «que, não obstante
a documentação apresentada pelo Partido Socialista Revolucionário
(PSR), pelo Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses
(PCTP/MRPP), pelo Movimento para a Unidade dos Trabalhadores
(MUT) e pelo Partido Popular Monárquico (PPM), não podiam con-
siderar-se prestadas as contas relativas ao ano de 1996, já que lhes
não subjaz um suporte documental e contabilístico minimamente orga-
nizado, que permita aferir da sua fiabilidade» —, reputa que «tal
conduta [desses] partidos políticos, traduzida na ausência de conta-
bilidade organizada, relativamente ao ano de 1996, constitui facto
ilícito e censurável a título de dolo».

Está-se agora, pois, em face do ilícito que resulta do não cum-
primento, no dito ano, do dever consignado no artigo 10.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, segundo o qual «os partidos políticos, devem possuir
contabilidade organizada, de modo que seja possível conhecer a sua
situação financeira e verificar o cumprimento das obrigações previstas
na [mesma] lei»; e é para sancionar o incumprimemento deste dever
que o Ministério Público promove a aplicação da correspondente
coima, a graduar em conformidade com os critérios gerais do regime
geral das contra-ordenações.

15 — Ao assim promovido pelo Ministério Público, apenas o
PCTP/MRPP veio responder. Posto isso, no tocante aos demais par-
tidos abrangidos por essa promoção — o PSR, o MUT e o PPM,
recorde-se —, uma vez que nada disseram, há-de, sem mais, ter-se
por verificada a infracção que lhes vem imputada.

16 — Quanto, por sua vez, ao PCTP/MRPP — depois de acentuar
que está em causa apenas a infracção consistente na ausência de
contabilidade organizada, e não qualquer outra, de diferente gravi-
dade, como seriam a da não apresentação de contas ou a da recepção
de donativos inadmissíveis —, sustenta que, mesmo assim, «não se
trata tão-pouco de não haver alguma organização contabilística», mas
tão-só de não haver (diz) «uma correspondência milimétrica com os
parâmetros interpretativamente retiráveis do [. . . ] artigo 10.o [da Lei
n.o 72/93]», e ainda aí, não «em absoluto». Com efeito — pretende
o partido respondente —, todos os requisitos especiais do n.o 3 do
artigo 10.o foram observados e, por outro lado, «o modo como — ape-
sar de tudo — as contas foram apresentadas, ainda assim, permitiu

atingir o objectivo enunciado pelo n.o 1 do mesmo artigo da lei: conhe-
cer a situação financeira e verificar o cumprimento das disposições
legais». Daí, tudo se resumir à não integral observância da exigência
do n.o 2 desse artigo, a saber, a não adopção dos princípios aplicáveis
ao Plano Oficial de Contabilidade, «se bem que com as devidas (?)
adaptações». Só que — remata — é de ponderar a necessidade de
haver aí algum «tempo de adaptação», necessidade que, no caso do
PCTP/MRPP, por demais se justifica, «considerando-se as insuficiên-
cias de instalações de que [o Partido] sofria no ano em questão — após
ter perdido a sua sede nacional e, logo de seguida, a sua sede regional
de Lisboa», esta última, em razão da derrocada do respectivo edifício:
assim, «sem sede condigna na capital do País», «e sem culpa sua»,
o Partido «passou (em muitos e importantes aspectos da sua acti-
vidade) a ter de trabalhar, quase literalmente, ‘em cima do joelho’».

Face a tudo isto, e salientando inexistir na sua conduta qualquer
«intenção deliberada (ou dolo)», termina o PCTP/MRPP por pedir
que lhe não seja aplicada qualquer coima; ou, a não se entender
assim, e, então, levando em conta, desde logo, a diminuta gravidade
do facto e o diminuto grau de culpa, com total ausência de dolo,
por outro lado, a ausência de qualquer benefício económico retirado
desse facto pelo partido, e, por último, a péssima situação económica
em que este se encontra, que a coima seja fixada no limite mínimo,
com a redução do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 433/82. Com a sua
resposta, o PCTP/MRPP arrolou quatro testemunhas.

Será que quanto vem alegado pelo PCTP/MRPP é suficiente para
obstar à concludência e procedência da promoção do Ministério
Público, agora em apreço? O Tribunal entende que não, pelas razões
que dirá a seguir — e que repetem, ao cabo e ao resto, o que, a
respeito de uma resposta semelhante do mesmo partido, já dissera
no Acórdão n.o 522/98.

17 — Preliminarmente, deve esclarecer-se que não há lugar à audi-
ção das testemunhas arroladas pelo PCTP/MRPP. É certo que a Lei
do Tribunal Constitucional, no seu artigo 103.o-A, n.o 3, relativo aos
processos contra-ordenacionais como o presente, apontando embora
inquestionavelmente para o carácter meramente documental da prova
susceptível de ser neles produzida, não excluí, de todo em todo, a
possibilidade de recurso a outros meios de prova: só que, no tocante
a estes, apenas em «casos excepcionais». Ora, atento o seu perfil
e os factos que estão em jogo, a situação sub judicio não é subsumível
em tal tipo ou categoria de casos.

Esclarecido este ponto processual, cumpre agora, e antes de mais,
deixar claro que não pode obviamente aceitar-se a alegação do
PCTP/MRPP de que o modo como foram apresentadas as contas
terá permitido, apesar de tudo, dar a conhecer a situação financeira
do Partido e verificar o cumprimento da lei. Foi justamente a contrária
a conclusão que o Tribunal firmou, acolhendo os resultados da audi-
toria, no seu já referido Acórdão n.o 682/98 — consoante se começou
por recordar há pouco (supra, n.o 14).

Posto isto — e agora quanto ao mais que pelo PCTP/MRPP vem
invocado — deverá dizer-se que vale inteiramente, contra o sentido
geral dessa argumentação, o que, a propósito da infracção da não
apresentação de contas, atrás se disse (supra, n.os 10 e 11), e se torna
desnecessário, por conseguinte, repetir neste momento, sobre a irre-
levância, para os efeitos da Lei n.o 72/93, da «dimensão» dos partidos
políticos.

Por conseguinte, e tal como se considerou quanto a essa outra
omissão, há-de considerar-se que o circunstancialismo invocado pelo
PCTP/MRPP não era de molde a constituir uma situação de ine-
xigibilidade, susceptível de precludir a sua responsabilidade contra-
-ordenacional pelo incumprimento do dever, que também lhe era
aplicável, estabelecido no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93, de
possuir contabilidade organizada, nos termos exigidos nesse diploma.

18 — Tal como nesse outro caso, também só, pois, na fixação da
medida concreta da coima a aplicar pode ser levado em conta esse
condicionalismo. E sem dúvida que deve sê-lo, desde logo por razões
idênticas e similares às acima invocadas (supra, n.o 13), as quais é
igualmente desnecessário reproduzir aqui.

Mas, se assim é, tais razões valerão, em boa verdade, não apenas
quanto ao PCTP/MRPP, mas ainda quanto Partido Socialista Revo-
lucionário (PSR), ao Movimento para a Unidade dos Trabalhadores
(MUT) e ao Partido Popular Monárquico (PPM), apesar de estes
outros partidos não haverem apresentado qualquer resposta à pro-
moção do Ministério Público.

Assim, e atentas essas razões, entende o Tribunal que a coima
a aplicar a cada um dos partidos acabados de mencionar, pela infracção
ora em causa, tão-pouco deve ir muito além do mínimo legal (de
10 salários mínimos nacionais, conforme o disposto no citado artigo 4.o,
n.o 1, da Lei n.o 72/93) — pelo que se fixa o seu valor em 11 salários
mínimos nacionais correspondentes ao ano de 1996 (já que a infracção
se consumou no final deste ano), valor esse que é de 600 600$.

D) Infracções verificadas na organização e apresentação das con-
tas. — 19 — Resta tratar das infracções imputadas pelo Ministério
Público, ainda na sua promoção de 26 de Janeiro de 1999, ao Partido
Socialista (PS), ao Partido Social Democrata (PPD/PSD), ao Partido
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Popular (CDS-PP), ao Partido Comunista Português (PCP), ao Partido
Ecologista Os Verdes (PEV), ao Partido de Solidariedade Nacional
(PSN) e à União Democrática Popular (UDP), e relativas a diferentes
ilegalidades ou irregularidades por eles cometidas nas contas que apre-
sentaram — irregularidades e ilegalidades essas, que se discriminam
quanto a cada um desses partidos, sancionadas nos artigos 4.o, n.os 2
e 3, 10.o, n.os 1, 2 e 3, e 14.o da Lei n.o 72/93.

Tais ilegalidades ou irregularidades são as seguintes:

a) A não apresentação de uma conta abrangendo toda a acti-
vidade partidária, isto é, o universo de todas as estruturas
organizativas do partido, e as suas correspondentes actividades
de financiamento e funcionamento, mas tão-só a estrutura
central da sede nacional daquele e algumas estruturas ou
actividades descentralizadas: esta omissão — que vem impu-
tada ao PS, ao PPD/PSD, ao CDS-PP, à UDP e ao
PSN — obsta (diz o Ministério Público) a que se possa operar
o pleno controlo da situação financeira do partido, exigido
pelo n.o 1 do artigo 10.o, e a verificação do cumprimento
das respectivas obrigações, nomeadamente das impostas pelos
artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 72/93;

b) A falta de organização e actualização do inventário anual
do património do partido — imputada ao PS, ao PPD/PSD,
ao CDS-PP, ao PEV, à UDP, ao PSN —, o que traduz incum-
primento do preceituado na alínea a) do n.o 3 do artigo 10.o
da Lei n.o 72/93;

c) A não obtenção, no tocante aos donativos concedidos por
pessoas colectivas, de cópia da correspondente deliberação
dos órgãos sociais do doador — imputada ao PS, ao PPD/PSD
e ao CDS-PP —, o que traduz infracção ao preceituado no
n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 72/93;

d) A não adopção da prática do depósito integral dos montantes
recebidos nem da realização de todos os pagamentos através
de cheque — verificada quanto ao PS, ao CDS-PP, ao PCP
(no tocante a algumas direcções regionais) e à UDP —, prática
essa (diz o Ministério Público) «que se configura como indis-
pensável e constitui exigência que decorre do preceituado
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 72/93, como forma de assegurar
plenamente o objectivo de controlo aí instituído, relativa-
mente aos donativos eventualmente concedidos por pessoas
singulares»;

e) A falta de preparação regular de reconciliações bancárias for-
mais, imputada ao CDS-PP e ao PCP, a este, quanto a parte
das suas estruturas: ora — diz o Ministério Público — «a não
observância dessa prática inviabiliza o controlo perfeito e rigo-
roso da contabilidade do partido, exigida pelo n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 72/93, nomeadamente no que concerne
à certificação da natureza de todos os pagamentos e rece-
bimentos processados, não permitindo concluir com segurança
se todas as operações desenvolvidas se reflectiram integral
e adequadamente nas demonstrações financeiras apresen-
tadas»;

f) A falta de suficiente ou adequado suporte ou informação
documental, justificativa de receitas, despesas e mapas con-
tabilísticos, falta essa que vem imputada, genericamente, à
UDP, e, mais especificamente, quanto a determinadas receitas
ou despesas e a certos mapas, ao PS e ao PEV: ora — salienta
o Ministério Público, quanto a este tipo de situações —, «o
suporte documental dos mapas contabilísticos a que se refere
o artigo 10.o, n.o 3, alínea b), da Lei n.o 72/93 constitui condição
ou pressuposto essencial da regularidade das contas apre-
sentadas» (e do integral cumprimento do estipulado neste
preceito legal, acrescenta em certo ponto), e isso (diz noutro
passo), «nos termos exigidos pelo n.o 1 do artigo 10.o da mesma
Lei», ou seja, «em conformidade com a exigência de integral
controlo» aí estabelecida;

g) A ausência de um livro de recibos pré-numerado sequen-
cialmente, para quitação dos donativos ou contribuições rece-
bidos, falta esta imputada ao CDS-PP (e que é, afinal, do
mesmo tipo das que acabaram de referir-se): esta «insufi-
ciência documental» — diz, no que à mesma respeita, o Minis-
tério Público — afecta «o suporte documental que permite
aferir, com plena segurança, da regularidade contabilística
das contas apresentadas, nos termos impostos pelos n.os 1
e 3 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93».

20 — Pois bem: porventura com alguma pequena variante, e com
alguma diferença quanto aos partidos relativamente aos quais ocor-
riam, pode dizer-se que todas as situações agora em causa já o Tribunal
as havia verificado e posto em destaque, na apreciação das contas
partidárias dos anos de 1994 e 1995 (v., respectivamente, o Acórdão
n.o 979/96, já citado, e o Acórdão n.o 531/97, no Diário da República,
1.a série-A, de 19 de Setembro de 1997). O Ministério Público, porém,

quanto a essas outras contas, absteve-se de promover o sancionamento
dos partidos incursos nas correspondentes irregularidades ou ilega-
lidades; e fê-lo, por haver entendido que, não obstante haverem tais
ilegalidades ou irregularidades de ter-se por verificadas, de um ponto
de vista «objectivo», falecia o elemento «subjectivo» da possibilidade
da sua imputação, a título de dolo, aos respectivos autores. E isso,
com base em duas considerações fundamentais: — o facto de poderem
tais ilegalidades ou irregularidades razoavelmente assentar nas natu-
rais dificuldades de adaptação da organização e suporte contabilísticos
dos partidos, no período inicial de aplicação das exigências da Lei
n.o 72/93, e nas dificuldades de interpretação e rigorosa aplicação
de um regime legal de cariz francamente inovatório, fundado muitas
vezes em conceitos abertos e cláusulas gerais»; e o facto de se tratar
de contas organizadas e apresentadas antes de proferido o já men-
cionado Acórdão n.o 979/96, relativo às contas partidárias de 1994,
ou seja, antes de este Tribunal haver explicitado e concretizado (o
que fez nesse aresto, pela primeira vez) o conteúdo e alcance de
várias exigências da Lei n.o 72/93 (cf. a este respeito, e por último,
o Acórdão n.o 522/98, n.os 21 e 22).

Ora — deve salientar-se desde já — é porque a situação sub judicio
é diversa, é porque, designada e decisivamente, as irregularidades
agora em causa se reportam a contas encerradas e apresentadas já
depois da emissão do dito Acórdão n.o 979/96, que o Ministério Público
promove o seu sancionamento — recte, a apreciação jurisdicional do
seu eventual sancionamento.

Com efeito — diz o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto na sua refe-
rida promoção, de 26 de Janeiro do ano corrente — «o argumento
decisivo», que permitiu excluir liminarmente o elemento subjectivo
da culpa, na modalidade de dolo, quanto à ocorrência de ilegalidades
ou irregularidades idênticas nas contas de 1994 e 1995 (e que foi
precisamente o de se tratar aí de contas respeitantes a períodos ante-
riores à prolação do dito acórdão), «deixa de ter o mesmo valor
ou relevância relativamente às contas em apreciação, relativas ao exer-
cício de 1996». Por isso, isto é, porque a circunstância mencionada
já não permite que se exclua liminarmente o dolo, quanto às irre-
gularidades verificadas nas contas em apreço, em termos de se dis-
pensar mesmo a apreciação jurisdicional da matéria, porque os par-
tidos políticos, no exercício a que as tais contas respeitam, já conheciam
«a exacta dimensão das exigências legais» e porque já tinham «bene-
ficiado de um tempo de adaptação razoável», entende o Ministério
Público impor-se «que o sancionamento das irregularidades cometidas,
ainda que de ordem instrumental ou de natureza meramente téc-
nico-contabilística, deva ser objecto de apreciação jurísdicional, que
julgará da existência de culpa, face ao sustentado [na sua] promoção
e às razões que, em concreto, os partidos a quem são imputadas
as irregularidades verificadas entendam alegar, na sequência do cum-
primento da regra do contraditório».

21 — Como oportunamente se disse, todos os partidos políticos
aos quais são imputadas as infracções ora em apreço vieram responder
à promoção do Ministério Público.

Apresentam essas respostas, naturalmente, assinaláveis diferenças,
seja na sua extensão e no seu desenvolvimento, seja no seu conteúdo.
Pode, porém, dizer-se que, no tocante a este último, elas se situam
basicamente numa mesma linha, a qual vai no sentido seguinte: por
um lado — e sem pôr em geral em causa a verificação objectiva dos
factos (das irregularidades mencionadas) — procuram os partidos res-
pondentes justificar a sua ocorrência pelas dificuldades que os mesmos
vêm sentindo na implementação de uma organização financeiro-con-
tabilística que perfeitamente corresponda, a todos os níveis do universo
partidário, às exigências da lei (e isso, em consequência da natureza
da sua actividade e do carácter largamente não profissional da sua
organização); por outro lado, assinalam e sublinham os esforços que
vêm fazendo, ano a ano, para superar tal situação e atingirem tal
desiderato, e os inquestionáveis progressos que nesse capítulo vêm
alcançando (como, de resto, as últimas auditorias às suas contas — e,
no seguimento destas, o próprio Tribunal — vêm reconhecendo). E,
nesta linha, sustentam mesmo, apertis verbis, alguns desses mesmos
partidos respondentes (e outros o deixam implicitamente perceber)
que a prática das irregularidades em causa não lhes pode ser imputada
a título de dolo, sendo que, alegadamente, não houve da sua parte
qualquer intenção (vontade ou propósito) de deixar de cumprir a
lei.

Esta — poderá dizer-se — a linha geral das respostas apresentadas,
mas que, evidentemente, cada partido não deixa de particularizar,
com referência às infracções que concretamente lhe vêm imputadas
(as quais, como pode extrair-se da súmula acima deixada, são de
diferente ordem e extensão).

Entretanto — e para além desta linha generalizada de argumen-
tação —, alguns pontos mais precisos e específicos não deixam de
ser evidenciados nas respostas de alguns partidos, e deverão, por isso,
ser também especificamente considerados. É o caso:

Do entendimento do PSD, segundo o qual o dever de proceder
ao inventário anual do património partidário respeitava — já
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antes de a Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto, o vir esclarecer
expressamente — apenas aos bens imóveis e aos móveis sujei-
tos a registo (o que o partido cumpriu, com referência a 1996);

Do entendimento do mesmo partido, segundo o qual não cabe
aos partidos políticos a obrigação de exigirem cópia, às enti-
dades colectivas de que recebam donativos, da correspondente
deliberação do seu órgão competente (tal como também a
Lei n.o 56/98 veio tornar inequivocamente claro, quando, no
seu artigo 4.o n.o 2, faculta antes ao órgão de controlo das
contas partidárias o acesso à correspondente acta);

Ainda quanto a esta mesma matéria, da defesa apresentada pelo
CDS-PP, segundo a qual não lhe pode ser imputada a falta
dessas cópias, já que sempre as pede às entidades doadoras,
mas não pode obrigar estas a entregar-lhas;

Da tese, sustentada explicitamente pelo PCP (mas também, de
certo modo, com algum eco na resposta do PS), de que não
pode extrair-se da lei uma obrigação de utilização do cheque
como meio de pagamento e de recebimento de fundos (algo
que o POC nem sequer exige às sociedades comerciais), e
isso logo pela razão de que é a lei a admitir a existência de
donativos anónimos.

Face, então, à promoção do Ministério Público, ora em apreço,
e ao sentido ou teor das respostas a que acaba de fazer-se referência,
quid inde?

22 — Importa, antes de mais, distinguir — nos factos ou situações
referidos pelo Ministério Público — entre aqueles que se traduzem
na inobservância ou incumprimento de determinações específicas da
Lei n.o 72/93, relativas à organização das contas partidárias, e aqueles
outros que, por não corresponderem a qualquer dessas determinações,
só podem reconduzir-se à eventual violação do dever genérico que
impende sobre os partidos políticos de possuírem contabilidade orga-
nizada, de modo que seja possível conhecer a sua situação financeira
e verificar o cumprimento das obrigações a que estão legalmente
adstritos nessa área.

De facto, é este dever «genérico» que, antes de mais, a Lei n.o 72/93
impõe aos partidos, enunciando-o no n.o 1 do seu artigo 10.o; mas,
para além dele, não deixa o legislador de «especificar» algumas exi-
gências que, nesse quadro, os partidos devem observar: é o que faz,
por exemplo, e nomeadamente, no n.o 2 e no n.o 3 do mesmo artigo 10.o
Assim, quando a Lei n.o 72/93, sucessivamente, no seu artigo 14.o,
pune com «coima» e qualifica, assim, como «contra-ordenação» o
incumprimento das «obrigações impostas» aos partidos na matéria
em causa, claro é que tal contra-ordenação tanto pode resultar da
infracção do dito dever «genérico», como da de qualquer dos men-
cionados deveres «específicos».

Só que, se neste segundo caso estamos perante uma determinação
precisa do «tipo» contra-ordenacional, de tal maneira que ele só é
preenchido exactamente pelo comportamento inverso da conduta
imposta, já no primeiro se depara com um «tipo» bastante mais aberto,
cujo preenchimento é susceptível de operar-se através de condutas
múltiplas e diversas, ou de também diversificadas conjugações dessas
condutas: ponto é que elas tenham a ver com o desrespeito de regras
ou exigências decorrentes da própria lógica e técnica da organização
contabílística, de tal modo que a sua verificação ponha em causa,
em maior ou menor medida, a «fiabilidade» da contabilidade par-
tidária, ou seja, a possibilidade (como se diz no artigo 10.o, n.o 1,
da lei) de através dela se conhecer, por forma, rigorosa, a situação
financeira do partido e o cumprimento de certas suas obrigações legais
na matéria (v. g., as respeitantes à origem e limites das suas receitas).

É neste enquadramento e tendo presente esta distinção, pois, que
haverá de examinar-se e avaliar-se a relevância contra-ordenacional
dos factos ou situações, ora em causa, imputadas pelo Ministério
Público aos diferentes partidos políticos atrás indicados.

23 — Ora, de tais factos ou situações, dois há que indiscutivelmente
respeitam à omissão de deveres específicos estabelecidos pela Lei
n.o 72/93, a saber:

A não elaboração do inventário anual do património, exigida pelo
n.o 3 do artigo 10.o da lei;

E a não obtencão, no tocante aos donativos de pessoas colectivas,
de cópia da correspondente deliberação dos órgãos sociais do
doador, obrigação que o Tribunal vem entendendo decorrer
do disposto, por sua vez, no n.o 2 do artigo 4.o da mesma
Lei (cf., e justamente aplicando-se à concreta situação em
apreço, o Acórdão n.o 682/98, n.o 11.o).

Poderá e deverá então dar-se como verificada a prática das cor-
respondentes infracções, pelos partidos a que são imputadas? Ou,
face à defesa por estes aduzida, deverá chegar-se a uma conclusão
contrária?

A resposta do Tribunal vai neste segundo sentido — embora não
porque ache pertinente, em termos de precludir a sua responsabilidade
contra-ordenacional em qualquer dos pontos em causa, tudo quanto

os partidos respondentes invocaram: grande parte do que alegaram
só poderia, em boa verdade, ser levada em conta como circunstância
atenuadora de tal responsabilidade.

Simplesmente, ocorre uma circunstância — e ela não deixou de ser
invocada ou a ela não deixou de aludir um dos partidos políticos
ora em questão: o Partido Social Democrata, (PPD-PSD) — que acaba
efectivamente por impor a exclusão, pura e simples, da responsa-
bilidade contra-ordenacional, em consequência, das apontadas situa-
ções: é, que, entretanto, com a publicação de uma nova lei sobre
o financiamento partidário (a Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto), a cor-
respondente exigência legal desapareceu, pelo menos nos precisos
termos em que a lei anterior a fazia ou este Tribunal a entendia.

Na verdade:

Enquanto a alínea a) do n.o 3 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93
se referia ao «inventário anual do património do partido»,
o preceito correspondente (e que continua justamente a ser
o do mesmo artigo, número e alínea) da Lei n.o 55/98 reporta-se
agora, mais restritamente, ao «inventário anual do património
do partido, quanto a bens imóveis e móveis sujeitos a registo»,
sendo unicamente esse inventário que passou a constituir
«requisito especial» do regime contabilístico partidário.

Por outro lado, se é certo que no n.o 2 do artigo 4.o da Lei
n.o 56/98 continua a dispor-se (tal como exactamente já se
dispunha em idêntico número e artigo da Lei n.o 72/93) que
a atribuição de donativos aos partidos políticos, por pessoas
colectivas, «é precedida de deliberação, por escrito, do órgão
social competente», agora acrescenta-se que tal deliberação
será «consignada, em acta, à qual o órgão de controlo das
contas partidárias acede, sempre que necessário». Quer dizer:
estabelece-se um preciso meio de controlo da observância da
exigência legal, o que, obviamente, é impeditivo de fazer decor-
rer necessariamente desta exigência, com esse mesmo objectivo
controlador (como, no entendimento do Tribunal, devia
fazer-se, no quadro da Lei n.o 72/93), o dever de os partidos
políticos possuírem cópia da dita deliberação (susceptível,
nomeadamente, de ser examinada no decurso da auditoria
e julgamento das suas contas).

Estamos, assim — no caso da inexistência ou incompletude do
inventário, relativo ao ano de 1996, de «todo» o património de certos
partidos políticos, bem como no da ausência, na documentação con-
tabilística também de alguns partidos, de documento comprovativo
da deliberação relativa à concessão aos mesmos, igualmente no ano
de 1996, de donativos de pessoas colectivas — perante condutas (omis-
sivas) que deixaram de constituir uma infracção contra-ordenacional,
no quadro de uma lei posterior (já que, tal como no domínio da
Lei n.o 72/93, também no domínio da Lei n.o 55/98 — nos termos,
em ambos os casos, do respectivo artigo 14.o —, as infracções con-
tra-ordenacionais relativas à contabilidade dos partidos políticos são
modeladas a partir do enunciado, noutros preceitos legais, das exi-
gências e deveres que sobre os mesmos impendem, nessa matéria).
Ora, sendo princípio geral do direito das contra-ordenações o da apli-
cação retroactiva da norma contra-ordenacional in mitius, consagrado
expressamente no n.o 2 do artigo 3.o do já várias vezes citado Decre-
to-Lei n.o 433/82 (regime geral das contra-ordenações), por força da
aplicação ao caso desse princípio haveria realmente de ter-se por
simplesmente precludida qualquer responsabilidade contra-ordena-
cional que pudesse, eventualmente, ser imputada, com referência ao
ano de 1996, aos partidos incursos nas condutas mencionadas, a saber:
o PS, o PPD-PSD, o CDS-PP, o PEV, a UDP e o PSN, no tocante
à falta ou incompletude do inventário integral do seu património;
e os três primeiros (o PS, o PPD-PSD e o CDS-PP), no tocante
à não obtenção, no que diz respeito aos donativos concedidos por
pessoas colectivas, de cópia da correspondente deliberação dos órgãos
sociais do doador.

É certo que — pese a alteração da alínea a) do n.o 3 do artigo
10.o da lei sobre o financiamento dos partidos políticos — concebe-se
mal como possa estar cabalmente organizada (nos termos e para os
efeitos do n.o 1 do mesmo artigo) a contabilidade de um partido
político de cujo património «global» não existe inventário (e isto,
tanto mais, quanto pode ser e será vultuoso o valor de muitos bens
móveis integrantes desse património, mas não sujeitos a registo). Sim-
plesmente, essa circunstância só poderá ser agora valorizada, quando
muito, em termos «indiciários», em combinação com outras, num
conjunto susceptível de denotar o incumprimento do dever «genérico»
(a que acima se aludiu: cf. o n.o 22) de possuir «contabilidade orga-
nizada»: enquanto infracção «específica» (ou infracção de um dever
«específico») já não pode ser considerada.

Por outro lado, é certo também — e a observação vale agora para
as duas situações que têm vindo a apreciar-se — que a Lei n.o 56/98
só pretendeu aplicar-se, conforme os precisos termos do seu artigo
30.o, n.o 2, às contas partidárias dos exercícios de 1999 e seguintes
(salvo, nos termos do n.o 1, quanto ao prazo de apresentação das
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contas de 1998): dir-se-ia, por isso, face a uma tão precisa e expressa
preocupação dessa nova lei de não tocar em situações passadas, que
a conclusão a que antes se chegou fica, afinal, posta em crise.
Mas — há, por último, que adverti-lo — não é realmente assim: é
que importa distinguir entre a dimensão normativa da lei, enquanto
definidora do modo como os partidos devem organizar a respectiva
contabilidade e a sua dimensão normativo-sancionatória, pois que,
se quanto à primeira dessas dimensões, não pode deixar de valer
por inteiro o disposto no seu artigo 30.o, n.o 2, já quanto à segunda
(e é esta que agora está em causa), desde logo se há-de dizer que
a lei teve seguramente o propósito de «eliminar» as infracções tal
como previstas na lei anterior.

24 — Para além das situações que ficam examinadas, não se vê
que qualquer outra, das elencadas pelo Ministério Público, seja inques-
tionavelmente recondutível à infracção de algum dos deveres «espe-
cíficos» impostos pela Lei n.o 72/93 aos partidos políticos, no tocante
à organização da sua contabilidade.

É certo que, na promoção do Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto,
o facto — imputado a vários partidos — da não adopção da prática
do depósito integral dos montantes recebidos nem da realização de todos
os pagamentos através de cheque é ainda tido como implicando a vio-
lação de uma exigência decorrente do n.o 3 do artigo 4.o daquela
lei, isto é, do preceito que obriga a que os donativos de pessoas
singulares excedendo o valor de 10 salários mínimos mensais sejam
titulados por cheque, preceito esse que, assim, conforma um preciso
e «específico» dever legal, em matéria do financiamento e conta-
bilidade partidários.

Só que — como obtemperou um desses partidos, mais precisamente,
o Partido Comunista Português — não é menos certo que o mesmo
preceito, consentindo que até esse valor os donativos de pessoas sin-
gulares sejam anónimos, logo dispensa, nesse caso, o uso de cheque.
E é ainda verdade que, tirando esta referência expressa, mas limitada,
no n.o 3 do artigo 4.o nenhuma outra se encontra na lei quanto à
utilização obrigatória de cheque pelos partidos políticos (seja na anga-
riação das suas receitas, seja na realização das suas despesas), nem
sequer — lembram-no, não só o PCP, mas também o PS — é essa
uma exigência legal que impenda, por exemplo, sobre as entidades
empresariais, sujeitas ao Plano Oficial de Contabilidade.

Por tudo isto — e muito embora este Tribunal, nos sucessivos acór-
dãos em que tem apreciado as contas anuais dos partidos políticos,
venha evidenciando o facto como «irregularidade» contabilística —,
afigura-se que, pelo menos para efeitos contra-ordenacionais, não
é realmente possível reconduzir as práticas ora em apreço (da não
adopção sistemática do depósito das importâncias recebidas, por um
lado, e da não utilização sistemática do cheque como meio de paga-
mento de despesas, por outro) à infracção de um dever «específico»
imposto aos partidos políticos, no tocante à organização da sua
contabilidade.

Pelo menos para esses efeitos (os efeitos contra-ordenacionais),
tais práticas, ou tal facto, só, podem, pois, assumir relevância — à
semelhança do que acontece com os demais constantes da promoção
do Ministério Público — enquanto eventualmente reveladoras (só por
si ou em conjunto com esses outros) do incumprimento do dever
«genérico» que, na matéria em causa, decorre para os partidos políticos
do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93.

Posto isto, há então simplesmente que passar, por último, à ave-
riguação e determinação do relevo contra-ordenacional desse conjunto
de factos, à luz e no quadro desse «genérico» dever legal.

25 — Pois bem: de entre esse conjunto de factos, seguramente é
o da não apresentação de uma conta abrangendo toda a actividade
partidária (isto é, o universo de todas as estruturas orgartizativas do
partido e as suas correspondentes actividades de financiamento e fun-
cionamento) o que se reveste de maior importância. Ele é o óbvio
reflexo de os partidos relativamente aos quais se verifica não disporem
de uma contabilidade «integrada», e, por isso, não pode, também
seguramente, deixar de denotar, só por si, o incumprimento «objec-
tivo», por parte desses partidos, do dever que lhes impõe o artigo
10.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93: com efeito, sem essa «integração» con-
tabilística — como quer que a mesma se alcance ou realize — não
é possível dizer que a respectiva contabilidade permite «conhecer
a sua situação financeira e o cumprimento das obrigações» a que,
nos termos daquela lei, estão adstritos.

Os partidos políticos aos quais vem imputada esta omissão — a
saber, o PS, o PPD/PSD, o CDS-PP, a UDP e o PSN — explicam-na
ou justificam-na, todavia, invocando as razões já atrás resumidas
(supra, n.o 21), e salientando (como também já aí referido) os esforços
e progressos que vêm fazendo nessa matéria. Ora — é o problema
que agora se põe —, haverão tais circunstâncias de ter-se por bastantes
para excluir a imputação «subjectiva» da mesma omissão, a título
de dolo, a tais partidos, deste modo retirando-lhe qualquer relevância
contra-ordenacional? A resposta não pode deixar de ser negativa.

É que — como sublinha o Ministério Público — no exercício a que
tal omissão agora se reporta (o exercício de 1996) o quadro das obri-

gações que a Lei n.o 72/93 veio impor aos partidos políticos, em matéria
de organização contabilística, e das suas implicações, já se encontrava
bem desenhado e esclarecido, nomeadamente com a prolação, a noti-
ficação e a publicação do Acórdão n.o 979/96. Assim, não podendo
as mesmas entidades ignorar que de tais obrigações decorria para
elas, inter alia, a indispensabilidade de possuírem uma contabilidade
que abrangesse todo o universo das suas estruturas e actividades,
é claro que a correspondente falta não pode também deixar de ser-lhes
censurável, e, nesse sentido, de lhes ser imputável a um título que
ultrapassa o da mera «negligência» (entretanto, sobre a exclusiva impu-
tabilidade a título de dolo das infracções contra-ordenacionais pre-
vistas no artigo 14.o da Lei n.o 72/93, v. o já citado Acódão n.o 537/97,
deste Tribunal, n.o 21).

É certo que não pode recusar-se pertinência às circunstâncias invo-
cadas pelos partidos políticos ora em causa para justificarem a irre-
gularidade contabilística aqui em apreço e minorarem o relevo dela
(e este Tribunal não tem deixado de fazê-lo em sucessivos arestos);
e certo é também que, apesar de tudo, tal irregularidade respeita
a um período da aplicação da Lei n.o 72/93 que ainda pode dizer-se
«inicial», e inclusivamente a um exercício já em curso à data da pro-
lação do mencionado Acórdão n.o 979/96. Tal como o Tribunal con-
siderou quanto a outras irregularidades ou ilegalidades já apreciadas
no presente aresto (supra, n.os 13 e 18), esse circunstancialismo ou
condicionalismo só poderá, contudo, ser levado em consideração na
fixação da medida da coima a aplicar aos partidos infractores.

26 — Mas, se a falta de «integração» ou de «globalização» da conta
se apresenta como a irregularidade contabilística de maior impacte,
em termos de incumprimento do dever a que os partidos políticos
se acham adstritos por força do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 72/93, que dizer, a esse respeito, de outros factos ou situações
irregulares, ou menos regulares, do ponto de vista contabilístico, veri-
ficados, quanto a certos partidos, no ano de 1996, e atrás elencados
(supra, n.o 19)?

Afigura-se que, de novo, importa aqui distinguir — e distinguir con-
soante a expressão e a extensão desses factos ou situações.

Assim, no tocante à falta de suficiente ou adequado suporte ou infor-
mação documental, justificativa de receitas, despesas e mapas conta-
bilísticos, imputada na promoção do Ministério Público ao PS, à UDP
e ao PEV, não poderá ela deixar também de ser levada à conta de
um incumprimento contra-ordenacionalmente relevante de dever
decorrente do dito n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93. E isso, de
um lado, porque, dada precisamente a extensão e o carácter «sis-
temático» dessa falta ou ausência de documentação, a mesma afecta
necessariamente, também de modo relevante, a «fiabilidade» das cor-
respondentes rubricas contabilísticas; e, de outro lado, porque uma
tal falta não pode deixar de acarretar e justificar um juízo de censura
dos partidos políticos que nela incorreram — já que, no tocante a
este aspecto (da imputação subjectiva da infracção), terá aqui inteiro
cabimento quanto se disse, a esse respeito, a propósito de falta de
integração contabilística.

Um juízo semelhante caberá ainda, por sua vez, no respeitante
à falta, apontada ao CDS-PP, consistente em não dispor de um livro
de recibos pré-numerado consenquencialmente, para quitação de dona-
tivos recebidos: na verdade, ainda aí se estará perante uma insuficiência
de suporte documental, à qual serão aplicáveis as considerações que
acabam de fazer-se. Só que, evidentemente, se trata agora de uma
situação com uma expressão ou gravidade muito menor.

Já, porem, no tocante à falta de preparação regular de reconciliações
bancárias formais, imputada também ao CDS-PP e, parcialmente, ao
PCP, muito embora traduza uma imperfeição ou irregularidade de
organização contabilística, não parece que se apresente com «con-
sistência» ou relevo bastante para justificar uma censura contra-or-
denacional. Com efeito, a verdade é que, por um lado, e pelo que
respeita ao segundo dos partidos mencionados, tal facto assume uma
expressão meramente parcial (e no quadro de uma conta «integrada»,
como esse partido apresentou); e, por outro lado, no que respeita
ao CDS-PP, a própria auditoria feita às contas desse partido apurou
(e este Tribunal oportunamente registou, no seu Acórdão n.o 682/98,
n.o 12) que as diferenças encontradas não eram «materialmente
relevantes».

Finalmente, também não se vê — agora à luz e no quadro do dever
«genérico» de dispor de uma contabilidade organizada, que não no
de qualquer «específico» dever estabelecido pela lei a esse res-
peito — que deva, em definitivo, atribuir-se relevo contra-ordenacio-
nal à não adopção de prática do depósito integral dos montantes recebidos
e da não realização de todos os pagamentos através de cheque, verificada
quanto ao PS, ao CDS-PP, ao PCP (em parte) e à UDP: é que,
em boa verdade, o Tribunal não dispõe de elementos que lhe permitam
exactamente estabelecer a extensão desse facto no conjunto global
dos movimentos de receita e despesa de cada um desses partidos,
o que sempre seria necessário para verificar se ele afecta significa-
tivamente a contabilidade partidária, em termos de a mesma cumprir
o que dela se exige no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93.
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27 — De quanto precede, decorre que apenas é de reconhecer a
responsabilidade contra-ordenacional, por irregularidades ou insufi-
ciências verificadas na organização e apresentação das suas contas,
relativas a 1996, dos seguintes partidos políticos: PS, PPD/PSD,
CDS-PP, PEV, PSN e UDP (já não do PCP). Por outro lado, tal
responsabilidade resulta, em todos os casos, da infracção do dever
genérico, relativo à organização da sua contabilidade, que impende
sobre os partidos políticos, nos termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei
n.o 72/93.

Assim, resta apenas, concretizando essa responsabilidade, fixar a
medida concreta da coima a aplicar, em função dela, a esses diferentes
partidos — tendo em conta, de um lado, a natureza e gravidade dos
factos que lhes são imputados, mas, de outro, as circunstâncias ate-
nuadoras da mesma responsabilidade que caiba reconhecer. Nestas
últimas circunstâncias, devem destacar-se as atrás referidas, relati-
vamente a falta de integração contabilística (supra, n.o 25); mas por
outro lado, e além disso, há-de incluir-se, de todo o modo, a própria
pequena dimensão de alguns dos partidos políticos em causa, já que
da mesma decorrerá, compreensivelmente, uma menor exigência
quanto à complexidade e completude da sua organização.

Nestes termos, considera-se:

Que ao Partido Socialista (PS), uma vez que a infracção do pre-
ceito legal referido resulta não só da falta de integração da
sua contabilidade mas ainda da insuficiência de suporte docu-
mental de certas receitas, despesas ou rubricas contabilísticas,
a coima a aplicar, pese o circunstancialismo atenuador referido,
mas, de todo o modo, levando-o em conta, deverá ser fixada
no valor de 20 salários mínimos nacionais correspondentes
ao ano de 1996 (já que a infracção se consumou no final
desse ano), valor que será de 1 092 000$;

Que ao Partido Social-Democrata (PPD/PSD), uma vez que ape-
nas está em causa a falta de integração da respectiva con-
tabilidade, a coima a aplicar, levando igualmente em consi-
deração o dito circunstancialismo atenuador, deverá ser fixada
no valor de 15 salários mínimos nacionais correspondentes
ao dito ano, valor que será de 819 000$;

Que ao Partido Popular (CDS-PP), uma vez que está em causa,
de novo, não só a falta de integração contabilística como tam-
bém uma insuficiência de suporte documental, só que de relevo
muito menor que a já assinalada quanto ao primeiro dos par-
tidos agora considerados, mas continuando a levar em conta
o mesmo circunstancialismo atenuador, a coima a aplicar
deverá ser fixada no valor de 16 salários mínimos nacionais
correspondentes ao dito ano, valor que será de 873 600$;

Que ao Partido Ecologista Os Verdes (PEV), uma vez que apenas
está em causa uma insuficiência de suporte documental da
respectiva contabilidade e atento, por outro lado, o relevo
atenuador da dimensão do mesmo partido, a coima a aplicar
não só não deverá ultrapassar o mínimo legal (no valor de
10 salários mínimos nacionais) como, além disso — e porque
a conjugação das duas circunstâncias referidas justifica que
se faça uso, no caso, da faculdade de atenuação extraordinária
prevista no artigo 72.o do Código Penal, aplicável ex vi do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 433/82, e utilizável até ao limite
do n.o 3 do artigo 18.o deste mesmo diploma —, deverá tal
coima ser fixada em metade daquele mínimo, ou seja, no valor
de 5 salários mínimos nacionais correspondentes ao ano de
1996, valor esse que é de 273 000$;

Que ao Partido de Solidariedade Nacional (PSN), uma vez que
está em causa, agora, unicamente a falta de integração da
respectiva contabilidade e considerando, do mesmo modo, a
reduzida dimensão desse partido, tudo o que justifica que igual-
mente se faça uso, quanto a ele, da faculdade de atenuação
extraordinária da pena, nos termos e limites acabados de refe-
rir, a coima a aplicar deverá também ser fixada abaixo do
mínimo legal — e, concretamente, no valor de 7 salários míni-
mos nacionais correspondentes ao dito ano de 1996, valor esse
que é de 382 200$;

Finalmente, que à União Democrática Popular (UDP), uma vez
que já estão de novo em causa não só a falta de integração
da respectiva contabilidade como ainda a falta de suporte docu-
mental adequado dessa contabilidade, mas levando em conta,
de todo o modo, a dimensão do mesmo partido, a coima a
aplicar deverá ser fixada no referido mínimo legal, ou seja,
no valor de 10 salários mínimos mensais nacionais correspon-
dentes ao ano de 1996, valor esse que é de 546 000$.

III — Decisão. — 28 — Nos termos e pelos fundamentos expostos,
o Tribunal Constitucional decide:

1.o Suspender a instância, no presente processo contra-ordena-
cional, quanto ao Partido Trabalhista (PT);

2.o Julgar extinta a responsabilidade contra-ordenacional, e
extinto, consequentemente, o correspondente procedimento,

a que respeitam os presentes autos, quanto ao Partido da
Gente (PG) e ao Partido Português das Regiões (PPR);

3.o Condenar o partido Política XXI (PXXI) o Partido da Demo-
cracia Cristã (PDC), a Frente Socialista Popular (FSP), o
Partido Democrático do Atlântico (PDA), a Frente de
Esquerda Revolucionária (FER), o Partido Renovador
Democrático (PRD) e o Movimento O Partido da Terra
(MPT), pela prática da infracção, prevista no artigo 14.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro, decorrente da omissão
do cumprimento, quanto ao ano de 1996, da obrigação con-
signada no artigo 13.o, n.o 1, da mesma lei, na coima, que
se fixa para cada um deles, no valor de 12 salários mínimos
mensais nacionais correspondentes ao ano de 1997, ou seja,
no valor de 680 400$;

4.o Condenar o Partido Socialista Revolucionário (PSR), o Par-
t ido Comunis ta dos Traba lhadores Portugueses
(PCTP/MRPP), o Movimento para a Unidade dos Traba-
lhadores (MUT) e o Partido Popular Monárquico (PPM),
pela prática da infracção, prevista no mesmo artigo 14.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, decorrente da omissão do cumprimento,
no ano de 1996, da obrigação consignada no artigo 10.o, n.o 1,
dessa lei, na coima, que se fixa para cada um deles, no valor
de 11 salários mínimos mensais nacionais correspondentes
ao mesmo ano, ou seja, no valor de 600 600$;

5.o Condenar os seguintes partidos políticos, pela prática da
infracção prevista ainda no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93,
decorrente do defeituoso cumprimento, traduzido nos factos
ou omissões oportunamente descritos, e quanto ao ano de
1996, da obrigação consignada no mesmo artigo 10.o, n.o 1,
dessa lei: o Partido Socialista (PS) em coima no valor de
20 salários mínimos nacionais correspondentes ao mesmo ano
de 1996, ou seja, no valor de 1 092 000$; o Partido Social
Democrata (PPD/PSD) em coima no valor de 15 salários míni-
mos nacionais correspondentes ao dito ano, ou seja, no valor
de 819 000$; o Partido Popular (CDS-PP) em coima no valor
de 16 salários mínimos nacionais correspondentes igualmente
ao ano de 1996, ou seja, no valor de 873 600$; o Partido
Ecologista Os Verdes (PEV), considerado o disposto no n.o 3
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
em coima no valor de 5 salários mínimos nacionais corres-
pondentes ao referido ano, ou seja, no valor de 273 000$;
o Partido de Solidariedade Nacional (PSN), considerado
igualmente o disposto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, em coima no valor de 7 salários
mínimos nacionais correspondentes ainda ao mesmo ano, ou
seja, no valor de 382 200$; e a União Democrática Popular
(UDP) em coima no valor de 10 salários mínimos nacionais
correspondentes sempre ao ano de 1996, ou seja, no valor
de 546 000$.

Lisboa, 11 de Fevereiro de 2000. — Messias José Caldeira
Bento — Guilherme Frederico Dias Pereira da Fonseca — Alberto
Manuel Portal Tavares da Costa — Luís Manuel César Nunes de
Almeida — Maria Fernanda dos Santos Martins Palma Pereira — Maria
dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza — José Inácio Clímaco de Sousa
e Brito — Maria Helena Barros de Brito — Vítor Manuel Neves Nunes
de Almeida — Artur Joaquim de Faria Maurício — Paulo Cardoso Cor-
reia da Mota Pinto — José Manuel de Sepúlveda Bravo Serra — José
Manuel Moreira Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 4717/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 15 de
Fevereiro de 2000 e no uso de competência delegada:

Alberto da Silva Campinho, juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção de Évora — desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

Despacho (extracto) n.o 4718/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura da 16 de Fevereiro de 2000:

Eduardo Petersen Silva, juiz de direito, interino, do 1.o Juízo do Tri-
bunal do Trabalho do Porto — nomeado, como requereu, juiz de
direito efectivo do mesmo Juízo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio. (Posse imediata).

16 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 203/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 19 de Janeiro de 2000:

Licenciado Manuel José Carrilho de Simas Santos, procurador-ge-
ral-adjunto, colocado na situação de disponilibidade — nomeado
em comissão de serviço para os supremos tribunais.

Licenciada Maria Teresa Ferreira de Almeida Milhano, procuradora
da República na Secção de Contencioso Tributário do Tribunal
Central Administrativo — promovida a procuradora-geral-adjunta
e colocada na Secção de Contencioso Tributário do referido
Tribunal.

Licenciada Maria Hortênsia da Silva Azevedo Calçada, procuradora
da República no círculo judicial do Porto, a exercer funções no
Departamento de Investigação e Acção Penal do Porto — promo-
vida a procuradora-geral-adjunta e nomeada em comissão de serviço
para o Departamento de Investigação e Acção Penal do Porto.

Licenciado Lourenço Gonçalves Nogueiro, procurador da República
no Tribunal Tributário de 1.a Instância de Évora — promovido a
procurador-geral-adjunto e nomeado em comissão de serviço com
a categoria de auditor jurídico.

Licenciada Maria Clara Rodrigues, procuradora da República no cír-
culo judicial de Lisboa — promovida a procuradora-geral-adjunta
e nomeada em comissão de serviço com a categoria de auditora
jurídica.

(Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.)
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4719/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário Regional da Habitação e Equipamentos de 21 de Dezembro
de 1998:

Helena Maria Santos Flores Brasil, técnica principal de relações públi-
cas do quadro de pessoal daquela Secretaria — autorizada a reno-
vação da requisição pelo período de mais um ano, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril, para exercer
funções nos Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999. (Não carece de visto
ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 1999. — O Administrador para a Acção Social,
Francisco Manuel Rosa Coelho.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 726/2000. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Vidal dos Santos — autorizada a prorrogação do
contrato como assistente convidado, em regime de acumulação a
50 %, da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade
do Algarve, em regime de substituição temporária, ao abrigo do
programa PRODEP, desde 27 de Novembro de 1999 e até ao
regresso do substituído.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 4720/2000 (2.a série). — Pelo despacho reitoral
n.o 12/2000, de 4 de Fevereiro, e ao abrigo das competências que
me foram delegadas por despacho do Secretário de Estado do Ensino
Superior de 15 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000 [despacho n.o 1086/2000
(2.a série)] e das competências atribuídas, respectivamente, pelos
artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, 5.o, n.o 2,
e 13.o, n.o 1, alíneas a) e f), dos Estatutos da Universidade do
Algarve;

De harmonia com o disposto no artigo 35.o, n.o 2, do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego nos presidentes dos
conselhos directivos das Unidades Orgânicas, as seguintes com-
petências:

a) Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,
colóquios, jornadas e outras actividades no País e no estran-
geiro de docentes, funcionários e agentes e as respectivas
deslocações, com possibilidade de utilização de veículo pró-
prio, via aérea ou de outro meio de transporte, desde que
tenham cobertura orçamental, através da dotação atribuída
à Unidade Orgânica ou não envolvam encargos para a
instituição;

b) Assinar acordos específicos ou contratos resultantes de pro-
tocolos de cooperação ou convénios já anteriormente cele-
brados entre a Universidade do Algarve e outras instituições
em que a respectiva unidade ou escola esteja envolvida;

c) Celebrar contratos a termo nas condições legalmente pre-
vistas, desde que tenham cobertura por receitas próprias afec-
tas à Unidade Orgânica;

d) Autorizar que as viaturas afectas à respectiva unidade ou
escola possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por
docentes e funcionários ou agentes que não exerçam a acti-
vidade de motorista;

e) Autorizar despesas com aquisição de serviços e bens, até ao
limite de 10 000 contos, mediante o respectivo cabimento
orçamental.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos presi-
dentes dos conselhos directivos das unidades e escolas desde 1 de
Janeiro de 2000 até à data de publicação do presente despacho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4721/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 13 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Gestão
requeridas pelo licenciado António José Gonçalves Fernandes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor auxi-
liar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

13 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3920/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
a lista de antiguidade do pessoal dos Serviços de Acção Social da
Universidade da Beira Interior, com referência a 31 de Dezembro
de 1999, foi aprovada e afixada para consulta do mesmo pessoal,
nos termos legais.

16 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 4722/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado José Manuel Aroso Linhares — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidado além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade, com início em 2 de
Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 3921/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisa-se
que se encontra afixada no placard junto à Secção de Pessoal da
Faculdade a lista com o nome dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de uma vaga de técnico
especialista de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 6 de Dezembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Aviso n.o 3922/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, comunica-se
que se encontra afixada no placard junto à Secção de Pessoal da
Faculdade a lista de classificação final, homologada por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Fevereiro de 2000,
do concurso interno geral de acesso para preenchimento de uma vaga
de técnico principal de medicina nuclear da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

16 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 727/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 31 de Dezembro de 1998, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licendiada Carla Margarida Pereira Ricardo Nunes, para
exercer funções de assistente convidada a 30 %, além do quadro,
com efeitos a 1 de Janeiro de 1999, válido por um ano, renovável
por três vezes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 4723/2000 (2.a série). — Por despacho do director
da Faculdade de Medecina Dentária da Universidade de Lisboa
(FMDUL) de 17 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor associado e director desta
Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no período de 20
a 23 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4724/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria Luísa Lima Pinheiro — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 1.a classe de BD do quadro da Facul-

dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4725/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Dário Teixeira Vilela — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, técnico superior de 1.a classe de gestão financeira e recursos
humanos do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de
Janeiro. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4726/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Joaquim Monteiro Gamboa — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativo especialista do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4727/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Carlos Manuel Castro Coelho da Silva — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativo especialista do qua-
dro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4728/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Alice da Glória Rodrigues — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4729/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria de Fátima Ribeiro Rodrigues — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4730/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria Inês Marques Dias Santos — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4731/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Benvinda Celeste Pires Fernandes Ferreira — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativa principal do
quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.



N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4127

Despacho (extracto) n.o 4732/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

José Filipe da Silva Sousa — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativo principal do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 4733/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria da Conceição Rodrigues Batista Manso — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, assistente administrativa principal
do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 4734/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Carla Raquel dos Santos Pereira, técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente técnica profissio-
nal de 1.a classe da mesma Faculdade, considerando-se exonerada
do lugar anterior, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
em exercício, Bruno Gonçalves.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 4735/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira,
proferido por delegação, são nomeados os docentes a seguir indicados
para fazerem parte do júri do concurso para professor associado,
na secção de Matemática, grupo de disciplinas de Probabilidades e
Processos Estocásticos, da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta
Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Ivette Leal de Carvalho Gomes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Kamil Feridun Turkman, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Caraças Centeno, professora cate-
drática da Instituto Superior da Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Santos Braumann, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutora Elvira Júlia da Conceição Matias Coimbra, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Fernando Augusto Antunes da Costa Nicolau, pro-
fessor associado, com agregação, da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Bela Ferreira Cruzeiro, professora associada
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

17 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 148/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o
extracto do presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado para a Secção de
Geologia, grupo de disciplinas de Mineralogia, Petrologia e Geoquí-
mica, da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade,
devendo os candidatos entregar, dentro do prazo, os seus requeri-
mentos instruídos com os documentos mencionados no edital afixado
nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça
do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

16 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 4736/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, ao Prof. Dou-
tor Cassiano Maria Reimão, professor associado durante o período
compreendido entre 25 e 30 de Abril de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4737/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro ao mestre João
Alberto Figueira de Sousa, assistente desta Faculdade, durante o
período compreendido entre 8 e 12 de Março de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4738/2000 (2.a série). — Autorizadas, por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 3 de Fevereiro
de 2000, proferido por delegação de competências:

A nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Virgínia Aníbal Coelho, professora auxiliar desta Faculdade, com
efeitos a partir de 27 de Abril de 1999.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Joaquim
Manuel Pantoja Nazaret, professor catedrático, e José David Gomes
Justino, professor associado, ambos da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, nos termos do n.o 2
do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, e preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho
científico desta Faculdade, reunido, em 14 de Janeiro de 2000, com
a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora
Maria Virgínia Aníbal Coelho.

A nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Luísa Peres Couto Soares, professora auxiliar desta Faculdade, com
efeitos a partir de 23 de Maio de 1999.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Acília da
Silva Estanqueiro Rocha, professora catedrática da Universidade do
Minho, e Fernando Augusto Godinho Mendes Gil, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos
no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade,
reunido em 14 de Janeiro de 2000, com a constituição prevista no
n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva
como professora auxiliar da Doutora Maria Luísa Peres Couto Soares.

A nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Susana
Salvaterra Trovão Pereira Bastos, professora auxiliar desta Facul-
dade, com efeitos a partir de 4 de Julho de 1999.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Augusto
Guilherme Mesquitela Lima, professor catedrático jubilado, e Jorge
Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor catedrático, ambos
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
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de Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
14 de Janeiro de 2000, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como
professora auxiliar da Doutora Susana Salvaterra Trovão Pereira
Bastos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Mário Vieira de Carvalho.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 4739/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, foi concedida a equiparação a bolseiro,
fora do País, de 14 a 21 de Março, ao Doutor João Manuel Gonçalves
Amaro de Matos, professor auxiliar desta Faculdade.

11 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 3923/2000 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que se encontra afixada no átrio deste Instituto a lista de anti-
guidade referente ao pessoal docente e não docente existente em
31 de Dezembro de 1999.

O prazo de 30 dias para reclamação, previsto no artigo 96.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, começa a contar a partir
da publicação do presente aviso.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 4740/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro do director do Instituto de Tecnologia Química e Biológica:

Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor catedrático do qua-
dro de pessoal docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica (ITQB) — autorizada a equiparação a bolseiro para efeito
de deslocação à Universidade Técnica de Munique, no período
compreendido entre 21 de Fevereiro e 14 de Março de 2000, a
fim de orientar e realizar trabalho de investigação no grupo do
Prof. W. A. Herrmann, com dispensa total de funções.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4741/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Oliveira da Silva — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Arquitectura
desta Universidade, com efeitos a partir de 23 de Dezembro de
1999 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4742/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Fernando Ferreira Mendes, nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4743/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Raquel Nunes de Almeida e Casal Pelayo, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universi-
dade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiária além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4744/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita — nomeada
definitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 27 de
Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4745/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Joana Luísa Oliveira Ferreira Pinto, estagiária da carreira
técnica superior de informática da Direcção de Serviços de Pla-
neamento desta Universidade — concedida a equiparação a bol-
seiro fora do País nos dias 16 e 17 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4746/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Maria de Fátima Vieira Gomes, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe da Direcção de Serviços de Planeamento desta
Universidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
nos dias 16 e 17 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4747/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Alexandra Maria dos Santos Ferreira, técnica profissional de 1.a classe
da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada defini-
tivamente técnica profissional principal (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4748/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Francisco Salgueiro Carpinteiro, técnico profissional de 1.a classe da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeado definitiva-
mente técnico profissional principal (área de apoio ao ensino e
à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4749/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 e de 18 de Janeiro de 2000, respectivamente da directora regio-
nal-adjunta de Educação do Norte e da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Ariana Maria de Almeida Matos Cosme, professora do
quadro distrital de vinculação do Porto — colocada, em regime de
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requisição, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, com início em 18 de Janeiro e até 31 de Agosto
de 2000. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 3924/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal desta
Faculdade referida a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do decreto-lei acima
mencionado.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 4750/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 11 de Fevereiro de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 9 a 19 de Março
de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4751/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Fernando Francisco Machado Veloso Gomes — de 16 a 23 de Feve-
reiro de 2000.

Por despacho de 9 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Francisco José de Oliveira Restivo — de 14 a 18 de Fevereiro de
2000.

José Manuel Pinto Ferreira Lemos — de 10 a 13 de Fevereiro de
2000.

Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 24 a 25 de Fevereiro de
2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 3925/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico especialista de 1.a classe de radiologia. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público
que, por meu despacho da presente data, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento dos lugares a seguir discriminados da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica constante do quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto, cuja publicação foi efectuada
no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de
Fevereiro de 1995, e rectificada no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 1995.

1.1 — Técnico especialista de 1.a classe de radiologia — dois luga-
res.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga existente, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99. de
21 de Dezembro, para a respectiva área profissional.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho.

5 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

6 — Remuneração — a remuneração será a constante das tabelas
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Métodos de selecção — concurso de avaliação curricular e pro-

vas públicas de discussão de uma monografia elaborada para o efeito,
nos termos do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9.1 — Na avaliação curricular apenas serão considerados os cursos
de formação profissional com interesse para as funções a exercer
e que sejam devidamente documentados.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na Secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e do serviço a que pertence, da natu-

reza do vínculo e da classificação de serviço reportada aos
anos de serviço exigidos como requisito de admissão ao
concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de ser-
viço na categoria, na carreira e na função pública;

d) Monografia a que se refere o n.o 9 do presente aviso (três
exemplares).

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) e c) do n.o 10.3 do presente aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na Secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do Prof.
Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Marfisa Gonçalves Guerra Fernandes, técnica-di-
rectora de radiologia do Hospital Geral de Santo António,
do Porto.
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Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto do Rego Dias, técnico especialista de
1.a classe de radiologia da Unidade Local de Saúde de
Matosinhos.

2.o Maria do Céu Martins Pereira, técnica especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital de São João de Deus,
de Vila Nova de Famalicão.

Vogais suplentes:

1.o Rui Teixeira Rodrigues, técnico especialista de 1.a classe
do Hospital Distrital de Chaves.

2.o Isabel Maria Montenegro Figueiredo Ramos, técnica
especialista de 1.a classe de radiologia do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Miranda Magalhães.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 4752/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Doutor Joaquim Francisco da Silva Coelho, professor associado, no
período compreendido entre 25 e 28 de Março.

4 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 4753/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 11 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Maio de 1999:

Licenciada Ana Maria Fité Alves Diniz — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente estagiária além do quadro
desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 11 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Listagem n.o 72/2000. — Com a aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade Técnica de
Lisboa, criado pelo Decreto-Lei n.o 153/89, de 29 de Abril, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 99, de 29 de Abril de 1989,
foi objecto de alteração aprovada pelo despacho reitoral n.o 1741/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de
24 de Janeiro de 2000, sendo necessário proceder à distribuição dos
titulares dentro de cada carreira e categoria como consta da lista
nominativa anexa.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Lista nominativa do pessoal do quadro da Faculdade de Motricidade Humana

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . — Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carminda dos Anjos Pequito Cardoso.

Técnico superior . . . . . . . . . . Superior de gestão . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . Maria Luísa Castela Alves Costa Anes.

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro.

Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . Carminda dos Anjos Pequito Cardoso (a).

Técnico superior de relações
públicas.

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Isabel Ferreira de Morais-Pequeno (b).

Técnico superior (edições) . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . Paulo Rui Soares Medina.

Técnico superior principal . . . . . Jacinta Maria Saraiva C. G. Pereira.

Técnico superior (actividades
técnico-científicas ligadas ao
ensino e investigação).

Técnico superior de 2.a classe . . . Elisabete da Conceição C. Saragoça.

Biblioteca e documentação . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Amparo Brito Raposo.

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Técnico de gestão . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . . . . . . . . Maria Helena Oliveira M. Silva Cabral.

Técnica (actividades técnico-
-científicas ligadas ao ensino
e investigação).

Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . Miriam Koppens Santorum.

Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica.

Técnico especialista . . . . . . . . . . Maria de Fátima Lança Milho Raposo.

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro graduado . . . . . . . . . Geneviéve Irene J. Koppens Santorum.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico profissional especialista
de 1.a classe.

Maria Darminda Dias Rodrigues.

Susete Maria Ferreira Frias.

Técnico profissional principal . . . Maria Amélia Pereira da Mota e Pita.

Operador de meios áudio-visuais Técnico profissional principal . . . Jorge Luís Joaquim Fernandes.

Técnico profissional (apoio
laboratorial de edições ou de
campo em ensino e investi-
gação).

Técnico profissional especialista Ondina da Conceição Cordeiro Margo.

Deolinda da Natividade Moreira Rubim.

Técnico profissional de 2.a classe Maria Teresa Basto Forjaz Secca.

Sandra Maria Gorgita Meneses.

Cláudia Mónica de Bastos Pinho.

Pessoal administrativo . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Maria do Carmo Gorgita Meneses.

Natália da Silva Brazuna Lobato.

Jesuína Clemente Delgado Antunes.

Paula da Conceição G. C. Fernandes.

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

Manuel Tomás Dias.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Maria Ester e Silva Brazuna Pimpão.

Maria Emília Machado M. dos Santos.

Ana Maria F. Branco Nunes da Ponte.

Leonilde Marcelino Louçã Pina.

Maria Helena Brazuna Lobato S. Santos.

Ana Paula Taylor de Oliveira Pegado.

Anabela M. Pequito Cardoso Fernandes.

Assistente administrativo . . . . . . Carlos Alberto Vasco Martins.

Maria Manuela dos S. Correia Pereira.

Olga Maria da Conceição S. Brazuna.

Susana Clara Louçã Pina.

Ilda Maria Proença Fernandes.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Vinhas Assunção.

Pessoal operário qualificado Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . Joaquim de Jesus da Silva.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . José Henrique Cabral de Sousa.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . Maria Blandina Rodrigues João.

Olímpia dos Santos Pereira.

Maria Teresa da Silva Violante Matos.

Maria Inocências Dias João.

Mariália Florindo Almeida Rodrigues.

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Carvalho dos Santos.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . Maria do Céu Silva.

Mónica Isabel Lobato M. Ferreira.

Luísa Alves Martins.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Florência Costa Mendes.

Maria Cecília Correia Coropos.

(a) Em comissão de serviço.
(b) Com vista ao provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe.

Rectificação n.o 694/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, a p. 1727, o despacho n.o 2039/2000 (2.a série), relativo ao
Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, rectifica-se que
onde se lê «considerando-se exonerado da categoria que detém no
momento em que tomar posse do lugar» deve ler-se «considerando-se
exonerado da categoria que detém no momento em que tomar posse
do lugar, sem prejuízo das funções que vem exercendo como director,
em comissão de serviço, no Estádio Universitário de Lisboa».

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4754/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi o Doutor José Eduardo Lima Brito nomeado, pro-
visoriamente, professor associado do quadro da mesma Universidade,
com efeitos a partir de 14 de Janeiro de 2000, ficando-lhe rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4755/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi o Doutor Telmo Humberto Lapa Caria nomeado,
provisoriamente, professor associado do quadro da mesma Univer-
sidade, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2000, ficando-lhe
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4756/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi a Doutora Henriqueta Maria de Almeida Gonçalves

nomeada, provisoriamente, professora associada do quadro da mesma
Universidade, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2000, fican-
do-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4757/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi a Doutora Maria da Assunção Fernandes Morais
Monteiro nomeada, provisoriamente, professora associada do quadro
da mesma Universidade, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de
2000, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4758/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi o Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz
nomeado, provisoriamente, professor associado do quadro da mesma
Universidade, com efeitos a partir de 27 de Janeiro de 2000, fican-
do-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 3926/2000 (2.a série). — Torna-se público que, pelo
facto de ausência de opositores ao concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe, área
de estruturas e equipamentos do grupo de pessoal técnico-profissional
do Instituto Politécnico de Leiria, aviso n.o 385/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, o
mesmo é dado por findo.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3927/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, Torre 2, 2.o, a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso documental para recrutamento
de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Projecto de Edi-
fícios, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 661/99, foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 11 de Agosto de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 3928/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso documental para recrutamento
de um assistente para o 1.o triénio para a disciplina de Vias de Comu-
nicação, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 662/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 11 de Agosto de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 4759/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria foi autorizada a prorrogação do contrato efectuado com
Paulo Jorge Cruz Ventura como equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período
de 2 de Janeiro de 2000 até 1 de Janeiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 4760/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria foi
autorizada a acumulação, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, da docente Maria Gorete Costa Marques, de oito horas sema-
nais, com o vencimento de 60 % da categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, no período compreendido entre 22 de Dezembro de
1999 e até 29 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3929/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa, com
referência a 31 de Dezembro.

14 de Fevereiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 4761/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de
Novembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Alexandra Maria de Oliveira Mendes como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (60 %), para a
Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos

a partir de 28 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 108 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 4762/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Dezembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Nuno António
Simões Inácio como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Música,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 30 de Novembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 90 600$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 4763/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de
Novembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Sandra Isabel Pires Barroso como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 23
de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
181 200$00. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 4764/2000 (2.a série) — AP. — Por despacho do
presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 30
de Dezembro de 1999:

Maria de Lurdes de Barros Ribeiro Repas Gonçalves — autorizada
a celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio em regime de tempo integral
para a Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de nove meses e com início a 1 de
Janeiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
181 100$, correspondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 4765/2000 (2.a série) — AP. — Por despacho do
presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 30
de Dezembro de 1999:

Álvaro Manuel dos Santos Correia — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio em regime de dedicação exclusiva para a Escola Supe-
rior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por
um período de nove meses e com início a 1 de Janeiro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 271 700$, correspon-
dente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 4766/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de
Janeiro de 2000:

Doutor José Manuel Nunes Leitão — autorizada a rescisão do con-
trato como equiparado a professor-coordenador, a tempo parcial
(30 %), a partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 4767/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Manuel Joaquim Pinto — autorizada, por conveniência urgente de
serviço, precedendo concurso, a nomeação definitiva como operário
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principal, ramo mecânico, do quadro de pessoal não docente deste
Instituto, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos reportados à data do despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
26 de Janeiro de 2000. É colocado no escalão 1, índice 225, mediante
aplicação do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 4768/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Elsa Maria Gaspar Pereira — autorizada, por conveniência urgente
de serviço, precedendo concurso, a nomeação definitiva como tesou-
reira do quadro de pessoal não docente deste Instituto, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos reportados à data do despacho do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Janeiro de 2000.
É colocada no escalão 3, índice 280. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 4769/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa 26 de Janeiro
de 2000:

Adélia da Conceição de Oliveira Cabral Seguro Dias — autorizada,
por conveniência urgente de serviço, precedendo concurso, a
nomeação, em comissão de serviço extraordinária, como operadora
de sistemas de 2.a classe estagiária do quadro de pessoal não docente
deste Instituto, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos reportados à data do
despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de
Lisboa de 26 de Janeiro de 2000. É colocada no escalão 1, índice 260
(conforme o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.) (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 4770/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa 26 de Janeiro
de 2000:

Maria Helena de Matos — autorizada, por conveniência urgente de
serviço, precedendo concurso, a nomeação, em comissão de serviço
extraordinária, como operadora de sistemas de 2.a classe estagiária
do quadro de pessoal não docente deste Instituto, nos termos do
n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos reportados à data do despacho do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Janeiro de 2000.
É colocada no escalão 1, índice 260 (conforme o Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 4771/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Janeiro de 2000:

Doutor José Virgílio de Sousa Coelho Prata — autorizada a nomeação
provisória como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o
contrato em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Ins-
tituto, a partir da data do início de funções. (Não está sujeito a
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.o 149/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Santarém de 9 de Fevereiro de
2000, e em conformidade com o artigo 6.o, o n.o 3 do artigo 7.o
e os artigos 10.o, 15.o, 19.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, e demais legislação em vigor, torna-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da data da publicação

do presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
para recrutamento de um professor-coordenador para a área científica
de Ciências do Desporto, subárea científica de Pedagogia do Desporto.

2 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos, dirigidos ao director da Escola Superior
de Desporto de Rio Maior, deverão constar os seguintes elementos:
nome completo, filiação, número de bilhete de identidade, serviço
de identificação que o emitiu e data de emissão, data e local de
nascimento, residência e número de telefone, sempre que possível,
estado civil e grau académico com a respectiva informação final e
ainda todos os elementos que permitam ajuizar sobre as aptidões
dos interessados.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico, comprovando a existência de robustez física

e perfil psíquico para o exercício de funções públicas, emitido
por médico no exercício da sua profissão, nos termos do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

e) Documento que comprove estar o candidato nas condições
legais a que se refere o n.o 2 deste edital;

f) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado;
g) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do

n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
h) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

i) Cinco exemplares dos trabalhos que forem mencionados no
curriculum vitae.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea h) do n.o 4 aos candidatos habilitados com o doutoramento, nos
termos do n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

7 — Do curriculum vitae devem constar:

a) Habilitações académicas (graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidas);

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional (data, local e classificação
de estágios profissionais e instituições onde foi exercida a
actividade profissional, a qualquer título);

d) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-
nários e outras reuniões de natureza idêntica. Os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato bem como os resultados finais
das acções;

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

8 — Os documentos de candidatura deverão ser entregues (ou
enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção) na secre-
taria da Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Rua de José
Pedro Inês Canadas, lote 1, rés-do-chão, 2040-326 Rio Maior.

9 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Alberto Guerra Justino.
Vogais:

Prof. Doutor António Paula-Brito, professor catedrático da
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Prof. Doutor José Alves, professor-coordenador com agre-
gação da ESEG — IPG.

Prof. Doutor João Pimentel, professor-coordenador com
agregação da ESEV — IPV.

Prof. Doutor Pedro Sarmento, professor associado com
agregação da FMH — UTL.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.
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Edital n.o 150/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área de informática no domínio das Ciências e Tecnologias da
Programação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os seguintes candidatos:

Professores-adjuntos da área científica para que foi aberto con-
curso de outra escola superior politécnica;

Assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço
na categoria, que tenham obtido um diploma de estudos gra-
duados ou estejam habilitados com grau de mestre ou equi-
valente na área científica para que foi aberto concurso;

Os que, dispondo de currículo científico, técnico ou profissional
relevante, estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente ou que tenham obtido um diploma de estudos gra-
duados na área científica para que foi aberto concurso;

Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma ou
de outra escola, da disciplina ou área científica para que foi
aberto concurso e que satisfaçam os requisitos de habilitações
e de tempo de docência fixados no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, e dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Gestão de Santarém,
podendo ser entregue directamente na Escola ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Complexo Andaluz, Apartado 295,
2001-904 Santarém.

5 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completo (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
de bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar para os concorrentes do sexo masculino e residência);

b) Categoria e área científica que lecciona.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-
mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

8 — Os candidatos que já exerçam funções neste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e d) do n.o 6 deste edital.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Métodos de avaliação:

Avaliação curricular;
Entrevista.

11 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
11.1 — Comprovada formação e experiência científica, técnica ou

profissional na área para que é aberto o concurso;
11.2 — Comprovada experiência pedagógica no ensino superior

politécnico na área para que é aberto o concurso;
11.3 — Titularidade do grau de mestre que se integre na área para

que é aberto o concurso;
11.4 — Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e disponibilidade de trabalho com dedicação plena
na região.

12 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-coordenador José António Ribeiro Men-
des.

Vogais efectivos:

Professor-coordenador Nuno José Valente Lopes Lopes
Madeira.

Professor-adjunto António Nuno Bordalo Pacheco.

Vogal suplente — Professor-adjunto José Manuel Palma Redes
Ramos.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 4772/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Paula Alexandra Geraldes Portugal — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, com início
em 9 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 135, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.o 695/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro
de 2000, o edital n.o 54/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«1 — Nos termos do disposto [. . . ] encontra-se aberto concurso
documental, pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação
do presente edital no Diário da República, para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio, na área de Tecnologia Alimentar, com for-
mação expecífica em Processamento Termo-Físico dos Alimentos,
para a Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, deste Instituto.

2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]
5 — [. . .]
6 — [. . .]

b) Entrevista.»

deve ler-se:
«1 — Nos termos do disposto [. . . ] encontra-se aberto concurso

documental, pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação
do presente edital no Diário da República, para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio, na área de Tecnologia Alimentar, com for-
mação expecífica em Processamento Termo-Físico dos Alimentos,
para a Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, deste Instituto.

2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]
5 — [. . .]
6 — [. . .]

b) Entrevista, que poderá ser dispensada pelo júri.»

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 4773/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Janeiro de 2000:

Ana Cristina Fernandes, Madalena Susana Ramos Cardoso e Maria
Manuela Teixeira de Carvalho — celebrado contrato individual de
trabalho com o Instituto Politécnico de Viseu, para as actividades
correspondentes a auxiliares administrativas nos termos da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 14 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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